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1 - Objeto:  

É objeto do presente estudo a elaboração de relatório técnico que analise e iden-
tifique a viabilidade jurídica de cada um dos modelos propostos pelo GT Fundo 
Clima no âmbito do projeto de revisão da legislação do Fundo Clima. 

2 - Premissas Jurídicas:  

Os fundamentos legais levados em consideração para as avaliações e aná-
lises jurídicas objeto do presente estudo são os seguintes1: 

Legislação Nacional Geral sobre Mudanças Climáticas:  

Lei 12.187/2009 – institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC e estabelece seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos. 

Decreto 7.390/2010 - Regulamenta os artigos. 6º, 11 e 12 da Lei no 
12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima - PNMC, e dá outras providências. 

 Legislação vigente que normatiza o Fundo Clima, a saber:  

Lei nº 12.114/2009 – que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
- FNMC, dispondo sobre sua natureza, finalidade, fonte e aplicação de re-
cursos;  

Decreto nº 7.343/2010 - Regulamenta a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro 
de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, e 
dá outras providências. 

Resolução nº 4.267/2013 – que dispõe sobre financiamentos ao amparo 
de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC). 

                                                 
1 Observamos, preliminarmente, que as análises ora feitas, aos modelos 1 a 3 tal como foram apresentadas pelo GT, estão respal-

dadas na verificação da possibilidade jurídica de enquadramento dos modelos dentro do ordenamento jurídico em vigor, sendo que 
analisar situações hipotéticas fora desse cenário é avaliação que pode ser feita como exercício intelectual, mas que, juridicamente, 
porém, somente seria no limite razoável se fossem apresentados motivos de descarte e especificação das normas em vigor que se 
pretenda desconsiderar, tendo em vista que uma norma não pode aleatoriamente ser extirpada do ordenamento jurídico por insa-
tisfação desmotivada. Nesse sentido, não encontramos no Direito Financeiro e na legislação do Fundo Clima razão jurídica que 
levasse a recomendação de retirar a base da sua legislação da análise. Por isso, a linha de raciocínio exposta partiu das premissas 
jurídicas identificadas como determinantes, tomando-se como pilar o regime jurídico aplicável conforme a legislação em vigor. Se, 
contudo, houver, intenção expressa de análise diversa, por exemplo, por meio de afirmação de que os modelos são oferecidos como 
suposição de substituição da Lei de Política Nacional sobre Mudança do Clima e da lei que regulamenta o Fundo atual, para que a 
avaliação sobre os modelos fosse feita de modo diferente, sob o ponto de vista de novo enquadramento em legislação hipotética, 
haveria de ser feita avaliação sobre minutas ou ideias detalhadas desse novo suposto regime - para saber quais os supostos funda-
mentos legais aplicáveis ao caso hipotético. Na medida em que foram encontradas razões para sugestão de alteração normativa, 
nas análises desta consultoria, essas foram mencionadas, explicando-se os motivos para tanto, dentro do que se pode julgar de 
hermenêutica jurídica praticada no âmbito da legislação vigente.  



                                                                                              
 

4 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

Natureza jurídica do Fundo Clima e finalidade conforme ao disposto no 
artigo 2º da Lei nº 12.114/2009:  

Art. 2º Fica criado o Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima - FNMC, de natureza contábil, vinculado ao Ministé-
rio do Meio Ambiente, com a finalidade de assegurar re-
cursos para apoio a projetos ou estudos e financiamento 
de empreendimentos que visem à mitigação da mudança 
do clima e à adaptação à mudança do clima e aos seus 
efeitos. 

Natureza jurídica das operações/atividades executadas pelo Fundo 
Clima nos termos dispostos pelo artigo 5º da Lei nº 12.114/2009:  

Art. 5º Os recursos do FNMC serão aplicados:  
I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão 
de empréstimo, por intermédio do agente operador;  
II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos relati-
vos à mitigação da mudança do clima ou à adaptação à mu-
dança do clima e aos seus efeitos, aprovados pelo Comitê 
Gestor do FNMC, conforme diretrizes previamente estabe-
lecidas pelo Comitê.  
§ 1º  Cabe ao Comitê Gestor do FNMC definir, anualmente, 
a proporção de recursos a serem aplicados em cada uma 
das modalidades previstas no caput.  
§ 2º  Os recursos de que trata o inciso II do caput podem 
ser aplicados diretamente pelo Ministério do Meio Ambiente 
ou transferidos mediante convênios, termos de parceria, 
acordos, ajustes ou outros instrumentos previstos em lei. 
 

e pela respectiva regulamentação, nos termos do artigo. 4º, parágrafo único, inci-
sos I e II, do Decreto nº 7.343/2010: 

Art. 4º A proposta orçamentária anual do FNMC será elabo-
rada pelo Ministério do Meio Ambiente, em consonância 
com o limite das disponibilidades propiciadas quando da 
elaboração das leis orçamentárias anuais e submetida à 
aprovação do Comitê Gestor do Fundo.  
Parágrafo único.  Da proposta orçamentária de que trata 
o caput, deve constar: 
I - a proporção de recursos para apoio financeiro reembol-
sável mediante concessão de empréstimo, por intermédio 
do agente operador; e 
II - a proporção de recursos para apoio financeiro não re-
embolsável a projetos relativos à mitigação da mudança do 
clima ou à adaptação à mudança do clima e aos seus efei-
tos, a serem aplicados diretamente ou transferidos medi-
ante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou ou-
tros instrumentos previstos em lei.  
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Natureza e origem das receitas do Fundo Clima, conforme disposto no 
artigo  3º da Lei nº 12.114/2009:  

Art. 3º  Constituem recursos do FNMC:  
I - até 60% (sessenta por cento) dos recursos de que trata 
o inciso II do § 2º do art. 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto 
de 1997;  
II - dotações consignadas na lei orçamentária anual da 
União e em seus créditos adicionais;  
III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e 
convênios celebrados com órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal, estadual, distrital ou municipal;  
IV - doações realizadas por entidades nacionais e interna-
cionais, públicas ou privadas;  
V - empréstimos de instituições financeiras nacionais e in-
ternacionais;  
VI - reversão dos saldos anuais não aplicados;  
VII - recursos oriundos de juros e amortizações de financi-
amentos. 

Finalidade e destinação dos recursos do Fundo Clima, conforme ao 
disposto no parágrafo 4º do artigo 5º da Lei nº 12.114/2009:  

Artigo 5º … 
 
§ 4º  A aplicação dos recursos poderá ser destinada às se-
guintes atividades:  
I - educação, capacitação, treinamento e mobilização na 
área de mudanças climáticas;  
II - Ciência do Clima, Análise de Impactos e Vulnerabilidade;  
III - adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos im-
pactos das mudanças climáticas;  
IV - projetos de redução de emissões de gases de efeito 
estufa - GEE;  
V - projetos de redução de emissões de carbono pelo des-
matamento e degradação florestal, com prioridade a áreas 
naturais ameaçadas de destruição e relevantes para estra-
tégias de conservação da biodiversidade;  
VI - desenvolvimento e difusão de tecnologia para a mitiga-
ção de emissões de gases do efeito estufa;  
VII - formulação de políticas públicas para solução dos pro-
blemas relacionados à emissão e mitigação de emissões de 
GEE;  
VIII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de pro-
jeto e inventários que contribuam para a redução das emis-
sões líquidas de gases de efeito estufa e para a redução 
das emissões de desmatamento e alteração de uso do solo;  
IX - desenvolvimento de produtos e serviços que contri-
buam para a dinâmica de conservação ambiental e estabi-
lização da concentração de gases de efeito estufa;  
X - apoio às cadeias produtivas sustentáveis;  
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XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e 
aos indivíduos cujas atividades comprovadamente contri-
buam para a estocagem de carbono, atrelada a outros ser-
viços ambientais;  
XII - sistemas agroflorestais que contribuam para redução 
de desmatamento e absorção de carbono por sumidouros e 
para geração de renda;  
XIII - recuperação de áreas degradadas e restauração flo-
restal, priorizando áreas de Reserva Legal e Áreas de Pre-
servação Permanente e as áreas prioritárias para a geração 
e garantia da qualidade dos serviços ambientais. 

E ainda conforme ao disposto no artigo 1º da Resolução do Banco Central 

do Brasil nº 4.267, de 30 de setembro de 2013: 

Art. 1º Os financiamentos lastreados em recursos do 
Fundo Nacional Sobre Mudança do Clima (FNMC), vincu-
lado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), têm por 
objetivo apoiar a implantação de empreendimentos, a 
aquisição de máquinas e equipamentos e o desenvolvi-
mento tecnológico relacionados à mitigação de emissões 
de gases de efeito estufa e à adaptação à mudança do 
clima e aos seus efeitos, destinando-se às seguintes fina-
lidades, conforme deliberações do Comitê Gestor do 
FNMC: 
I - combate à desertificação; 
II - florestas nativas; 
III - gestão e serviços de carbono; 
IV - projetos inovadores associados às finalidades dos in-
cisos I a III e V a X deste 
artigo; 
V - máquinas e equipamentos eficientes; 
VI - energias renováveis; 
VII - cidades sustentáveis; 
VIII - modais de transporte eficientes; 
IX - resíduos sólidos; e 
X - carvão vegetal. 

Dos fundamentos enunciados tomaram-se como premissas jurídicas deter-
minantes: 

a) A natureza jurídica de fundo “contábil”  

A necessidade de realização de operações de apoio de financiamento 
dois tipos:  

- Financiamentos reembolsáveis mediante concessão de empréstimos, 
por intermédio de agente operador financeiro; 

- Financiamentos não reembolsáveis (a fundo perdido). 
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Tomaram-se conjuntamente, como premissas jurídicas a serem considera-
das na análise), a natureza jurídica das estruturas legais apresentadas 
como elementos integrantes de cada um dos modelos submetidos a aná-
lise desta consultoria, notadamente:  

 

1) Modelo 1 – Fundo privado com participação e cota pública – enten-

dendo-se este como uma entidade de natureza privada e/ou gerida 

de acordo com critérios de direito privado que permitam a participa-

ção do poder público e/ou a detenção de cotas conforme a definição 

prevista na  Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976  — que dispõe 

sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valo-

res Mobiliários —, quando em seu art. 24 prevê:  

“Art. 24.  Compete à Comissão autorizar a atividade 

de custódia de valores mobiliários, cujo exercício 

será privativo das instituições financeiras, entida-

des de compensação e das entidades autorizadas, 

na forma da lei, a prestar serviços de depósito cen-

tralizado- (Redação dada pela Lei nº 12.810, de 

2013). 

Parágrafo único. Considera-se custódia de valores 

mobiliários o depósito para guarda, recebimento de 

dividendos e bonificações, resgate, amortização ou 

reembolso, e exercício de direitos de subscrição, 

sem que o depositário, tenha poderes, salvo auto-

rização expressa do depositante em cada caso, 

para alienar os valores mobiliários depositados ou 

reaplicar as importâncias recebidas.”      

E ainda o quanto disposto na Instrução CVM nº 555, de 17 de dezembro de 2014 —    

que dispõe sobre: a constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de 

informações dos fundos de investimento — publicada no D.O.U. de 23.12.14 e demais 

Instruções em vigor 2;  

                                                 
2 Nesse sentido deverão considerar-se ainda as previsões estabelecidas nas diversas Instruções da CVM 
— Comissão de Valores Mobiliários para regular a figura jurídica “Fundo de Investimento” enquanto mo-
dalidade de investimento coletivo, nas suas diversas modalidades:  Instrução CVM 555 (norma substitui-
dora da Instrução CVM nº 409), que integra, por exemplo, os fundos de renda fixa, de ações e multimer-
cado. Ou ainda os fundos de investimento estruturados, que devem cumprir as Instruções CVM nº 209, 
nº 356, nº 391, nº 398, nº 444, nº 472, entre outras, de acordo com o tipo de fundo. Os principais fundos 
estruturados são:    Fundos de Investimento Imobiliário – FII; Fundos de Investimento em Direitos Credi-
tórios – FIDC e FIDC-NP; Fundos de Investimento em Participações – FIP; Fundos Mútuos de Investimento 
em Empresas Emergentes – FMIEE; Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional – 
FUNCINE. 
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2) Modelo 2 – Modelo Dual – Fundo Privado com participação e cota 

pública + Organização Social: Pela sua natureza dual, valem aqui 

as considerações feitas e o conceito acima exposto quanto ao 

Fundo Privado com participação e cota pública, (Lei nº 6.385, de 7 

de dezembro de 1976 e Instrução Normativa CVM nº 555 e demais 

instruções em vigor ), devendo acrescer-se a natureza jurídica de 

Organização Social e o alcance da legislação que estabelece o re-

gime jurídico das parcerias entre a administração pública e as orga-

nizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, medi-

ante a execução de atividades ou de projetos previamente estabe-

lecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 

em termos de fomento ou em acordos de cooperação; bem como as 

diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de coopera-

ção com organizações da sociedade civil, previstas na Lei nº 13.019, 

de 31 de Julho de 2014.  

 

3) Modelo 3 – Modelo Dual – Fundo exclusivamente Privado +  Orga-
nização Social: Pela sua natureza dual se aplicam aqui, igualmente, 
os conceitos descritos e definidos acima para a Organização Social 
nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, devendo acres-
cer-se neste caso especifico a análise dos conceitos de Fundo ex-
clusivamente Privado (uma vez mais em conformidade com as re-
gulações dispostas pela Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 e 
Instrução Normativa CVM nº 555 e demais Instruções em vigor), 
sendo que, no tocante a este modelo, deverão ser aplicados os mo-
delos exclusivamente privados sem inclusão ou consideração 
acerca da possibilidade de participação pública e detenção de cota 
pelo ente público.   

 

3 - Da análise dos fundamentos legais e sua aplicação aos modelos em 
análise:  

Conforme enunciado acima, se tomaram como base nuclear as premissas jurí-
dicas da natureza jurídica do Fundo Clima e, em especial, as ações/atividades 
que o mesmo deverá desempenhar para o bom cumprimento de suas funciona-
lidades:  

O comando legal que determina a natureza jurídica do Fundo Clima está 
contido no artigo 2º da Lei 12.114/2009 e, no que concerne às atividades impor-
tantes no contexto do presente estudo, encontram-se previstas no artigo 5º, in-
cisos I e II: 
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Art. 5º Os recursos do FNMC serão aplicados:  

I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão de 
empréstimo, por intermédio do agente operador;  

II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos relativos à 
mitigação da mudança do clima ou à adaptação à mudança do 
clima e aos seus efeitos, aprovados pelo Comitê Gestor do 
FNMC, conforme diretrizes previamente estabelecidas pelo Co-
mitê.  

 No exercício de análise da viabilidade dos diversos modelos submetidos 
para além dos fundamentos legais acima enunciados se avaliaram também ca-
racterísticas e requisitos que, pela sua natureza, tivessem o condão de desqua-
lificar, qualificar e/ou potencializar a capacidade para realização das atividades 
e funções atribuídas ao Fundo Clima;  

Como resultado da análise e avaliação dos requisitos, acima enunciados, 
e dos diversos critérios jurídicos explorados na matriz de análise comparativa de 
critérios e requisitos3 foi possível concluir que o critério nuclear qualificador e/ou 
desqualificador da análise jurídica a ser realizada (sem o qual o modelo encontra 
a sua viabilidade comprometida) está contido no comando legal acima citado 
notadamente nos incisos I e II do artigo 5º.  

A referida previsão legal compreende dois conceitos jurídico-econômicos 
fundamentais que delimitam o alcance de atuação do Fundo Clima e, conse-
quentemente, determinam o escopo, a capacidade funcional, a natureza jurídica 
e a viabilidade legal dos modelos submetidos à nossa análise, os quais são: 

1) apoio financeiro, não reembolsável; 

2) apoio financeiro, reembolsável, através da concessão de empréstimo, por 
intermédio de agente operador do mercado financeiro.  

Nesse sentido importará qualificar a natureza de tais atos e/ou atividades 
do ponto de vista jurídico-econômico: 

Apoio financeiro não reembolsável – “trata-se de atividade de apoio que se 
assemelha a doação e/ou financiamento sem obrigação de qualquer devolução, 
seja do capital, seja de juro aplicado ao uso do capital, por não se tratar de ativi-
dade de empréstimo ou outra atividade regulada pelo sistema financeiro 4”;  

Apoio financeiro reembolsável – “trata-se de atividade de apoio/financia-
mento que envolve a realização de operação contratual que tem como caracte-
rística nuclear a obrigação de devolução do capital acrescido de valor de remu-
neração pelo uso desse capital (modalidade de empréstimo) 5. Esta modalidade 
implica a celebração contratual de um contrato de empréstimo e o uso de agente 

                                                 
3 Anexa ao Produto 2. 
4 Conceito Nosso. 
5 Conceito Nosso. 
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financeiro (atividades que tem enquadramento legal específico no ordenamento 
jurídico nacional).    

A diferença nuclear entre as duas atividades poderá ser encontrada no co-
mando estabelecido na Lei nº 4.595/1964 que dispõe sobre a Política e as Insti-
tuições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional 
e dá outras providências. 

Referido comando reserva para as Instituições Monetárias, Bancárias e 
Creditícias o exercício/atividade de realização de operações de empréstimo as 
quais, pela sua natureza e risco inerente de concessão de crédito, constituem 
atos reservados às instituições do sistema financeiro. 

Importante, igualmente, nesse contexto, a Lei 7.492/1986 — que define os cri-
mes contra o sistema financeiro nacional, e dá outras providências —, segundo 
a qual: 

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como ati-
vidade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a capta-
ção, intermediação ou aplicação de recursos financeiros de tercei-
ros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, 
distribuição, negociação, intermediação ou administração de va-
lores mobiliários. 

Importante, ainda nesse contexto, a previsão do artigo 4º da Lei nº 1.521/1951 
que altera dispositivos da legislação vigente sobre crimes contra a economia po-
pular.   

 

Art. 4º. Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou 
real, assim se considerando: 

a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívi-
das em dinheiro superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio 
superior à taxa oficial de câmbio, sobre quantia permutada por 
moeda estrangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja pri-
vativo de instituição oficial de crédito;    (Vide Lei nº 1.807, de 
1953). 

Reforçando tal entendimento trazemos a esta análise, igualmente, o quanto dis-
posto no artigo 6º do Decreto nº 7.343, de 26 de Outubro de 2010 -  que regula-
menta a Lei no 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional 
sobre Mudança do Clima - FNMC, e dá outras providências:  

Art. 6o  O FNMC terá como agente financeiro, no que se refere 
aos recursos reembolsáveis, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES.  
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Parágrafo único.  O BNDES poderá habilitar o Banco do Brasil 
S.A., a Caixa Econômica Federal, o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., o Banco da Amazônia S.A. e outros agentes financeiros pú-
blicos para atuar nas operações de financiamento com recursos 
do FNMC, continuando a suportar os riscos perante o Fundo. 

E sufragando o preceituado acima se relembra, igualmente, o quanto disposto 
no artigo 2º da Resolução nº 4.267, de 30 de setembro de 2013  do Banco Cen-
tral – que dispõe sobre financiamentos ao amparo de recursos do Fundo Nacio-
nal sobre Mudança do Clima (FNMC): 

Art. 2º Aplicam-se as seguintes condições aos financiamentos las-
treados em recursos do FNMC: 
I - remuneração das instituições financeiras: 
a) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES): 
1. nas operações diretas: até 4,5% a.a. (quatro inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano); 
2. nas operações indiretas: até 0,9% a.a. (nove décimos por cento 
ao ano) quando se tratar de operações com beneficiário com 
renda anual ou Receita Operacional Bruta (ROB) de até 
R$90.000.000,00 (noventa milhões de reais) e até 1,4% a.a. (um 
inteiro e quatro décimos por cento ao ano) quando se tratar de 
operações com os demais beneficiários; 
b) da instituição financeira operadora credenciada pelo BNDES, 
nas operações indiretas: até 3,0% a.a. (três por cento ao ano); 
II - encargos financeiros aos mutuários: taxa efetiva de juros con-
siderando a remuneração de que trata o inciso I acrescida de: 
a) 0,1 (um décimo de ponto percentual) para as finalidades de que 
tratam os incisos I a V do art. 1º; 
b)1,0 (um ponto percentual) para as finalidades de que tratam os 
incisos VI e VII do art. 1º; 
c) 3,0 (três pontos percentuais) para as finalidades de que tratam 
os incisos VIII a X do art. 1º; 
III - prazo de reembolso: 
a) até 15 (quinze) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, 
para aplicação na finalidade prevista no inciso I do art. 1º; 
b) até 25 (vinte e cinco) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carên-
cia, para aplicação na finalidade prevista nos incisos II e VIII do 
art. 1º; 
c) até 12 (doze) anos, incluídos até 2 (dois) anos de carência, para 
aplicação nas finalidades previstas nos incisos III, V e VII do art. 
1º; 
d) até 16 (dezesseis) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, 
para aplicação na finalidade prevista no inciso VI do art. 1º; 
e) até 15 (quinze) anos, incluídos até 5 (cinco) anos de carência, 
para aplicação nas finalidades previstas nos incisos IX e X do art. 
1º; 
f) conforme o prazo estabelecido para a finalidade à qual o projeto 
está associado, quando se tratar da finalidade prevista no inciso 
IV do art. 1º; 
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IV - risco da operação: da instituição financeira credenciada pelo 
BNDES ou do próprio BNDES, quando operar diretamente, conti-
nuando o BNDES, em ambos os casos, a suportar os riscos pe-
rante o FNMC. 
§ 1º Os encargos financeiros de que trata este artigo podem ser 
capitalizados durante o período de carência. 
§ 2º Caso os recursos utilizados na concessão de crédito de que 
trata este artigo sejam captados com encargos financeiros mais 
elevados e prazos  
menores do que os previstos nos incisos II e III do caput, os en-
cargos financeiros aos mutuários não podem ser inferiores ao 
custo de captação e o prazo não pode ser superior ao da capta-
ção. 

Levando em consideração tais preceitos legais e as consequências deles 
decorrentes, e uma vez submetidos às mesmas características apresentadas 
pelos três modelos sugeridos, é mister concluir o seguinte: 

 

3.1 - Modelo 1:  Fundo Privado com Participação Pública e Cota 
Pública:  

O modelo 1 permitirá:  

1) A aplicação dos recursos em apoio financeiro reembolsável mediante 
concessão de empréstimo seja por intermédio de agente operador ou 
através do próprio instrumento jurídico de Fundo - neste último caso a 
aplicação e viabilidade encontrou apenas enquadramento na previsão 
legal se aplicado a um modelo concreto de Fundo privado e/ou ente 
privado, o qual esta pela sua natureza sujeito a condicionantes legais 
que a seguir se enunciam. Considerando os modelos existentes no or-
denamento jurídico nacional de Fundos de Investimento (regulados 
pela CVM), importará trazer para a análise deste estudo o modelo es-
pecifico a que se convencionou denominar de “Fundo Mezanino”, o qual 
permite a realização de operações de investimento com recurso à utili-
zação de debêntures conversíveis. É possível imaginar a criação e es-
truturação de um Fundo de Investimentos com uma “ Política de Inves-
timentos Mezanino”, i.e., que contemple  preponderantemente a reali-
zação de investimentos na modalidade de “mezanino”, assim entendi-
dos, como os investimentos em companhias abertas ou fechadas, me-
diante a aquisição e/ou subscrição de Valores Mobiliários representati-
vos do capital social das referidas companhias (como, por exemplo, 
ações ou bônus de subscrição) juntamente com a aquisição de Valores 
Mobiliários representativos de dívida (como, por exemplo, debêntures), 
sejam ou não conversíveis em capital. Essa modalidade, no entanto, 
encontra alguns condicionadores que poderão agregar custo de transa-
ção e/ou dificuldades de natureza instrumental/operacional na conse-
cução das referidas operações através de debêntures (nomeadamente 
a necessidade de prestação de “garantia real” por parte das pessoas 
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jurídicas que requeiram tal modalidade junto ao Fundo – podendo a 
operação correr o risco de se inviabilizar caso não seja possível a efe-
tiva e bem sucedida prestação de tal garantia). De qualquer forma, a 
atividade tradicional de um Fundo de Investimento se dirige, primordi-
almente, a operações enquadradas como de investimento, e não ope-
rações de empréstimo que têm natureza, regulamentação e conse-
quências jurídicas distintas. Não obstante, se vislumbra a opção do mo-
delo de “Fundo Mezanino” com as condicionantes acima colocadas — 
e eventualmente a possibilidade do Fundo Privado poder contratar ins-
tituição financeira para por si operar as atividades descritas no inciso I 
do artigo 5º da Lei nº 12.114/2009 (o que de alguma forma poderá agre-
gar maiores custos de transação para a operação de financiamento); 

2) O modelo 1 na vertente Fundo Privado (tal como regulado pela CVM) 
não contempla, no entanto, em nosso entendimento, a capacidade jurí-
dica de gestão de recursos não reembolsáveis. Não existe ainda no 
ordenamento jurídico nacional a modalidade regulada de “endowment 
fund” (tal como acontece nos USA, com a Uniform Prudent Manage-
ment of Institutional Funds Act (UPMIFA)6, Uniform Prudent Investor Act 
(UPIA), e a Third Restatement of Trusts, assim como na França, com o 
advento da Lei n° 2008-776, de 4 de Agosto de 2008 — lei de moderni-
zação da economia — “Loi n° 2008-776 du 4 août 2008 de modernisa-
tion de l’économie (JO du 5 août 2008)”, que permitem a criação de 
entes jurídicos que usufruem de benefícios e isenções fiscais especifi-
cas e que têm como finalidade a aplicação de verbas de capital e a 
limitação de rendimentos para dispêndio das suas atividades apenas 
das receitas oriundas dos lucros da aplicação desse capital.  

Não encontramos, na legislação nacional em vigor, fundamentação ju-
rídica expressa que tenha a possibilidade de criação de um fundo regu-
lado pela CVM que possa realizar operações de apoio financeiro não 
reembolsáveis, já que toda a lógica de construção da regulamentação 
visa disciplinar a aplicação remunerada de recursos destinados a ope-
rações de investimento e, consequentemente, a aplicação das regras 
de investimento e cobrança de tributos sobre o lucro resultante da ati-
vidade de financiamento. Em tese, poderíamos encontrar um Fundo 
que aplique a fundo perdido seus recursos, mas ele apresentaria, no 
final, tais aplicações, como prejuízo e/ou perca, sempre com a incidên-
cia dos impactos tributários e fiscais aplicáveis ao caso concreto. Caso 
se entenda possível tal modalidade, entendemos que a segurança jurí-
dica necessária para dirimir a dúvida sobre a possibilidade de criação 
/aplicação/execução de atividades de apoio financeiro por meio de re-
cursos não reembolsáveis (recursos a fundo perdido) por um Fundo re-
gulado pela CVM deveria ser objeto de uma consulta específica dirigida 

                                                 
6 Disponivel em  http://uniformlaws.org/Act.aspx?title=Prudent%20Management%20of%20Institutional%20Funds%20Act – 

Acesso em 29 Set 2011 
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à própria entidade regulamentadora — a CVM – Comissão de Valores 
Mobiliários;  

3) Como consideração final em relação ao modelo 1, entendemos que 
caso se adote um entendimento extensivo do termo “Fundo Privado”  
que alcance a possibilidade de enquadramento do termo no conceito 
jurídico de Entidade de Natureza Privada e/ou sob gestão publico/pri-
vada, então, será possível estender a análise para outros modelos jurí-
dicos existentes no ordenamento nacional (que compreendam a possi-
bilidade de participação do Poder Público no capital de pessoa jurídica 
em regime misto publico/privado) e que permitam a realização tanto de 
atividades de apoio reembolsável (mediante empréstimo e uso de 
agente financeiro), quanto de operações não reembolsáveis por meio 
da mesma entidade jurídica (neste contexto se menciona a titulo exem-
plificativo a sociedade de economia mista). Em qualquer dos casos, a 
introdução desse modelo concreto implica na observância de determi-
nados condicionantes legais bem como incrementa e aumenta os cus-
tos de transação 7; 

 

3.2 - Modelo 2: Modelo Dual – Fundo Privado com participação e cota 
pública + Organização Social:   

No nosso entendimento, o modelo 2, considerando a sua natureza dual, 
permite:  

1) Na esteira da análise já realizada para o modelo 1 (considerando aqui 
o modelo de Fundo Privado com Participação e quota pública), encon-
tramos potencialmente aplicáveis duas alternativas:  

a) A primeira, caso se faça uma interpretação restritiva da palavra 
Fundo (no sentido de entidade regulada pela CVM), o modelo 2 apre-
senta as mesmas limitações para realizar por si mesmo a atividade de 
apoio reembolsável (entendida esta como atividade na sua essência 
jurídica de empréstimo, com uso de agente operador). Faz-se mister 
aqui referir no entanto a ressalva feita caso se admita a utilização do 
modelo de Fundo Mezanino (vislumbrando-se a possibilidade de emis-
são de debêntures, conversíveis ou não em capital, e sempre tendo em 
consideração a condicionante de que tal operação deve ser feita com 
pessoa jurídica que tenha capacidade de prestar garantia real suficiente  
para o tamanho da operação de financiamento ”); 

                                                 
7 Descartamos, no entanto, por ora, uma análise mais detalhada desse modelo uma vez que a mesma extrapola o objeto 

solicitado para esta consultoria no que diz respeito ao produto 1, de análise da viabilidade dos modelos 1 a 3 tal como 
foram apresentados pelo GT. 
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b) A segunda, caso se permita uma interpretação extensiva do termo 
Fundo Privado no sentido de englobar entidade privada com participa-
ção e cota pública em regime misto (publico/privado)8, entendemos que 
é possível vislumbrar o enquadramento da possibilidade de execução 
da atividade de apoio financeiro reembolsável a ser executado direta-
mente por essa entidade ou por intermedio de operador financeiro (res-
salva-se que deverão ser sempre respeitadas as condicionantes e os 
requisitos legais atinentes a realização de operações financeiras e ob-
servados os  potenciais impactos de aumento do custo de transação 
inerentes ao modelo);  

2) O modelo 2, por se tratar de modelo de natureza dual, permitirá, realizar 
a atividade estabelecida no inciso II do artigo 5º, ou seja, efetuar apoio 
financeiro não reembolsável por meio da figura jurídica da Organização 
Social (desde que sejam levadas em conta as condicionantes e mitiga-
dos os riscos jurídicos inerentes a transferência dos recursos para a OS 
próprios da natureza jurídica dos modelos de gestão compreendidos na 
legislação pátria). Importante igualmente nesse contexto o desenho e 
estabelecimento de um modelo robusto de governança que permita as-
segurar um elevado grau de transparência e perenidade na aplicação e 
execução das atividades de apoio financeiro não reembolsável);  

3) Ao final, entendemos que o modelo apresentado como modelo 2, pela 
sua natureza dual, implicará, para que seja possível a sua operaciona-
lização (Fundo Privado + OS), a promoção de mudanças na Lei 
12.114/2009 em vigor, entre outras, notadamente no artigo 7º da refe-
rida lei que estabelece a exclusividade ao BNDES como agente finan-
ceiro.  

3.3 - Modelo 3: Modelo Dual – Fundo exclusivamente Privado e Orga-
nização Social:  

O modelo 3 apresentado (Fundo puramente Privado + OS), no nosso en-
tendimento, possui capacidade de realização plena de apenas uma das 
operações necessárias ao sucesso dos comandos descritos nos incisos I 
e II do artigo 5º, a saber, a atividade de apoio não reembolsável (Inciso II 
do artigo 5 da Lei nº 12.114/2009).  

O modelo apresenta, de todo modo, da mesma forma que o Modelo 2 as 
condicionantes e riscos de natureza jurídica inerentes a pessoa jurídica OS 
– notadamente se for necessária a atribuição dos recursos a uma única 
entidade designada pelo Poder Público (caso em que se deverão observar 
os ritos legais quando aplicáveis de licitação pública de forma a permitir 
que múltiplas Organizações Sociais interessadas possam se candidatar e, 
dentre eles, seja escolhida a que melhor cumpra com os requisitos enun-
ciados) bem como a necessidade de elaboração de clausulas contratuais 
que assegurem a perenidade temporal do contrato de gestão entre o Poder 

                                                 
8 Exemplo referenciado de Sociedade de Economia Mista. 



                                                                                              
 

16 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

Público e a Organização Social que venha a ser escolhida para tal função. 
Atendendo a essas condicionantes e levando em consideração os funda-
mentos jurídicos enunciados que os modelos submetidos a analise desta 
consultoria tem que contemplar para que demonstrem a efetiva capacidade 
de se tornarem viáveis, entendemos que o modelo 3 encontra limitações 
que determinam a sua inviabilidade jurídica. Em suma :  

1) O modelo 3 permite apenas a operação contida no inciso II do artigo 5º 
– notadamente a de apoio financeiro não reembolsável com as condici-
onantes e riscos já enunciados e inerentes a natureza jurídica da Orga-
nização Social - OS ; 

2) O modelo 3, em virtude da sua natureza dual em que o Fundo Privado 
devera ter natureza puramente privada e não contempla a participação 
e quota do poder público, não permitirá como consequência dessa pró-
pria limitação,  a possibilidade de uso dos recursos públicos já destina-
dos pelo Comitê Gestor do Fundo Clima na categoria de fundos para 
apoio a atividades de financiamento reembolsáveis (ao não permitir a 
participação pública no modelo, não sera possível vislumbrar a transfe-
rência dos recursos financeiros já destinados a essa modalidade) esse 
fato,  implicará a renúncia ao uso de tais recursos e afetara a capaci-
dade de continuidade das atividades já desenvolvidas ou estrategica-
mente definidas pelo Comité do Fund Clima com tais recursos);  

3) No entanto, e sem deixar de observar as condicionantes e limitações 
acima enunciadas, o modelo 3 (no tocante a estrutura que compreende 
o Fundo privado) poderá integrar a possibilidade de realização das ope-
rações de apoio financeiro reembolsável tal como contidas no inciso I 
do artigo 5º da Lei  nº 12.114/2009 caso o Fundo puramente Privado 
nele enunciado se molde  com a natureza e tipologia de Fundo Me-
zanino. 

4 - Conclusão  

O modelo 1, se nos atentarmos a uma interpretação restritiva da expressão 
Fundo Privado com participação e quota pública (limitando-a aos modelos 
regulados pela CVM - exemplo dado da modelagem de Fundo Mezanino – 
permitirá executar apenas uma das atividades constantes dos incisos I e II 
do art. 5 da Lei 12.1114/2009 – a de apoio financeiro reembolsável ( e ainda 
assim deverá levar consideração as condicionantes legais das operações 
de debentures (nomeadamente a necessidade de garantia real) sem es-
quecer os impactos de incremento de custo de transação inerentes ao pró-
prio modelo, pelo que não se viabilizaria;   

Caso se expanda/estenda a interpretação da expressão Fundo Privado 
com participação e quota pública para outras entidades que permitam o 
seu enquadramento como entidades privadas e/ou com gestão de natureza 
privada com participação pública (natureza privada ou mista (publico/pri-
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vada)) o modelo 1 permitirá, alcançar ambas as atividades de apoio finan-
ceiro (ele permitirá igualmente incorporar as obrigações de politica pública 
no novo ente, e transferir integralmente os recursos públicos já existentes 
no orçamento do Fundo Clima (sejam eles os de natureza reembolsável ou 
não reembolsável). Em qualquer dos casos será sempre necessário aten-
tar para os efeitos da potencial incidência dos impactos tributários e incre-
mento dos custos de transação nas atividades de natureza não reembol-
sável pela natureza privada do modelo que em princípio se enquadrará na 
natureza jurídico-econômica de persecução de lucro. 

O modelo 2 de natureza dual (Fundo Privado com participação e quota 
pública + OS) permitirá alcançar igualmente ambas as finalidades preten-
didas (apoio financeiro reembolsável e não reembolsável) , se se optar na 
parte que corresponde ao Fundo Privado, pela modelagem de “Fundo Me-
zanino “ com as condicionantes e riscos já enunciados acima. O modelo 2 
poderá igualmente executar ambas as atividades se se permitir a 
interpretação extensiva do termo jurídico Fundo Privado para incluir “enti-
dade privada” e/ou com gestão privada (publico/privada), devendo-se em 
qualquer um dos casos levar em consideração as condicionantes e riscos 
de natureza jurídica relacionados a utilização do modelo da OS).  

O modelo 3 igualmente de natureza dual (mas com opção por Fundo Ex-
clusivamente Privado sem participação pública + OS) permitirá à partida 
executar de forma parcial as finalidades pretendidas, i.e, permitirá apenas 
a realização (pela OS) da atividade de apoio financeiro não reembolsável, 
contida no inciso II do art. 5º da Lei nº 12.114/2009. A escolha deste mo-
delo implicará em principio na renúncia à utilização dos recursos públicos 
já destinados a essa finalidade pelo atual orçamento do Fundo Clima  e, 
consequentemente, poderá acarretar a inviabilização da adoção do próprio 
modelo atendendo a essa automutilação. O modelo poderá, no entanto, 
operar sob a forma puramente privada a realização dass atividades de em-
préstimo reembolsável (desde que se assuma o ônus de renunciar ao uso 
das verbas públicas já destinadas a essa finalidade pelo Comité Gestor do 
Fundo Clima) adotando como já referido nos modelos 1 e 2  a modalidade 
de “Fundo Mezanino” (utilizando a emissão de debêntures conversíveis ou 
não em capital - sempre desde que se levem em conta as condicionantes 
inerentes nomeadamente a necessidade de oferta de garantia real por 
parte da empresa que demandar o apoio não reembolsavel e os conse-
quentes impactos fiscais, e consequente aumento dos custos de transa-
ção) 

Este é o relatório.  

Brasília, 15 de fevereiro de 2018.  

Flavia Frangetto , Larissa Schmidt e Ludovino Lopes  
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     5- Anexos  

 

Anexo I 

Lista de Critérios   

1) Objeto e Estatuto Social: 

    

a) Robustez e durabilidade – quanto mais forte, melhor; 

 

b) Com fins lucrativos / sem fins lucrativos - Capacidade de atuar como ambos é preferível; 

 

2) Capacidade de receber e captar recursos financeiros “públicos” – quanto mais fácil, melhor; 

 

3) Capacidade de receber e captar recursos financeiros “privados” – quanto mais fácil, melhor; 

 

4) Capacidade de receber e captar recursos financeiros “públicos e privados” - quanto mais 

fácil, melhor; 

 

5) Capacidade de realizar e receber doações - quanto mais fácil, melhor; 

 

6) Capacidade de administrar diversos recursos financeiros (públicos e/ou privados): 

 

a) Grau de Compliance da administração e da aplicação dos recursos – Quanto menor o 

risco, melhor; 

 

7) Capacidade para gerenciar recursos financeiros fora da estrutura de contingenciamento do 

orçamento publico (essencial – critério desqualificador – se não estiver presente desquali-

fica o modelo)  

8) Capacidade de executar operações financeiras  – A não realização é critério de exclusão; 

 

9) Capacidade de realizar e/ou contrair/comprar empréstimos e outras operações financeiras 

– A possibilidade de realização é critério de exclusao; 
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10) Capacidade de celebrar contratos vinculantes com quotistas/acionistas públicos e privados 

– A possibilidade é preferível; 

 

11) Proteção Patrimonial e Riscos (aos Fundadores – Estrutura Internacional de Análise de Ris-

cos) – Possibilidade de  Sistema de Monitoramento e Transparencia – se possível, é melhor; 

  

12) Compliance de Legislação Nacional e Internacional - Alto nível de transparência e prestação 

de contas é preferível; 

 

13) Capacidade de conceder e contrair empréstimos com lucro – critério excludente caso não 

permita realizar; 

 

14) Regras de Governança – institucional: 

 

a) Comitê Técnico e/ou de Gestao/ Administração (capacidade para responsabilização);  

b) Comitê Executivo/Operacional; 

c) Conselho Fiscal (aprovação de contas e balanço patrimonial); 

d) Transparência (prestação de contas); 

e) Auditoria externa; 

 

15) Agilidade e Flexibilidade: 

 

a) Capacidade de celebrar parcerias e contratos e tomar decisões dinâmicas; 

 

b) Agilidade Burocrática – baixo nível é preferível; 

 

16) Custos de criação e implementação – custos e burocracia menores são preferíveis; 

 

17) Custos de manutenção – Custos baixos e não burocráticos são preferíveis; 

 

18) Risco Institucional – Baixo risco político e baixa exposição a políticos é preferível; 
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19) Governança Privada – Capacidade de criar estruturas de governança que permitam múlti-

plos níveis de decisão – estrutura de governança robusta -  

 

20) Riscos Financeiros: 

 

a) Capacidade de isolar a estrutura dos doadores internacionais dos riscos financeiros e 

apresentar garantia de gestão de acordo com critérios robustos – menor risco é prefe-

rível; 

 

21) Riscos Comerciais – menor risco ou risco inexistente é preferível; 

 

22) Riscos Trabalhistas – menor risco é preferível; 

 

23) Impactos e Riscos fiscais e tributários – menor risco é preferível; 

 

24) Auditoria de Terceiros (monitoramento de atividades e resultados) – Capacidade de permi-

tir a realização de auditoria interna e externa é preferível. 

 

25) Capacidade para estabelecer a transição de regime jurídico entre a fase de desabilitacão 

do Modelo atual do Fundo Clima para o Novo Modelo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                              
 

21 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

 

6 - Anexo II  

Legislação Pertinente  

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

 

LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009. 

 
Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabe-
lece seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos. 

Art 2o  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais 
e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima; 

II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota resultantes 
da mudança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliên-
cia ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de siste-
mas socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos; 

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera 
numa área específica e num período determinado; 

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, aerossol 
ou precursor de gás de efeito estufa; 

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na atmos-
fera, absorvem e reemitem radiação infravermelha; 

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais; 

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e 
as emissões por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam 
as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros; 

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribu-
ída à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela 
provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%25252012.187-2009?OpenDocument
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IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de 
efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e 

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em função de 
sua sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e va-
riação do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, en-
tre os quais a variabilidade climática e os eventos extremos. 

Art. 3o  A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos 
entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, 
da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilida-
des comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a 
serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte: 

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a re-
dução dos impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático; 

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da 
mudança climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável 
consenso por parte dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envol-
vidos; 

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioe-
conomicos de sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econô-
micos e as populações e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sope-
sar as responsabilidades individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasi-
onados sobre o clima; 

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas 
e conciliar o atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunida-
des que vivem no território nacional; 

V - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, 
presentes e futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e 
municipal por entidades públicas e privadas; 

VI – (VETADO) 

Art. 4o  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema 
climático; 

II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas di-
ferentes fontes; 

III – (VETADO); 

IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa 
no território nacional; 

V - à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 
3 (três) esferas da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e 
sociais interessados ou beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos 
seus efeitos adversos; 

VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com parti-
cular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; 

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos 
reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas; 

VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - 
MBRE. 

Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima deverão es-
tar em consonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econô-
mico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais. 

Art. 5o  São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
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I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do 
clima dos quais vier a ser signatário; 

II - as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento 
sustentável, que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e 
verificação a posteriori; 

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a 
vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico; 

IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos âmbitos 
local, regional e nacional; 

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e munici-
pal, assim como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no de-
senvolvimento e na execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança 
do clima; 

VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a difusão 
de tecnologias, processos e práticas orientados a: 

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes e 
do fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa; 

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do 
clima; 

c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas; 

VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de miti-
gação e adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6o; 

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos 
de ação governamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático; 

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promo-
vam as remoções por sumidouros de gases de efeito estufa; 

X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral 
para o financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecno-
logias e processos para a implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pes-
quisa científica, a observação sistemática e o intercâmbio de informações; 

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas manifesta-
ções no território nacional e nas áreas oceânicas contíguas; 

XII - a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a cons-
cientização pública sobre mudança do clima; 

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção: 

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; 

b) de padrões sustentáveis de produção e consumo. 

Art. 6o  São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:    (Regulamento) 

I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima; 

II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima; 

III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos biomas; 

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas 
Conferências das Partes; 

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e re-
moção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e 
incentivos, a serem estabelecidos em lei específica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7390.htm
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VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e 
privados; 

VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento; 

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União; 

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do 
clima e à adaptação aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto; 

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitiga-
ção e à adaptação à mudança do clima; 

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de 
processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de 
efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de 
preferência nas licitações e concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-pri-
vadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e 
recursos naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros 
recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos; 

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos de 
emissões de gases de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e 
dados fornecidos por entidades públicas e privadas; 

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização; 

XV - o monitoramento climático nacional; 

XVI - os indicadores de sustentabilidade; 

XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, 
para a redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidou-
ros de gases de efeito estufa; 

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima. 

Art. 7o  Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de Mudança 
do Clima incluem: 

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima; 

II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima; 

IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais - Rede Clima; 

V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrolo-
gia. 

Art. 8o  As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e financia-
mento específicas para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e 
voltadas para induzir a conduta dos agentes privados à observância e execução da PNMC, no 
âmbito de suas ações e responsabilidades sociais. 

Art. 9o  O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado 
em bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, auto-
rizadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de títulos mo-
biliários representativos de emissões de gases de efeito estufa evitadas certificadas. 

Art. 10.  (VETADO) 

Art. 11.  Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e pro-
gramas governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e ins-
trumentos desta Política Nacional sobre Mudança do Clima.    (Regulamento) 

Parágrafo único.  Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Polí-
tica Nacional sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às 
mudanças climáticas visando à consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7390.htm
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na geração e distribuição de energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas mo-
dais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na indústria de transformação e na 
de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na indústria de papel e 
celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na agropecu-
ária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificá-
veis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio do Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas 
- NAMAs. 

Art. 12.  Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacio-
nal voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em re-
duzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e 
nove décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020.    (Regulamento) 

Parágrafo único.  A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento das 
ações para alcançar o objetivo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por base 
o segundo Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Es-
tufa não Controlados pelo Protocolo de Montreal, a ser concluído em 2010. 

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  29  de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 
Edison Lobão 
Paulo Bernardo Silva  
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2009 - Edição extra 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7390.htm
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

 

DECRETO Nº 7.390, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010. 

  

Regulamenta os arts. 6o, 11 e 12 da Lei 
no 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que 
institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 6o, 11 e 12 da Lei no 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009,   

DECRETA:  

Art. 1o  Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e progra-
mas governamentais deverão, sempre que for aplicável, compatibilizar-se com os princípios, 
objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima.  

Parágrafo único.  Os programas e ações do Governo Federal que integram o Plano Pluri-
anual deverão observar o previsto no caput.  

Art. 2o  O Plano Nacional sobre Mudança do Clima será integrado pelos planos de ação para 
a prevenção e controle do desmatamento nos biomas e pelos planos setoriais de mitigação e de 
adaptação às mudanças climáticas, de que tratam, respectivamente, os arts. 6o e 11 da Lei nº 
12.187, de 2009.  

§ 1o  As revisões do Plano Nacional sobre Mudança do Clima ocorrerão previamente à 
elaboração dos Planos Plurianuais e as revisões dos planos setoriais e dos destinados à prote-
ção dos biomas em períodos regulares não superiores a dois anos.  

§ 2o  As revisões do Plano Nacional sobre Mudança do Clima e a elaboração dos planos 
setoriais tomarão por base a Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, com foco no Segundo Inventário Brasileiro de 
Emissões Antrópicas por Fontes e Remoções por Sumidouros de Gases de Efeito Estufa Não-
controlados pelo Protocolo de Montreal ou a edição mais recente à época das revisões.  

Art. 3 o  Para efeito da presente regulamentação, são considerados os seguintes planos 
de ação para a prevenção e controle do desmatamento nos biomas e planos setoriais de mitiga-
ção e de adaptação às mudanças climáticas: 

I - Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - 
PPCDAm; 

II - Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no 
Cerrado - PPCerrado; 

III - Plano Decenal de Expansão de Energia - PDE; 

IV - Plano para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agri-
cultura; e 

V - Plano de Redução de Emissões da Siderurgia.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2525207.390-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
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Art. 4o  Os planos setoriais de que trata o parágrafo único do art. 11 da Lei nº 12.187, de 
2009, não relacionados no art. 3o, serão elaborados até 15 de dezembro de 2011, com o seguinte 
conteúdo mínimo: 

Art. 4o  Os planos setoriais de que trata o parágrafo único do art. 11 da Lei nº 12.187, de 
2009,, não relacionados no art. 3o, serão elaborados até 16 de abril de 2012, com o seguinte con-
teúdo mínimo:    (Redação dada pelo Decreto nº 7.643, de 2011) 

I - meta de redução de emissões em 2020, incluindo metas gradativas com intervalo má-
ximo de três anos; 

II - ações a serem implementadas; 

III - definição de indicadores para o monitoramento e avaliação de sua efetividade; 

IV - proposta de instrumentos de regulação e incentivo para implementação do respectivo 
Plano; e 

V - estudos setoriais de competitividade com estimativa de custos e impactos.  

§ 1o  A elaboração dos Planos setoriais deverá contar com amplo processo de consulta pú-
blica aos setores interessados, em especial a representação das atividades econômicas direta-
mente afetadas.  

§ 2o  As metas setoriais deverão ser expressas em percentuais  de redução das emissões 
em relação a 2020.  

§ 3o  As metas setoriais poderão ser utilizadas como parâmetros para o estabelecimento 
do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE de que trata o art. 9º da Lei nº 12.187, 
de 2009.  

Art. 5o  A projeção das emissões nacionais de gases do efeito estufa para o ano de 2020 
de que trata o parágrafo único do art. 12 da Lei nº 12.187, de 2009, é de 3.236 milhões tonCO2eq 
de acordo com detalhamento metodológico descrito no Anexo deste Decreto, composta pelas 
projeções para os seguintes setores: 

I - Mudança de Uso da Terra: 1.404 milhões de tonCO2eq; 

II - Energia: 868 milhões de tonCO2eq; 

III - Agropecuária: 730 milhões de tonCO2eq; e 

IV - Processos Industriais e Tratamento de Resíduos: 234 milhões de tonCO2eq.  

Art. 6o  Para alcançar o compromisso nacional voluntário de que trata o art. 12 da Lei nº 
12.187, de 2009, serão implementadas ações que almejem reduzir entre 1.168 milhões de 
tonCO2eq e 1.259 milhões de tonCO2eq do total das emissões estimadas no art. 5o.  

§ 1o  Para cumprimento do disposto no caput, serão inicialmente consideradas as seguin-
tes ações contidas nos planos referidos no art. 3o deste Decreto: 

I - redução de oitenta por cento dos índices anuais de desmatamento na Amazônia Legal 
em relação à média verificada entre os anos de 1996 a 2005; 

II - redução de quarenta por cento dos índices anuais de desmatamento no Bioma Cerrado 
em relação à média verificada entre os anos de 1999 a 2008; 

III -  expansão da oferta hidroelétrica, da oferta de fontes alternativas renováveis, notada-
mente centrais eólicas, pequenas centrais hidroelétricas e bioeletricidade, da oferta de biocom-
bustíveis, e incremento da eficiência energética; 

IV - recuperação de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; 

V - ampliação do sistema de integração lavoura-pecuária-floresta em 4 milhões de hecta-
res; 

VI - expansão da prática de plantio direto na palha em 8 milhões de hectares; 

VII - expansão da fixação biológica de nitrogênio em 5,5 milhões de hectares de áreas de 
cultivo, em substituição ao uso de fertilizantes nitrogenados; 

VIII - expansão do plantio de florestas em 3 milhões de hectares; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7643.htm%23art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm%23art12
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IX - ampliação do uso de tecnologias para tratamento de 4,4 milhões de m3 de dejetos de 
animais; e 

X - incremento da utilização na siderurgia do carvão vegetal originário de florestas planta-
das e melhoria na eficiência do processo de carbonização.  

§ 2o  Outras ações de mitigação, que contribuam para o alcance do compromisso nacional 
voluntário previsto no caput deste artigo, serão definidas nos planos de que tratam os arts. 
6º e 11 da Lei nº 12.187, de 2009, e em outros planos e programas governamentais.  

§ 3o  As ações de que trata este artigo serão implementadas de maneira coordenada e 
cooperativa pelos órgãos governamentais, devendo ser revisadas e ajustadas sempre que for 
necessário para o alcance dos objetivos finais pretendidos, observado o disposto nos §§ 1o e 
2o do art. 2o.  

§ 4o  As ações referidas neste artigo poderão ser implementadas inclusive por meio do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ou de outros mecanismos no âmbito da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.  

Art. 7o  O Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima instituído pelo Decreto 
n.o 6.263, de 21 de novembro de 2007, fará a coordenação geral das ações de que trata o art. 6o, 
no âmbito do Plano Nacional sobre Mudança do Clima.   

Art. 8o  A implementação das ações de trata o art. 6o será acompanhada pelo Fórum Bra-
sileiro de Mudanças Climáticas, por meio de representantes dos setores que o compõem.  

Art. 9o  Na elaboração dos planos plurianuais e Leis Orçamentárias Anuais, o Poder Exe-
cutivo Federal deverá formular proposta de programas e ações que contemplem o disposto neste 
Decreto, sendo os ajustes aos programas e ações realizados nos prazos normais de elaboração 
das leis orçamentárias e de revisão do plano plurianual.  

Art. 10.  Deverão ser adotadas metodologias e mecanismos apropriados para aferir o cum-
primento do compromisso mencionado no art. 6o.  

Art. 11.  Para fins de acompanhamento do cumprimento do previsto nos arts. 5o e 6o deste 
Decreto, serão publicadas, a partir de 2012, estimativas anuais de emissões de gases de efeito 
estufa no Brasil em formato apropriado para facilitar o entendimento por parte dos segmentos da 
sociedade interessados.   

Parágrafo único.  O Ministério da Ciência e Tecnologia coordenará grupo de trabalho res-
ponsável por elaborar as estimativas de que trata o caput deste artigo, bem como por aprimorar 
a metodologia de cálculo da projeção de emissões e, sempre que necessário, propor a revisão 
deste Decreto.  

Parágrafo único.  O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações será 
responsável por elaborar, revisar e publicar as estimativas de emissões e de remoções nacionais 
antrópicas de gases de efeito estufa de que trata o caput e por aprimorar a metodologia de cál-
culo da projeção de emissões, em consulta aos demais Ministérios e órgãos pertinentes, e po-
derá, ainda, sempre que considerar necessário, propor a revisão do disposto neste De-
creto.   (Redação dada pelo Decreto nº 9.172, de 2017) 

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 9 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Wagner Gonçalves Rossi 
Miguel Jorge 
Márcio Pereira Zimmermann 
Sergio Machado Rezende 
Izabella Mônica Vieira Teixeira  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.12.2010 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

 

LEI Nº 12.114, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Regulamento 
Cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, 
altera os arts. 6o e 50 da Lei no 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, dispondo so-
bre sua natureza, finalidade, fonte e aplicação de recursos e altera os arts. 6o e 50 da Lei no 
9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional, as atividades 
relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a 
Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências.  

Art. 2o  Fica criado o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, de natureza 
contábil, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de assegurar recursos 
para apoio a projetos ou estudos e financiamento de empreendimentos que visem à mitigação 
da mudança do clima e à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos.  

Art. 3o  Constituem recursos do FNMC:  

I - até 60% (sessenta por cento) dos recursos de que trata o inciso II do § 2o do art. 50 
da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997;  

II - dotações consignadas na lei orçamentária anual da União e em seus créditos adicio-
nais;  

III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com ór-
gãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal;  

IV - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas;  

V - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais;  

VI - reversão dos saldos anuais não aplicados;  

VII - recursos oriundos de juros e amortizações de financiamentos.  

Art. 4o  O FNMC será administrado por um Comitê Gestor vinculado ao Ministério do 
Meio Ambiente, que o coordenará, cuja competência e composição serão estabelecidos em re-
gulamento, assegurada a participação de 6 (seis) representantes do Poder Executivo federal e 
5 (cinco) representantes do setor não governamental.  

Art. 5o  Os recursos do FNMC serão aplicados:  

I - em apoio financeiro reembolsável mediante concessão de empréstimo, por intermédio 
do agente operador;  

II - em apoio financeiro, não reembolsável, a projetos relativos à mitigação da mudança 
do clima ou à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos, aprovados pelo Comitê Ges-
tor do FNMC, conforme diretrizes previamente estabelecidas pelo Comitê.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%25252012.114-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7343.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A72ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A72ii.
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§ 1o  Cabe ao Comitê Gestor do FNMC definir, anualmente, a proporção de recursos a 
serem aplicados em cada uma das modalidades previstas no caput.  

§ 2o  Os recursos de que trata o inciso II do caput podem ser aplicados diretamente pelo 
Ministério do Meio Ambiente ou transferidos mediante convênios, termos de parceria, acordos, 
ajustes ou outros instrumentos previstos em lei.  

§ 3o  Até 2% (dois por cento) dos recursos do FNMC podem ser aplicados anualmente:  

I - no pagamento ao agente financeiro;  

II - em despesas relativas à administração do Fundo e à gestão e utilização dos recur-
sos.  

§ 4o  A aplicação dos recursos poderá ser destinada às seguintes atividades:  

I - educação, capacitação, treinamento e mobilização na área de mudanças climáticas;  

II - Ciência do Clima, Análise de Impactos e Vulnerabilidade;  

III - adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos impactos das mudanças climáti-
cas;  

IV - projetos de redução de emissões de gases de efeito estufa - GEE;  

V - projetos de redução de emissões de carbono pelo desmatamento e degradação flo-
restal, com prioridade a áreas naturais ameaçadas de destruição e relevantes para estratégias 
de conservação da biodiversidade;  

VI - desenvolvimento e difusão de tecnologia para a mitigação de emissões de gases do 
efeito estufa;  

VII - formulação de políticas públicas para solução dos problemas relacionados à emis-
são e mitigação de emissões de GEE;  

VIII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projeto e inventários que contri-
buam para a redução das emissões líquidas de gases de efeito estufa e para a redução das 
emissões de desmatamento e alteração de uso do solo;  

IX - desenvolvimento de produtos e serviços que contribuam para a dinâmica de conser-
vação ambiental e estabilização da concentração de gases de efeito estufa;  

X - apoio às cadeias produtivas sustentáveis;  

XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e aos indivíduos cujas ativida-
des comprovadamente contribuam para a estocagem de carbono, atrelada a outros serviços 
ambientais;  

XII - sistemas agroflorestais que contribuam para redução de desmatamento e absorção 
de carbono por sumidouros e para geração de renda;  

XIII - recuperação de áreas degradadas e restauração florestal, priorizando áreas de Re-
serva Legal e Áreas de Preservação Permanente e as áreas prioritárias para a geração e ga-
rantia da qualidade dos serviços ambientais.  

Art. 6o  O financiamento concedido com recursos do FNMC terá como garantia os bens 
definidos a critério do agente financeiro.  

Art. 7o  O FNMC terá como agente financeiro o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES.  

Parágrafo único.  O BNDES poderá habilitar o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Fe-
deral e outros agentes financeiros públicos para atuar nas operações de financiamento com re-
cursos do FNMC, continuando a suportar os riscos perante o Fundo.  

Art. 8o  A aprovação de financiamento com recursos do FNMC será comunicada imedia-
tamente ao Comitê Gestor do FNMC.  

Parágrafo único.  Os agentes financeiros manterão o Comitê Gestor do FNMC atuali-
zado sobre os dados de todas as operações realizadas com recursos do Fundo.  
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Art. 9o  O Conselho Monetário Nacional, sem prejuízo de suas demais atribuições, esta-
belecerá normas reguladoras dos empréstimos a serem concedidos pelo FNMC no que con-
cerne:  

I - aos encargos financeiros e prazos;  

II - às comissões devidas pelo tomador de financiamento com recursos do FNMC, a tí-
tulo de administração e risco das operações.  

Art. 10.  O art. 6o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XXVII:  

“Art. 6o  .......................................................................... 

..............................................................................................  

XXVII - cadeia produtiva do petróleo: sistema de produção de petróleo, gás natural e ou-
tros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, incluindo a distribuição, a revenda e a estoca-
gem, bem como o seu consumo.” (NR)  

Art. 11.  O inciso II do § 2o do art. 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 50.  ........................................................................ 

..............................................................................................  

§ 2o  ................................................................................. 

..............................................................................................  

II - 10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, preferencialmente, 
ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambiental relacionadas à cadeia pro-
dutiva do petróleo, incluindo as consequências de sua utilização:  

a) modelos e instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, licencia-
mento e instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do uso sustentável dos espa-
ços e dos recursos naturais;  

b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos recursos natu-
rais e recuperação de danos ambientais;  

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de controle 
de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas para o tratamento de resí-
duos e rejeitos oleosos e outras substâncias nocivas e perigosas;  

d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, agre-
gando o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental específicos, na escala das bacias 
sedimentares;  

e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e resposta à 
poluição por óleo;  

f) mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas jurisdicionais 
brasileiras;  

g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa para a atmos-
fera, assim como para mitigação da mudança do clima e adaptação à mudança do clima e seus 
efeitos, considerando-se como mitigação a redução de emissão de gases de efeito estufa e o 
aumento da capacidade de remoção de carbono pelos sumidouros e, como adaptação as inici-
ativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos 
efeitos atuais e esperados da mudança do clima;  

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao desmata-
mento e à poluição atmosférica;  

i) iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

.............................................................................................  

§ 3o  (Revogado).” (NR)  

Art. 12.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art6xxvii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A72ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A73
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Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 14.  Fica revogado o § 3o do art. 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997.  

Brasília,  9  de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
Edison Lobão 
Carlos Minc 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.12.2009 e retificado em 11.12.2009 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

 

DECRETO Nº 7.343, DE 26 DE OUTUBRO DE 2010. 

  

Regulamenta a Lei no 12.114, de 9 de dezembro 
de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mu-
dança do Clima - FNMC, e dá outras providên-
cias. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inci-
sos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 12.114, de 9 de 
dezembro de 2009,  

DECRETA:  

Art. 1o  O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, de natureza contábil, criado 
pela Lei no 12.114, de 9 de dezembro de 2009, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, tem 
como objetivo assegurar recursos para apoio a projetos ou estudos e financiamento de empre-
endimentos que visem à mitigação da mudança do clima e à adaptação à mudança do clima e 
seus efeitos.  

Parágrafo único.  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Ret/Lei12114-09-Ret.doc
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2525207.343-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm
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I - mudança do clima: aquela que possa ser direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 

II - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e 
as emissões por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam 
as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros; e 

III - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais 
e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima.  

Art. 2o  Constituem recursos do FNMC: 

I - até sessenta por cento dos recursos de que trata o inciso II do § 2o do art. 50 da Lei 
no 9.478, de 6 de agosto de 1997; 

II - dotações consignadas na lei orçamentária anual da União e em seus créditos adicio-
nais; 

III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com ór-
gãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal; 

IV - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas; 

V - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais; 

VI - reversão dos saldos anuais não aplicados; e 

VII - recursos oriundos de juros e amortizações de financiamentos.  

Art. 3o  A aplicação dos recursos do FNMC poderá ser destinada às seguintes atividades: 

I - educação, capacitação, treinamento e mobilização na área de mudanças climáticas; 

II - ciência do clima, análise de impactos e vulnerabilidade; 

III - adaptação da sociedade e dos ecossistemas aos impactos das mudanças climáticas; 

IV - projetos de redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa - GEE; 

V - projetos de redução de emissões de carbono pelo desmatamento e degradação flo-
restal, com prioridade a áreas naturais ameaçadas de destruição e relevantes para estratégias 
de conservação da biodiversidade; 

VI - desenvolvimento e difusão de tecnologia para mitigação de emissões de GEE; 

VII - formulação de políticas públicas para solução dos problemas relacionados à emissão 
e mitigação de emissões de GEE; 

VIII - pesquisa e criação de sistemas e metodologias de projeto e inventários que contri-
buam para redução das emissões líquidas de gases de efeito estufa e para redução das emis-
sões de desmatamento e alteração de uso do solo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A72ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm%23art50%2525C2%2525A72ii.
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IX - desenvolvimento de produtos e serviços que contribuam para a dinâmica de conser-
vação ambiental e estabilização da concentração de gases de efeito estufa; 

X - apoio às cadeias produtivas sustentáveis; 

XI - pagamentos por serviços ambientais às comunidades e aos indivíduos cujas ativida-
des comprovadamente contribuam para a estocagem de carbono, atrelada a outros serviços am-
bientais; 

XII - sistemas agroflorestais que contribuam para redução de desmatamento e absorção 
de carbono por sumidouros e para geração de renda; e 

XIII - recuperação de áreas degradadas e restauração florestal, priorizando áreas de re-
serva legal e áreas de preservação permanente e as áreas prioritárias para a geração e garantia 
da qualidade dos serviços ambientais.  

Art. 4o  A proposta orçamentária anual do FNMC será elaborada pelo Ministério do Meio 
Ambiente, em consonância com o limite das disponibilidades propiciadas quando da elaboração 
das leis orçamentárias anuais e submetida à aprovação do Comitê Gestor do Fundo.  

Parágrafo único.  Da proposta orçamentária de que trata o caput, deve constar: 

I - a proporção de recursos para apoio financeiro reembolsável mediante concessão de 
empréstimo, por intermédio do agente operador; e 

II - a proporção de recursos para apoio financeiro não reembolsável a projetos relativos à 
mitigação da mudança do clima ou à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos, a serem 
aplicados diretamente ou transferidos mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes 
ou outros instrumentos previstos em lei.  

Art. 5o  O Ministério do Meio Ambiente deverá elaborar plano anual de aplicação dos re-
cursos do FNMC e, após aprovado pelo Comitê Gestor, publicá-lo em até sessenta dias após a 
publicação da lei orçamentária anual.  

§ 1o  O plano anual de aplicação deverá conter: 

I - informações sobre a carteira de projetos em execução, o volume de recursos já contra-
tado e a estimativa de recursos disponíveis para aplicação; 

II - indicação de áreas, temas e regiões prioritários para aplicação; 

III - indicação das modalidades de seleção, formas de aplicação e volume de recursos; e 

IV - definição do limite de despesas de que tratam os incisos I e II do § 3o do art. 5o da Lei 
no 12.114, de 2009.  

§ 2o  A elaboração do plano de que trata este artigo deverá considerar o disposto no pa-
rágrafo único do art. 4o.  

§ 3o  O Ministério do Meio Ambiente e o agente financeiro, após ouvido o Comitê Gestor 
do FNMC, publicarão relatório sobre a execução do plano anual de aplicação de recursos.  

Art. 6o  O FNMC terá como agente financeiro, no que se refere aos recursos reembolsá-
veis, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art5%2525C2%2525A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art5%2525C2%2525A73ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art5%2525C2%2525A73ii
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Parágrafo único.  O BNDES poderá habilitar o Banco do Brasil S.A., a Caixa Econômica 
Federal, o Banco do Nordeste do Brasil S.A., o Banco da Amazônia S.A. e outros agentes finan-
ceiros públicos para atuar nas operações de financiamento com recursos do FNMC, continuando 
a suportar os riscos perante o Fundo.  

Art. 7o  Os recursos não reembolsáveis serão aplicados diretamente pelo Ministério do 
Meio Ambiente ou na forma das transferências voluntárias previstas na legislação orçamentária, 
mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros instrumentos previstos em 
lei.  

Art. 8o  Caberá ao agente financeiro responsável pela aplicação dos recursos reembolsá-
veis a que se refere o art. 5o, inciso I, da Lei no 12.114, de 2009, a aprovação dos projetos finan-
ciados com esses recursos.  

Art. 9o  Fica instituído o Comitê Gestor do FNMC, com as seguintes competências: 

I - aprovar seu regimento interno, em consonância com o estabelecido neste Decreto e 
na Lei no 12.114, de 2009; 

II - aprovar a proposta orçamentária e o plano anual de aplicação do FNMC, definindo, entre 
outras, a proporção de recursos a serem aplicados nas modalidades reembolsável e não reembol-
sável; 

III - estabelecer diretrizes, com frequencia bienal, e prioridades para aplicação dos recursos 
do FNMC, consoante o Plano Nacional sobre Mudança do Clima e a Lei no 12.187, de 29 de de-
zembro de 2009; 

IV - aprovar os projetos de que trata o art. 5o, inciso II, da Lei no 12.114, de 2009; 

V - recomendar a contratação de estudos e pesquisas com o objetivo de subsidiar a defi-
nição de estratégia e políticas de alocação de recursos; e 

VI - aprovar anualmente relatórios de atividades e desempenho do agente financeiro, re-
latórios do gestor da proporção não reembolsável, e o relatório consolidado, elaborado pelo co-
ordenador do FNMC.  

Art. 10.  O Comitê Gestor será composto da seguinte forma:  

I - por um representante, titular e suplente, de cada um dos órgãos e entidade a seguir 
indicados: 

a) Ministério do Meio Ambiente, que o presidirá; 

b) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

c) Ministério de Minas e Energia; 

d) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

e) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

g) Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art5i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art5ii


                                                                                              
 

37 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

h) Ministério das Cidades; 

i) Ministério da Fazenda; 

j) Ministério das Relações Exteriores; 

k) Casa Civil da Presidência da República; e 

l) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

II - por um representante, titular e suplente, dos setores não governamentais a seguir no-
minados: 

a) da comunidade científica; 

b) de organização não governamental com atuação na temática mudança do clima, indi-
cada pelo Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas; 

c) do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, escolhido entre os representantes da so-
ciedade civil que o integram; 

d) de entidade empresarial do setor industrial; 

e) de entidade empresarial do setor rural; 

f) dos trabalhadores rurais, agricultura familiar e comunidades rurais tradicionais; e 

g) dos trabalhadores da área urbana; 

III - por um representante, titular e suplente, dos Estados; e 

IV - por um representante, titular e suplente, dos Municípios.  

§ 1o  O Comitê Gestor será presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério do Meio Am-
biente ou, nas suas ausências e impedimentos, pelo Secretário de Mudanças Climáticas e Qua-
lidade Ambiental.  

§ 2o  A Secretaria-Executiva e a coordenação das atividades administrativas do FNMC 
serão exercidas pelo Ministério do Meio Ambiente.  

§ 3o  Os membros do Comitê Gestor do setor governamental, titulares e suplentes, serão 
indicados pelos respectivos Ministros de Estado e Presidente do BNDES.  

§ 4o  As indicações de que tratam os incisos II a IV se dará no âmbito do Fórum Brasileiro 
de Mudanças Climáticas.  

§ 5o  Os indicados serão designados, por ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente, 
para compor o Comitê Gestor pelo período de dois anos.  

§ 6o  O Comitê Gestor do FNMC reunir-se-á em caráter ordinário a cada quatro meses e, 
extraordinariamente, a qualquer momento mediante convocação de seu Presidente, ou da mai-
oria absoluta de seus membros, neste caso por intermédio de documento escrito, acompanhado 
de pauta justificada.  



                                                                                              
 

38 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

§ 7o  As deliberações do Comitê Gestor serão tomadas por maioria absoluta de seus re-
presentantes.  

§ 8o  Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê Gestor do FNMC, com 
direito a voz, mas não a voto, representantes dos agentes financeiros do Fundo, de órgãos pú-
blicos, de representantes de Estados e Municípios, de entidades privadas, da comunidade cien-
tífica ou especialistas de notório saber, sempre que o colegiado, por decisão, considere neces-
sárias essas presenças.  

§ 9o  O Comitê Gestor poderá instituir grupos técnicos para auxiliar no desempenho de 
suas funções.  

§ 10.  O regimento interno será elaborado pelo Comitê Gestor, no prazo de sessenta dias a 
contar da data de sua instalação, e será publicado por meio de portaria do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente.  

Art. 11.  A participação no Comitê Gestor é considerada de relevante interesse público e 
não enseja qualquer tipo de remuneração, cabendo a cada entidade arcar com as despesas 
relativas à participação de seu representante.  

Art. 12.  Caberá ao Ministério do Meio Ambiente adotar as providências necessárias para 
instalação do Comitê Gestor no prazo de noventa dias, contados a partir da data de publicação 
deste Decreto.  

Art. 13.  Para os exercícios de 2010 e 2011, caberá ao Ministério do Meio Ambiente apro-
var o plano de aplicação do FNMC, ad referendum do Comitê Gestor.  

Art. 14.  Caberá ao Conselho Monetário Nacional, na forma do art. 9o da Lei no 12.114, de 
2009, sem prejuízo de suas demais atribuições, aprovar resolução estabelecendo normas quanto 
aos encargos financeiros, prazos de financiamento e comissões devidas pelo tomador de finan-
ciamento com recursos do FNMC, a título de administração e risco das operações. 

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 26 de outubro de 2010; 189o da Independência 122o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
João Bernardo de Azevedo Bringel 
José Machado 
Carlos E. Esteves Lima 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.10.2010   

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12114.htm%23art9
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 
RESOLUÇÃO Nº 4.267, DE 30 DE SETEMBRO DE 2013 

 
Dispõe sobre financiamentos ao amparo de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima (FNMC).  
 
O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna 
público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 30 de setembro de 2013, 
com base nos arts. 9º da Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, e 14 do Decreto nº 7.343, 
de 26 de outubro de 2010,  
 
R E S O L V E U :  
 
Art. 1º Os financiamentos lastreados em recursos do Fundo Nacional Sobre Mudança do Clima 
(FNMC), vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), têm por objetivo apoiar a implantação 
de empreendimentos, a aquisição de máquinas e equipamentos e o desenvolvimento tecnológico 
relacionados à mitigação de emissões de gases de efeito estufa e à adaptação à mudança do 
clima e aos seus efeitos, destinando-se às seguintes finalidades, conforme deliberações do Co-
mitê Gestor do FNMC:  
 
I - combate à desertificação;  
II - florestas nativas;  
III - gestão e serviços de carbono;  
IV - projetos inovadores associados às finalidades dos incisos I a III e V a X deste artigo;  
V - máquinas e equipamentos eficientes;  
VI - energias renováveis;  
VII - cidades sustentáveis;  
VIII - modais de transporte eficientes;  
IX - resíduos sólidos; e  
X - carvão vegetal.  
 
Art. 2º Aplicam-se as seguintes condições aos financiamentos lastreados em recursos do FNMC:  
I - remuneração das instituições financeiras:  

a) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES):  

1. nas operações diretas: até 4,5% a.a. (quatro inteiros e cinco décimos por cento ao 
ano); 

2. nas operações indiretas: até 0,9% a.a. (nove décimos por cento ao ano) quando se 
tratar de operações com beneficiário com renda anual ou Receita Operacional Bruta 
(ROB) de até R$90.000.000,00 (noventa milhões de reais) e até 1,4% a.a. (um inteiro e 
quatro décimos por cento ao ano) quando se tratar de operações com os demais bene-
ficiários;  
b) da instituição financeira operadora credenciada pelo BNDES, nas operações indire-
tas: até 3,0% a.a. (três por cento ao ano);  
 

II - encargos financeiros aos mutuários: taxa efetiva de juros considerando a remuneração de 
que trata o inciso I acrescida de:  

a) 0,1 (um décimo de ponto percentual) para as finalidades de que tratam os incisos I a 
V do art. 1º;  
b)1,0 (um ponto percentual) para as finalidades de que tratam os incisos VI e VII do art. 
1º;  
c) 3,0 (três pontos percentuais) para as finalidades de que tratam os incisos VIII a X do 
art. 1º;  

III - prazo de reembolso:  



                                                                                              
 

40 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

a) até 15 (quinze) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, para aplicação na finali-
dade prevista no inciso I do art. 1º;  
b) até 25 (vinte e cinco) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, para aplicação na 
finalidade prevista nos incisos II e VIII do art. 1º;  
c) até 12 (doze) anos, incluídos até 2 (dois) anos de carência, para aplicação nas finali-
dades previstas nos incisos III, V e VII do art. 1º;  
d) até 16 (dezesseis) anos, incluídos até 8 (oito) anos de carência, para aplicação na 
finalidade prevista no inciso VI do art. 1º;  
e) até 15 (quinze) anos, incluídos até 5 (cinco) anos de carência, para aplicação nas 
finalidades previstas nos incisos IX e X do art. 1º;  
f) conforme o prazo estabelecido para a finalidade à qual o projeto está associado, 
quando se tratar da finalidade prevista no inciso IV do art. 1º;  

IV - risco da operação: da instituição financeira credenciada pelo BNDES ou do próprio 
BNDES, quando operar diretamente, continuando o BNDES, em ambos os casos, a suportar os 
riscos perante o FNMC.  

§ 1º Os encargos financeiros de que trata este artigo podem ser capitalizados durante o 
período de carência.  
§ 2º Caso os recursos utilizados na concessão de crédito de que trata este artigo sejam 
captados com encargos financeiros mais elevados e prazos menores do que os previs-
tos nos incisos II e III do caput, os encargos financeiros aos mutuários não podem ser 
inferiores ao custo de captação e o prazo não pode ser superior ao da captação.  

 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 4º Fica revogada a Resolução nº 4.008, de 14 de setembro de 2011.  
 
Alexandre Antonio Tombini  
 
Presidente do Banco Central do Brasil  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30/9/2013, Ed. Extra, Seção 1, p. 30, e no Sis-
bacen. 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964. 

Texto compilado 
Mensagem de Veto 
Vigência 
(Vide Decreto-lei nº 2.064, de 1983) 
(Vide Decreto-lei nº 2.065, de 1983) 
Vide Decreto nº 91.152, de 1985 
Vide Lei nº 9.069, de 1995 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetá-
rias, Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Mo-
netário Nacional e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será 
constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 

II - do Banco Central da República do Brasil; 

II - do Banco Central do Brasil;                    (Redação dada pelo Del nº 278, de 28/02/67) 

III - do Banco do Brasil S. A.; 

IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

Capítulo II 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2º Fica extinto o Conselho da atual Superintendência da Moeda e do Crédito, e cri-
ado em substituição, o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de formular a política da 
moeda e do crédito como previsto nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do 
País. 

Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará: 

I - Adaptar o volume dos meios de pagamento ás reais necessidades da economia nacio-
nal e seu processo de desenvolvimento; 

II - Regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corrigindo os surtos infla-
cionários ou deflacionários de origem interna ou externa, as depressões econômicas e outros 
desequilíbrios oriundos de fenômenos conjunturais; 

III - Regular o valor externo da moeda e o equilíbrio no balanço de pagamento do País, 
tendo em vista a melhor utilização dos recursos em moeda estrangeira; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.595-1964?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4595compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4595.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2064.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2065.htm#art43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D91152.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9069.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0278.htm#art1
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IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer pri-
vadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao de-
senvolvimento harmônico da economia nacional; 

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vis-
tas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos; 

VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, 
interna e externa. 

Art 4º Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional: 

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo 
Presidente da República:               (Redação dada pela Lei nº 6.045, de 15/05/74)      (Vetado) 

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as quais ficarão na prévia dependên-
cia de autorização legislativa quando se destinarem ao financiamento direto pelo Banco Central 
da República do Brasil, das operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do ar-
tigo 49 desta Lei.            (Vide Lei nº 8.392, de 30.12.91) 

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República do 
Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamentos exis-
tentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências das atividades produtivas 
e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, 
mediante Mensagem do Presidente da República, para as emissões que, justificadamente, se 
tornarem necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades o 
determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se fizerem in-
dispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do Presidente da República, 
homologação do Poder Legislativo para as emissões assim realizadas: 

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita moeda-
papel (Vetado) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem como as nor-
mas reguladoras do meio circulante; 

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República do 
Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito; 

IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas e das moedas; 

V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial, inclusive compra e venda 
de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira; 

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto a compra e venda de 
ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estran-
geira;             (Redação dada pelo Del nº 581, de 14/05/69) 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em to-
das as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte das 
instituições financeiras; 

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a de investimentos do Go-
verno Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6045.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8392.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf
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VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades 
subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões e qualquer 
outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os 
prestados pelo Banco Central da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos fi-
nanciamentos que se destinem a promover: 

- recuperação e fertilização do solo; 

- reflorestamento; 

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 

- eletrificação rural; 

- mecanização; 

- irrigação; 

- investimento indispensáveis às atividades agropecuárias; 

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras pode-
rão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e outras 
relações patrimoniais a serem observadas pelas instituições financeiras; 

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas insti-
tuições financeiras; 

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das institui-
ções financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização de suas 
sedes e agências ou filiais; 

XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do total 
dos depósitos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações 
do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 50% do montante glo-
bal devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco 
Central da República do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional de-
terminar podendo êste:                   (Vide Decreto-Lei nº 1, de 13.11.1965)                     (Vide 
Decreto-Lei nº 108, de 17.1.1967)   

a) adotar percentagens diferentes em função: 
das regiões geo-econômicas; 
das prioridades que atribuir às aplicações; 
da natureza das instituições financeiras; 
b) (VETADO). 
c) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 

em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional. 

 XIV - Determinar recolhimento de até 35% (trinta e cinco por cento) do total dos depósi-
tos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do Te-
souro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal seja através de recolhimento em 
espécie em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o 
Conselho Monetário Nacional determinar, podendo êste:                  (Redação dada pelo De-
creto Lei nº 1.085, de 18.2.1970) 
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a) adotar percentagens diferentes em função 
das regiões geo-econômicas; 
das prioridades que atribuir às aplicações; 
da natureza das instituições financeiras; 
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 

em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional. 

 XIV - Determinar recolhimento de até 40% (quarenta por cento) do total dos depósitos 
das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou obrigações do Tesouro 
Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja através de recolhimento em es-
pécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o 
Conselho Monetário Nacional determinar, podendo este:                    (Redação dada pelo De-
creto Lei nº 1.580, de 17.10.1977) 

a) adotar percentagens diferentes em função: 
das regiões geo-econômicas; 
das prioridades que atribuir às aplicações; 
da natureza das instituições financeiras. 
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 

em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional. 

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos depósitos 
e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras 
ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, seja atra-
vés de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao Banco Central do Brasil, na 
forma e condições que o Conselho Monetário Nacional determinar, podendo este:  (Redação 
dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82) 

a) adotar percentagens diferentes em função;            (Redação dada pelo Del nº 1.959, 
de 14/09/82) 

- das regiões geo-econômicas;           (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82) 

- das prioridades que atribuir às aplicações;            (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82) 

- da natureza das instituições financeiras;            (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 
14/09/82) 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 
em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas pelo Conse-
lho Monetário Nacional.            (Redação dada pelo Del nº 1.959, de 14/09/82)           (Vide art 
10, inciso III) 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de 
pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como dos das 
respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso an-
terior; 

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês subse-
quente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios, (Ve-
tado). 

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de redes-
conto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e privadas 
de natureza bancária; 
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XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações de 
câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões 
para prever a iminência de tal situação; 

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do Brasil 
em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado; 

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públi-
cas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de 
responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas do Estado; 

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de fundos públicos; 

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para pre-
servar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, o limite 
além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos ao 
Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho 
estabelecer; 

XXIV - Decidir de sua própria organização; elaborando seu regimento interno no prazo 
máximo de trinta (30) dias; 

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de 
seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao Presidente deste apresentar as respecti-
vas propostas;          (Vide Lei nº 9.650, 27.5.1998) 

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Bra-
sil;            (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central da República do Brasil, 
sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e decidir so-
bre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma e prazo 
de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da competência do 
Tribunal de Contas da União.            (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.376, de 
25.11.1987)              (Vide art 10, inciso III) 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações ou 
restrições equivalentes, que vigorem nas praças de suas matrizes, em relação a bancos brasi-
leiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer - se; 

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de empréstimos ex-
ternos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do disposto no art. 
63, nº II, da Constituição Federal; 

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do art. 7º, 
desta lei.           (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995)           (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, fixando li-
mites, taxas, prazos e outras condições. 
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XXXII - regular os depósitos a prazo entre instituições financeiras, inclusive entre aquelas 
sujeitas ao mesmo controle ou coligadas;                         (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.283, de 
1986) 

XXXII -  regular os depósitos a prazo entre instituições financeiras, inclusive entre aque-
las sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas;                          (Redação dada pelo De-
creto Lei nº 2.284, de 1986) 

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais sociedades au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas sujeitas ao mesmo 
controle acionário ou coligadas.                    (Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 1986) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no inciso VIII 
deste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil recuse autorização 
para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função de conveniências de ordem 
geral. 

§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos or-
çamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as su-
gestões que considerar convenientes. 

§ 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento (Vetado) 
de igual montante em cédulas. 

§ 4º O Conselho Monetário nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou entidades 
para prestar esclarecimentos considerados necessários. 

§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, inciso I, e do § 6º, do art. 49, desta lei, se o Congresso Na-
cional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis se-
rão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1059, de 10/04/1950. 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País no ano an-
terior, no qual descreverá, minudentemente as providências adotadas para cumprimento dos 
objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os  montantes das emissões de 
papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das atividades produtivas. 

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política 
habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente com as 
sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e fiscalização do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do Brasil, quanto à execução, 
nos termos desta lei, revogadas as disposições especiais em contrário.                   (Vide Lei nº 
9.069, de 29.6.1995) 

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de responsabili-
dade de seu Presidente para os efeitos do art. 104, nº I, letra "b", da Constituição Federal e 
obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e sociedades  de economia mista, 
nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de capitais. 

Art 6º O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros: 
I - Ministro da Fazenda, que será o Presidente; 
 II - Presidente do Banco do Brasil S.A; 
III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
IV - Seis (6) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Se-

nado Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assun-
tos econômicos-financeiros, com mandato de seis (6) anos podendo ser reconduzidos. 
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Art. 6º O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes mem-
bros:                   (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967)                    (Vide Lei nº 
8.392, de 1991)                  (Vide Lei nº 9.069, de 29.6.1995) 

I - Ministro da Fazenda que será o Presidente;                   (Redação dada pela Lei nº 
5.362, de 30.11.1967)   

II - Presidente do Banco do Brasil S. A.;                  (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 
30.11.1967) 

III - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico;                      (Reda-
ção dada pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967) 

IV - Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Se-
nado Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assun-
tos econômico-financeiros, com mandato de sete (7) anos, podendo ser reconduzi-
dos.                 (Redação dada pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional deliberará por maioria de votos, com a presença, no 
mínimo, de 6 (seis) membros, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 

§ 2º Poderão participar das reuniões do Conselho Monetário Nacional (VETADO) o Minis-
tro da Indústria e do Comércio e o Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia, cujos 
pronunciamentos constarão obrigatòriamente da ata das reuniões. 

§ 3º Em suas faltas ou impedimentos, o Ministro da Fazenda será substituído, na Presi-
dência do Conselho Monetário Nacional, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, ou, na falta 
dêste, pelo Ministro para Assuntos de Planejamento e Economia. 

§ 4º Exclusivamente motivos relevantes, expostos em representação fundamentada do 
Conselho Monetário Nacional, poderão determinar a exoneração de seus membros referidos 
no inciso IV, dêste artigo. 

§ 5º Vagando-se cargo com mandato o substituto será nomeado com observância do dis-
posto no inciso IV dêste artigo, para completar o tempo do substituído. 

§ 6º Os membros do Conselho Monetário Nacional, a que se refere o inciso IV dêste ar-
tigo, devem ser escolhidos levando-se em atenção, o quanto possível, as diferentes regiões 
geo-ecônomicas do País. 

Art. 7º Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionarão as seguintes Comissões Con-
sultivas:                       (Vide Lei nº 8.392, de 1991)                       (Vide Lei nº 9.069, de 
29.6.1995)  

I - Bancária, constituída de representantes: 

1 - do Conselho Nacional de Economia; 

2 - do Banco Central da República do Brasil; 

3 - do Banco do Brasil S.A.; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais; 
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6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 

8 - do Banco de Crédito da Amazônia S. A.; 

9 - dos Bancos e Caixas Econômicas Estaduais; 

10 - dos Bancos Privados; 

11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

12 - das Bolsas de Valores; 

13 - do Comércio; 

14 - da Indústria; 

15 - da Agropecuária; 

16 - das Cooperativas que operam em crédito. 

II - de Mercado de Capitais, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

2 - do Conselho Nacional da Economia. 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - dos Bancos Privados; 

6 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

7 - das Bolsas de Valores; 

8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização; 

9 - da Caixa de Amortização; 

III - de Crédito Rural, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Agricultura; 

2 - da Superintendência da Reforma Agrária; 

3 - da Superintendência Nacional de Abastecimento; 

4 - do Banco Central da República do Brasil; 

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S. A.; 
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6 - da Carteira de Colonização de Banco do Brasil S.A.; 

7 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

8 - do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

9 - do Banco de Crédito da Amazônia S.A.; 

10 - do Instituto Brasileiro do Café; 

11 - do Instituto do Açúcar e do Álcool; 

12 - dos Banco privados; 

13 - da Confederação Rural Brasileira; 

14 - das Instituições Financeiras Públicas Estaduais ou Municipais, que operem em cré-
dito rural; 

15 - das Cooperativas de Crédito Agrícola. 

IV - (Vetado) 

1 - (Vetado) 

2 - (Vetado) 

3 - (Vetado) 

4 - (Vetado) 

5 - (Vetado) 

6 - (Vetado) 

7 - (Vetado) 

8 - (Vetado) 

9 - (Vetado) 

10 - (Vetado) 

11 - (Vetado) 

12 - (Vetado) 

13 - (Vetado) 

14 - (Vetado) 

15 - (Vetado) 
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V - de Crédito Industrial, constituída de representantes: 

1 - do Ministério da Indústria e do Comércio; 

2 - do Ministério Extraordinário para os Assuntos de Planejamento e Economia; 

3 - do Banco Central da República do Brasil; 

4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

5 - da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A.; 

6 - dos Banco privados; 

7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 

8 - da Indústria. 

§ 1º A organização e o funcionamento das Comissões Consultivas serão regulados pelo 
Conselho Monetário Nacional, inclusive prescrevendo normas que: 

a) lhes concedam iniciativa própria junto ao MESMO CONSELHO; 

b) estabeleçam prazos para o obrigatório preenchimento dos cargos nas referidas Comis-
sões; 

c) tornem obrigatória a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho Monetário 
Nacional, no trato das matérias atinentes às finalidades específicas das referidas Comissões, 
ressalvado os casos em que se impuser sigilo. 

§ 2º Os representantes a que se refere este artigo serão indicados pelas entidades nele 
referidas e designados pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, 
poderá ampliar a competência das Comissões Consultivas, bem como admitir a participação de 
representantes de entidades não mencionadas neste artigo, desde que tenham funções direta-
mente relacionadas com suas atribuições. 

CAPÍTULO III 
Do Banco Central da República do Brasil 

Art. 8º A atual Superintendência da Moeda e do Crédito é transformada em autarquia fe-
deral, tendo sede e foro na Capital da República, sob a denominação de Banco Central da Re-
pública do Brasil, com personalidade jurídica e patrimônio próprios este constituído dos bens, 
direitos e valores que lhe são transferidos na forma desta Lei e ainda da apropriação dos juros 
e rendas resultantes, na data da vigência desta lei, do disposto no art. 9º do Decreto-Lei nú-
mero 8495, de 28/12/1945, dispositivo que ora é expressamente revogado. 

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central da República do Brasil serão 
incorporados ao seu patrimônio. 

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelo Banco Central do Brasil, consideradas as re-
ceitas e despesas de todas as suas operações, serão, a partir de 1º de janeiro de 1988, apura-
dos pelo regime de competência e transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados 
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eventuais prejuízos de exercícios anteriores.              (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 
25/11/87) 

Art. 9º Compete ao Banco Central da República do Brasil cumprir e fazer cumprir as dis-
posições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil: 

I - Emitir moeda-papel e moeda metálica, nas condições e limites autorizados pelo Con-
selho Monetário Nacional (Vetado)). 

II - Executar os serviços do meio-circulante; 

III - Receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV, do art. 4º, desta lei, 
e também os depósitos voluntários das instituições financeiras, nos têrmos do inciso III e § 2º 
do art. 19, desta lei; 

III - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV do artigo 4º desta 
lei, e também os depósitos voluntários à vista, das instituições financeiras, nos termos do inciso 
III e § 2º do artigo 19 desta lei;                     (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.283, de 
27.2.1986,  

III - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV do artigo 4º desta 
lei, e também os depósitos voluntários à vista, das instituições financeiras, nos termos do inciso 
III e § 2º do artigo 19 desta lei;                      (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.284, de 
1986) 

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de 
até sessenta por cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 
subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pú-
blica Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao 
Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, podendo:         (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 32, de 1989) 

a) adotar percentagens diferentes em função:                          (Incluído pela Medida Pro-

visória nº 32, de 1989) 
1. das regiões geoeconômicas;                         (Incluído pela Medida Provisória nº 32, de 

1989) 
2. das prioridades que atribuir às aplicações;                           (Incluído pela Medida Provi-

sória nº 32, de 1989) 
3. da natureza das instituições financeiras.                         (Incluído pela Medida Provisó-

ria nº 32, de 1989) 
b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 

em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixa-
das.                     (Incluído pela Medida Provisória nº 32, de 1989) 

III - determinar o recolhimento de até cem por cento do total dos depósitos à vista e de 
até sessenta por cento de outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 
subscrição de Letras ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pú-
blica Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao 
Banco Central do Brasil, a forma e condições por ele determinadas, podendo:             (Incluído 
pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989) 

a) adotar percentagens diferentes em função:               (Incluído pela Lei nº 7.730, de 
31.1.1989) 

1. das regiões geoeconômicas;               (Incluído pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989) 
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2. das prioridades que atribuir às aplicações;              (Incluído pela Lei nº 7.730, de 
31.1.1989) 

3. da natureza das instituições financeiras;               (Incluído pela Lei nº 7.730, de 
31.1.1989) 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido reaplicados 
em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições por ele fixa-
das.               (Incluído pela Lei nº 7.730, de 31.1.1989) 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso XIV do artigo 4º desta 
lei, e também os depósitos voluntários à vista, das instituições financeiras, nos termos do inciso 
III e § 2º do artigo 19 desta lei;                     (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, os de-
pósitos voluntários à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2º do art. 
19.                       (Redação dada pela Medida Provisória nº 32, de 1989) 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso anterior e, ainda, os de-
pósitos voluntários à vista das instituições financeiras, nos termos do inciso III e § 2° do art. 
19.                (Redação dada pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

V - Realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras bancárias 
e as referidas no Art. 4º, inciso XIV, letra " b ", e no § 4º do Art. 49 desta lei;               (Renume-
rado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas;              (Renumerado pela 
Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

VII - Efetuar o controle dos capitais estrangeiros, nos termos da lei;              (Renumerado 
pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira; 

VIII - Ser depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira e de Direitos Es-
peciais de Saque e fazer com estas últimas todas e quaisquer operações previstas no Convê-
nio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional;                   (Redação dada pelo Del nº 581, 
de 14/05/69)                  (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previs-
tas;                  (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

X - Conceder autorização às instituições financeiras, a fim de que pos-
sam:                       (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

a) funcionar no País; 

b) instalar ou transferir suas sedes, ou dependências, inclusive no exterior; 

c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou encampadas; 

d) praticar operações de câmbio, crédito real e venda habitual de títulos da dívida pública 
federal, estadual ou municipal, ações Debêntures, letras hipotecárias e outros títulos de crédito 
ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para funcionamento; 
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f) alterar seus estatutos. 

g) alienar ou, por qualquer outra forma, transferir o seu controle acioná-
rio.                      (Incluído pelo Del nº 2.321, de 25/02/87) 

XI - Estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de admi-
nistração de instituições financeiras privadas, assim como para o exercício de quaisquer fun-
ções em órgãos consultivos, fiscais e semelhantes, segundo normas que forem expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional;                         (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de 
títulos públicos federais;                     (Renumerado pela Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

XIII - Determinar que as matrizes das instituições financeiras registrem os cadastros das 
firmas que operam com suas agências há mais de um ano.                          (Renumerado pela 
Lei nº 7.730, de 31/01/89) 

§ 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso IX deste artigo, com base nas 
normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do 
Brasil, estudará os pedidos que lhe sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a autori-
zação pleiteada, podendo (Vetado) incluir as cláusulas que reputar convenientes ao interesse 
público. 

§ 2º Observado o disposto no parágrafo anterior, as instituições financeiras estrangeiras 
dependem de autorização do Poder Executivo, mediante decreto, para que possam funcionar 
no País (Vetado) 

Art. 11. Compete ainda ao Banco Central da República do Brasil; 

I - Entender-se, em nome do Governo Brasileiro, com as instituições financeiras estran-
geiras e internacionais; 

II - Promover, como agente do Governo Federal, a colocação de empréstimos internos ou 
externos, podendo, também, encarregar-se dos respectivos serviços; 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial da estabilidade rela-
tiva das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para êsse fim 
comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exte-
rior e eparar os mercados de câmbio financeiro e comercial; 

III - Atuar no sentido do funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade rela-
tiva das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos, podendo para esse fim 
comprar e vender ouro e moeda estrangeira, bem como realizar operações de crédito no exte-
rior, inclusive as referentes aos Direitos Especiais de Saque, e separar os mercados de câmbio 
financeiro e comercial;                       (Redação dada pelo Del nº 581, de 14/05/69) 

IV - Efetuar compra e venda de títulos de sociedades de economia mista e empresas do 
Estado; 

V - Emitir títulos de responsabilidade própria, de acordo com as condições estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional; 

VI - Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; 
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VII - Exercer permanente vigilância nos mercados financeiros e de capitais sobre empre-
sas que, direta ou indiretamente, interfiram nesses mercados e em relação às modalidades ou 
processos operacionais que utilizem; 

VIII - Prover, sob controle do Conselho Monetário Nacional, os serviços de sua Secreta-
ria. 

§ 1º No exercício das atribuições a que se refere o inciso VIII do artigo 10 desta lei, o 
Banco Central do Brasil poderá examinar os livros e documentos das pessoas naturais ou jurí-
dicas que detenham o controle acionário de instituição financeira, ficando essas pessoas sujei-
tas ao disposto no artigo 44, § 8º, desta lei.                  (Incluído pelo Del nº 2.321, de 25/02/87) 

§ 2º O Banco Central da República do Brasil instalará delegacias, com autorização do 
Conselho Monetário Nacional, nas diferentes regiões geo-econômicas do País, tendo em vista 
a descentralização administrativa para distribuição e recolhimento da moeda e o cumprimento 
das decisões adotadas pelo mesmo Conselho ou prescritas em lei.                     (Renumerado 
pelo Del nº 2.321, de 25/02/87) 

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamente com instituições 
financeiras públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com ou-
tras pessoas de direito público ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei. 

Art 13. A execução de encargos e serviços de competência do Banco Central da Repú-
blica do Brasil poderá ser contratada com o Banco do Brasil S.A. por determinação do Conse-
lho Monetário Nacional, pelo prazo e nas condições por êste fixados. 

Parágrafo único. A execução de referidos encargos e serviços poderá também ser confi-
ada a outras instituições financeiras em praças onde não houver agências do Banco do Brasil 
S.A., mediante contratação expressamente autorizada pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
prazo e nas condições por êle fixados. 

Art. 13. Os encargos e serviços de competência do Banco Central, quando por ele não 
executados diretamente, serão contratados de preferência com o Banco do Brasil S. A., exceto 
nos casos especialmente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.                     (Reda-
ção dada pelo Del nº 278, de 28/02/67) 

Art 14. O Banco Central da República do Brasil será administrado por uma Diretoria de 4 
(quatro) membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacio-
nal dentre seus membros mencionados no inciso IV, do artigo 6º, desta lei. 

Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) mem-
bros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre 
seus membros mencionados no inciso IV do art. 6º desta Lei.                        (Redação dada 
pela Lei nº 5.362, de 30.11.1967)                    (Vide Decreto nº 91.961, de 19.11.1985) 

§ 1º O Presidente do Banco Central da República do Brasil será substituído pelo Diretor 
que o Conselho Monetário Nacional designar. 

§ 2º O término do mandato, a renúncia ou a perda da qualidade Membro do Conselho 
Monetário Nacional determinam, igualmente, a perda da função de Diretor do Banco Central da 
República do Brasil. 

Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brasil, a que se refere o 
inciso XXVII, do art. 4º, desta lei, prescreverá as atribuições do Presidente e dos Diretores e 
especificará os casos que dependerão de deliberação da Diretoria, a qual será tomada por mai-
oria de votos, presentes no mínimo o Presidente ou seu substituto eventual e dois outros Dire-
tores, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 
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Parágrafo único. A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana, e, extraor-
dinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou a requerimento de, 
pelo menos, dois de seus membros. 

Art 16. Constituem receita do Banco Central da República do Brasil: 
I - Juros de redescontos de empréstimos e de outras aplicações de seus recursos; 
II - resultado das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e quaisquer outras 

operações; 
III - produto da arrecadação da taxa de fiscalização, prevista nesta lei; 
IV - receitas eventuais, inclusive multa e móra, aplicadas por fôrça do disposto na legisla-

ção em vigor. 
§ 1º A partir do exercício de 1965, a taxa anual de fiscalização será devida semestral-

mente, devendo ser paga até 30 de abril e 31 de outubro de cada ano e passará a ser reco-
lhida diretamente ao Banco Central da República do Brasil, pela forma que êste estabelecer, e 
a ela ficam sujeitas tôdas as instituições financeiras referidas no art. 17 desta 
lei.                        (Vide Lei nº 5.143, de 13.11.1965) 

§ 2º A taxa de fiscalização será cobrada até 0,5/1.000 (meio por mil) sôbre o montante 
global do passivo das instituições financeiras, exclusive o de compensação verificado no último 
balanço do ano anterior. 

§ 3º Dentro do limite de que trata o parágrafo anterior, o Conselho Monetário Nacional 
fixará, anualmente, a taxa de fiscalização, tendo em vista cobrir, juntamente com as outras re-
ceitas previstas, a despesa do Banco Central da República do Brasil, levando em consideração 
a natureza das instituições financeiras. 

Art. 16 Constituem receita do Banco Central do Brasil:                      (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 

I - rendas de operações financeiras e de outras aplicações de seus recur-
sos:                         (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 

II - resultado das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer ou-
tras operações;                         (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 

III - receitas eventuais, inclusive multa e mora aplicadas por força do disposto na legisla-
ção em vigor.                         (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 

Parágrafo único. Do resultado das operações de câmbio de que trata o inciso II deste ar-
tigo, ocorrido a partir do advento da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 75% (setenta e 
cinco por cento) da parte referente ao lucro realizado na compra e venda de moeda estrangeira 
destinar-se-á à formação de reserva monetária do Banco Central do Brasil, que registrará es-
ses recursos em conta específica, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário Na-
cional.                        (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.638, de 6.10.1978) 

§ 1º Do resultado das operações de câmbio de que trata o inciso II deste artigo, ocorrido 
a partir da data de entrada em vigor desta Lei, 75% (setenta e cinco por cento) da parte refe-
rente ao lucro realizado na compra e venda de moeda estrangeira destinar-se-á à formação de 
reserva monetária do Banco Central do Brasil, que registrará esses recursos em conta especí-
fica, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.                            (Reda-
ção dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 

§ 2º A critério do Conselho Monetário Nacional, poderão também ser destinados à re-
serva monetária de que trata o § 1º os recursos provenientes de rendimentos gerados 
por:                            (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 

a) suprimentos específicos do Banco Central do Brasil ao Banco do Brasil S/A concedi-
dos nos termos do § 1º do art. 19 desta Lei;                       (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.076, 
de 20.12.1983) 

b) suprimentos especiais do Banco Central do Brasil aos Fundos e Programas que admi-
nistra.                          (Incluído pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, observado o disposto no § 1º do art. 
19 desta Lei, a cada exercício, as bases da remuneração das operações referidas no § 2º e as 
condições para incorporação desses rendimentos à referida reserva monetá-
ria.                          (Redação dada pelo Decreto Lei nº 2.076, de 20.12.1983) 

 Art. 16. Constituem receita do Banco Central do Brasil as rendas:                     (Redação 
dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 
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I - de operações financeiras e de outras aplicações de seus recursos;                        (Re-
dação dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

II - das operações de câmbio, de compra e venda de ouro e de quaisquer outras opera-
ções em moeda estrangeira;                      (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

III - eventuais, inclusive as derivadas de multas e de juros de mora aplicados por força do 
disposto na legislação em vigor.                        (Redação dada pelo Del nº 2.376, de 25/11/87) 

CAPÍTULO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

SEÇÃO I 
Da caracterização e subordinação 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as 
pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a co-
leta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda 
nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às insti-
tuições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste ar-
tigo, de forma permanente ou eventual. 

Art. 18. As instituições  financeiras  somente poderão   funcionar  no País  mediante  pré-
via autorização do Banco Central  da República do Brasil ou decreto do  Poder  Executivo, 
quando forem estrangeiras. 

§ 1º Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de cré-
dito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a 
seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições e dis-
ciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias de seguros e de capita-
lização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, mercadorias ou di-
nheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas 
ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a com-
pra e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de ca-
pitais operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2º O Banco Central da Republica do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe com-
pete, regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os 
abusos com a aplicação da pena (Vetado) nos termos desta lei. 

§ 3º Dependerão de prévia autorização do Banco Central da República do Brasil as cam-
panhas destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas 
abrangidas neste artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da lei das socie-
dades por ações. 

SEÇÃO II 
DO BANCO DO BRASIL S. A. 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S. A. competirá precipuamente, sob a supervisão do Conse-
lho Monetário Nacional e como instrumento de execução da política creditícia e financeira do 
Governo Federal: 
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I - na qualidade de Agente, Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de outras fun-
ções que lhe venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8º, da Lei nº 1628, de 20 
de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da arrecadação 
de tributos ou rendas federais e ainda o produto das operações de que trata o art. 49, desta lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à execução do Orçamento Geral da 
União e leis complementares, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo 
Ministério da Fazenda, as quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se 
refere a letra anterior, vedada a concessão, pelo Banco, de créditos de qualquer natureza ao 
Tesouro Nacional; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal; 

d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 

e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 

f) ser agente pagador e recebedor fora do País; 

g) executar o serviço da dívida pública consolidada; 

II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo Federal, in-
clusive suas autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as disponibilidades de quais-
quer entidades federais, compreendendo as repartições de todos os ministérios civis e milita-
res, instituições de previdência e outras autarquias, comissões, departamentos, entidades em 
regime especial de administração e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por 
adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5º deste artigo, as exceções previstas em lei ou 
casos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, por proposta 
do Banco Central da República do Brasil; 

III - arrecadar os depósitos voluntários das instituições financeiras de que trata o inciso 
III, do art. 10, desta lei, escriturando as respectivas contas; 

III - arrecadar os depósitos voluntários à vista, das instituições de que trata o inciso III do 
artigo 10 desta lei, escriturando as respectivas contas.                      (Redação dada pelo De-
creto Lei nº 2.283, de 1986 

III - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o inciso III, 
do art. 10, desta lei, escriturando as respectivas contas;                      (Redação dada pelo De-
creto-lei nº 2.284, de 1986) 

IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigos 38, item 3º, do De-
creto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, e 1º do Decreto-lei nº 5.956, de 01/11/43, res-
salvado o disposto no art. 27, desta lei; 

VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda estrangeira e, 
por conta do Banco Central da República do Brasil, nas condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional; 

VII - realizar recebimentos ou pagamentos e outros serviços de interesse do Banco Cen-
tral da República do Brasil, mediante contratação na forma do art. 13, desta lei; 

VIII - dar execução à política de comércio exterior (Vetado). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1628.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1628.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2283.htm#art15iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2283.htm#art15iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2284.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2284.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2627.htm#art38
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2627.htm#art38
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/976c01b29d3e9756032569fa0063d145?OpenDocument&Highlight=1,&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf


                                                                                              
 

58 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

IX - financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos termos 
da legislação que regular a matéria; 

X - financiar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento referido no art. 
4º, inciso IX, e art. 53, desta lei; 

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comerciais suplementando a ação 
da rede bancária; 

a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades creditícias 
das diferentes regiões do País; 

b) no financiamento das exportações e importações.                (Vide Lei nº 8.490 de 
19.11.1992) 

§ 1º - O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que possibilitem 
ao Banco do Brasil S. A., sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos previstos 
nesta lei. 

§ 2º - Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste artigo o 
Banco do Brasil S. A. Colocará à disposição do Banco Central da República do Brasil, observa-
das as normas que forem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a parcela que ex-
ceder as necessidades normais de movimentação das contas respectivas, em função dos ser-
viços aludidos no inciso IV deste artigo. 

§ 3º - Os encargos referidos no inciso I, deste artigo, serão objeto de contratação entre o 
Banco do Brasil S. A. e a União Federal, esta representada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 4º - O Banco do Brasil S. A. prestará ao Banco Central da República do Brasil todas as 
informações por este julgadas necessárias para a exata execução desta lei. 

§ 5º - Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo, também poderão ser feitos nas 
Caixas econômicas Federais, nos limites e condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacio-
nal. 

 Art. 20. O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central da República do Brasil elaborarão, em 
conjunto, o programa global de aplicações e recursos do primeiro, para fins de inclusão nos or-
çamentos monetários de que trata o inciso III, do artigo 4º desta lei. 

Art. 21. O Presidente e os Diretores do Banco do Brasil S. A. deverão ser pessoas de re-
putação ilibada e notória capacidade. 

§ 1º A nomeação do Presidente do Banco do Brasil S. A. será feita pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado Federal. 

§ 2º As substituições eventuais do Presidente do Banco do Brasil S. A. não poderão ex-
ceder o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, sem que o Presidente da República submeta ao 
Senado Federal o nome do substituto. 

§ 3º (Vetado) 

§ 4º (Vetado) 

SEÇÃO III 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8490.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8490.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep844-L4595-64.pdf


                                                                                              
 

59 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

Art. 22. As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução da política 
de crédito do Governo Federal. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional regulará as atividades, capacidade e modalidade 
operacionais das instituições financeiras públicas federais, que deverão submeter à aprovação 
daquele órgão, com a prioridade por ele prescrita, seus programas de recursos e aplicações, 
de forma que se ajustem à política de crédito do Governo Federal. 

§ 2º A escolha dos Diretores ou Administradores das instituições financeiras públicas fe-
derais e a nomeação dos respectivos Presidentes e designação dos substitutos observarão o 
disposto no art. 21, parágrafos 1º e 2º, desta lei. 

§ 3º A atuação das instituições financeiras públicas será coordenada nos termos do art. 
4º desta lei. 

Art. 23. O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico é o principal instrumento de 
execução de política de investimentos do Governo Federal, nos termos das Leis números 
1628, de 20/06/1952 e 2973, de 26/11/1956. 

Art. 24. As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas às disposições re-
lativas às instituições financeiras privadas, assegurada a forma de constituição das existentes 
na data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Estaduais equiparam-se, no que couber, às Cai-
xas Econômicas Federais, para os efeitos da legislação em vigor, estando isentas do recolhi-
mento a que se refere o art. 4º, inciso XIV, e à taxa de fiscalização, mencionada no art. 16, 
desta lei. 

SEÇÃO IV 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS 

Art 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, constituir-
se-ão únicamente sob a forma de sociedade anônima, com a totalidade de seu capital repre-
sentado por ações nominativas. 

Art. 25. As instituições financeiras privadas, exceto as cooperativas de crédito, constituir-
se-ão unicamente sob a forma de sociedade anônima, devendo a totalidade de seu capital com 
direito a voto ser representada por ações nominativas.             (Redação dada pela Lei nº 
5.710, de 07/10/71) 

§ 1º Observadas as normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional as instituições a 
que se refere este artigo poderão emitir até o limite de 50% de seu capital social em ações pre-
ferenciais, nas formas nominativas, e ao portador, sem direito a voto, às quais não se aplicará 
o disposto no parágrafo único do art. 81 do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 
1940.             (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

§ 2º A emissão de ações preferenciais ao portador, que poderá ser feita em virtude de 
aumento de capital, conversão de ações ordinárias ou de ações preferenciais nominativas, fi-
cará sujeita a alterações prévias dos estatutos das sociedades, a fim de que sejam neles incluí-
das as declarações sobre:             (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

I - as vantagens, preferenciais e restrições atribuídas a cada classe de ações preferenci-
ais, de acordo com o Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940;             (Incluído pela 
Lei nº 5.710, de 07/10/71) 
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II - as formas e prazos em que poderá ser autorizada a conversão das ações, vedada a 
conversão das ações preferenciais em outro tipo de ações com direito a voto.              (Incluído 
pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

§ 3º Os títulos e cautelas representativas das ações preferenciais, emitidos nos termos 
dos parágrafos anteriores, deverão conter expressamente as restrições ali especifica-
das.               (Incluído pela Lei nº 5.710, de 07/10/71) 

Art. 26. O capital inicial das instituições financeiras públicas e privadas será sempre reali-
zado em moeda corrente. 

Art. 27. Na subscrição do capital inicial e na de seus aumentos em moeda corrente, será 
exigida no ato a realização de, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do montante subscrito. 

§ 1º As quantias recebidas dos subscritores de ações serão recolhidas no prazo de 5 
(cinco) dias, contados do recebimento, ao Banco Central da República do Brasil, permane-
cendo indisponíveis até a solução do respectivo processo. 

§ 2º O remanescente do capital subscrito, inicial ou aumentado, em moeda corrente, de-
verá ser integralizado dentro de um ano da data da solução do respectivo processo. 

Art. 28. Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente, poderão 
decorrer da incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, e da reavaliação da parcela dos bens do ativo imobilizado, representado por imóveis 
de uso e instalações, aplicados no caso, como limite máximo, os índices fixados pelo Conselho 
Nacional de Economia. 

Art. 29. As instituições financeiras privadas deverão aplicar, de preferência, não menos 
de 50% (cinqüenta por cento) dos depósitos do público que recolherem, na respectiva Unidade 
Federada ou Território. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional poderá, em casos especiais, admitir que o percen-
tual referido neste artigo seja aplicado em cada Estado e Território isoladamente ou por grupos 
de Estados e Territórios componentes da mesma região geoeconômica. 

§ 2º As agências ou filiais das instituições financeiras, sediadas em municípios que não o 
da matriz, publicarão, anualmente, no principal órgão da imprensa local, ou inexistindo esta, afi-
xarão no edifício das mesmas boletins assinalando o volume dos depósitos e das aplicações 
localmente efetuadas.               (Revogado pelo Del nº 48, de 18/11/66) 

Art. 30. As instituições financeiras de direito privado, exceto as de investimento, só pode-
rão participar de capital de quaisquer sociedades com prévia autorização do Banco Central da 
República do Brasil, solicitada justificadamente e concedida expressamente, ressalvados os 
casos de garantia de subscrição, nas condições que forem estabelecidas, em caráter geral, 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único (Vetado) 

Art. 31. As instituições financeiras levantarão balanços gerais a 30 de junho e 31 de de-
zembro de cada ano, obrigatoriamente, com observância das regras contábeis estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 32. As instituições financeiras públicas deverão comunicar ao Banco Central da Re-
pública do Brasil a nomeação ou a eleição de diretores e membros de órgãos consultivos, fis-
cais e semelhantes, no prazo de 15 dias da data de sua ocorrência. 
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Art. 33. As instituições financeiras privadas deverão comunicar ao Banco Central da Re-
pública do Brasil os atos relativos à eleição de diretores e membros de órgão consultivos, fis-
cais e semelhantes, no prazo de 15 dias de sua ocorrência, de acordo com o estabelecido no 
art. 10, inciso X, desta lei. 

§ 1º O Banco Central da República do Brasil, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, de-
cidirá aceitar ou recusar o nome do eleito, que não atender às condições a que se refere o ar-
tigo 10, inciso X, desta lei. 

§ 2º A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3º Oferecida integralmente a documentação prevista nas normas referidas no art. 10, 
inciso X, desta lei, e decorrido, sem manifestação do Banco Central da República do Brasil, o 
prazo mencionado no § 1º deste artigo, entender-se-á não ter havido recusa a posse. 

Art. 34. É vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou adiantamen-
tos:                (Vide art. 56 e 57 Medida Provisória nº 784, de 2017)                (Vigên-
cia)            Vigência encerrada 

I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e se-
melhantes, bem como aos respectivos cônjuges; 

II - Aos parentes, até o 2º grau, das pessoas a que se refere o inciso anterior; 
III - As pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10% (dez 

por cento), salvo autorização específica do Banco Central da República do Brasil, em cada 
caso, quando se tratar de operações lastreadas por efeitos comerciais resultantes de transa-
ções de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que forem fixados pelo Conse-
lho Monetário Nacional, em caráter geral; 

IV - As pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por cento); 
V - Às pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% (dez por cento), 

quaisquer dos diretores ou administradores da própria instituição financeira, bem como seus 
cônjuges e respectivos parentes, até o 2º grau. 

§ 1º A infração ao disposto no inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitará os respon-
sáveis pela transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, aplicando-se, no que cou-
ber, o Código Penal e o Código de Processo Penal.               (Vide Lei 7.492, de 16.7.1986) 

§ 2º O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às instituições financeiras públicas. 

Art. 34.  É vedado às instituições financeiras realizar operação de crédito com a parte re-
lacionada.   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

I - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

II - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

III -(revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

IV - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

V - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 1o (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 2o  (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 3o Considera-se parte relacionada à instituição financeira, para efeitos deste ar-
tigo:   (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 
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I - seus controladores, pessoas físicas ou jurídicas, nos termos do art. 116 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;   (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

II - seus diretores e membros de órgãos estatutários ou contratuais;   (Incluído pela Lei nº 
13.506, de 2017) 

III - o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo 
grau, das pessoas mencionadas nos incisos I e II deste parágrafo;   (Incluído pela Lei nº 
13.506, de 2017) 

IV - as pessoas físicas com participação societária qualificada em seu capital; e   (Inclu-
ído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

V - as pessoas jurídicas:  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

a) com participação qualificada em seu capital;  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

b) em cujo capital, direta ou indiretamente, haja participação societária qualificada;   (In-
cluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

c) nas quais haja controle operacional efetivo ou preponderância nas deliberações, inde-
pendentemente da participação societária; e  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

d) que possuírem diretor ou membro de conselho de administração em comum.  (Incluído 
pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 4o  Excetuam-se da vedação de que trata o caput deste artigo, respeitados os limites e 
as condições estabelecidos em regulamentação:  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

I - as operações realizadas em condições compatíveis com as de mercado, inclusive 
quanto a limites, taxas de juros, carência, prazos, garantias requeridas e critérios para classifi-
cação de risco para fins de constituição de provisão para perdas prováveis e baixa como preju-
ízo, sem benefícios adicionais ou diferenciados comparativamente às operações deferidas aos 
demais clientes de mesmo perfil das respectivas instituições;  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 
2017) 

II - as operações com empresas controladas pela União, no caso das instituições finan-
ceiras públicas federais;  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

III - as operações de crédito que tenham como contraparte instituição financeira inte-
grante do mesmo conglomerado prudencial, desde que contenham cláusula contratual de su-
bordinação, observado o disposto no inciso V do art. 10 desta Lei, no caso das instituições fi-
nanceiras bancárias;  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

IV - os depósitos interfinanceiros regulados na forma do inciso XXXII do caput do art. 
4o desta Lei;  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

V - as obrigações assumidas entre partes relacionadas em decorrência de responsabili-
dade imposta a membros de compensação e demais participantes de câmaras ou prestadores 
de serviços de compensação e de liquidação autorizados pelo Banco Central do Brasil ou pela 
Comissão de Valores Mobiliários e suas respectivas contrapartes em operações conduzidas no 
âmbito das referidas câmaras ou prestadores de serviços; e  (Incluído pela Lei nº 13.506, de 
2017) 

VI - os demais casos autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.  (Incluído pela Lei 
nº 13.506, de 2017) 
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§ 5o  Considera-se também realizada com parte relacionada qualquer operação que ca-
racterize negócio indireto, simulado ou mediante interposição de terceiro, com o fim de realizar 
operação vedada nos termos deste artigo.   (Incluído pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 6o  O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto neste artigo, inclusive a defi-
nição de operação de crédito, de limites e de participação qualificada.  (Incluído pela Lei nº 
13.506, de 2017) 

Art. 35. É vedado ainda às instituições financeiras:  (Revogado pela Medida Provisória nº 
784, de 2017)   Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

I - Emitir debêntures e partes beneficiárias; (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 
2017)  Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em liquida-
ção de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendê-los dentro do 
prazo de um (1) ano, a contar do recebimento, prorrogável até duas vezes, a critério do Banco 
Central da República do Brasil.  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)  Vigência 
encerrada  (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos, poderão emitir 
debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central da R´pública do Brasil, em 
cada caso.  (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Parágrafo único. As instituições financeiras que não recebem depósitos do público pode-
rão emitir debêntures, desde que previamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, em 
cada caso. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 1986)   (Revogado pela Medida Provi-
sória nº 784, de 2017)    Vigência encerrada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 36. As instituições financeiras não poderão manter aplicações em imóveis de uso 
próprio, que, somadas ao seu ativo em instalações, excedam o valor de seu capital realizado e 
reservas livres. (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada   (Re-
vogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 37. As instituições financeiras, entidades e pessoas referidas nos artigos 17 e 18 
desta lei, bem como os corretores de fundos públicos, ficam, obrigados a fornecer ao Banco 
Central da República do Brasil, na forma por ele determinada, os dados ou informes julgados 
necessários para o fiel desempenho de suas atribuições. 

Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passi-
vas e serviços prestados.           (Vide Lei nº Lei 6.385, de 1976)              (Revogado pela Lei 
Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 1º As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder Judiciário, prestados pelo 
Banco Central da República do Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição de livros e 
documentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigiloso, só podendo a eles ter 
acesso as partes legítimas na causa, que deles não poderão servir-se para fins estranhos à 
mesma.             (Revogado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 2º O Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras públicas presta-
rão informações ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar sejam 
mantidas em reserva ou sigilo.          (Revogado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 3º As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exercício da competência constitucio-
nal e legal de ampla investigação (art. 53 da Constituição Federal e Lei nº 1579, de 18 de 
março de 1952), obterão as informações que necessitarem das instituições financeiras, inclu-
sive através do Banco Central da República do Brasil.           (Revogado pela Lei Complementar 
nº 105, de 10.1.2001) 

§ 4º Os pedidos de informações a que se referem os §§ 2º e 3º, deste artigo, deverão ser 
aprovados pelo Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal e, quando se tratar 
de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria absoluta de seus membros.            (Revo-
gado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 5º Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados somente po-
derão proceder a exames de documentos, livros e registros de contas de depósitos, quando 
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houver processo instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela autoridade 
competente.            (Revogado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 6º O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação de esclarecimen-
tos e informes pelas instituições financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os 
exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados senão reservada-
mente.              (Revogado pela Lei Complementar nº 105, de 10.1.2001) 

§ 7º A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e sujeita os responsáveis à 
pena de reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.               (Revogado pela Lei 
Complementar nº 105, de 10.1.2001)  

Art. 39. Aplicam-se às instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento ou que ve-
nham a se instalar no País, as disposições da presente lei, sem prejuízo das que se contém na 
legislação vigente. 

Art. 40. As cooperativas de crédito não poderão conceder empréstimos se não a seus co-
operados com mais de 30 dias de inscrição.                (Revogado pela Lei Complementar nº 
130, de 2009) 

Parágrafo único. Aplica-se às seções de crédito das cooperativas de qualquer tipo o dis-
posto neste artigo.                 (Revogado pela Lei Complementar nº 130, de 2009) 

Art. 41. Não se consideram como sendo operações de seções de crédito as vendas a 
prazo realizadas pelas cooperativas agropastoris a seus associados de bens e produtos desti-
nados às suas atividades econômicas.    (Revogado pela Lei Complementar nº 130, de 2009) 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 42. O art. 2º, da Lei nº 1808, de 07 de janeiro de 1953, terá a seguinte redação:  (Re-
vogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada    (Revogado pela Lei nº 
13.506, de 2017) 
"Art. 2º Os diretores e gerentes das instituições financeiras respondem solidariamente pelas 
obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até que elas se cumpram.   (Revo-
gado pela Lei nº 13.506, de 2017) 
Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsabilidade solidária se circunscreverá ao respec-
tivo montante."   (Vide Lei nº 6.024, de 1974)    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 43. O responsável ela instituição financeira que autorizar a concessão de empréstimo 
ou adiantamento vedado nesta lei, se o fato não constituir crime, ficará sujeito, sem prejuízo 
das sanções administrativas ou civis cabíveis, à multa igual ao dobro do valor do empréstimo 
ou adiantamento concedido, cujo processamento obedecerá, no que couber, ao disposto no 
art. 44, desta lei.                   (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017) Vigência en-
cerrada        (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições financeiras, seus 
diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, às seguin-
tes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: (Revogado pela 
Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada     (Revogado pela Lei nº 13.506, de 
2017) 

I - Advertência.  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encer-
rada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

II - Multa pecuniária variável.   (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vi-
gência encerrada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

III - Suspensão do exercício de cargos. (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 
2017)  Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 
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IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção na ad-
ministração ou gerência em instituições financeiras. (Revogado pela Medida Provisória nº 784, 
de 2017)    Vigência encerrada  (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras públicas, ex-
ceto as federais, ou privadas.  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)  Vigência 
encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

VI - Detenção, nos termos do § 7º, deste artigo.  (Revogado pela Medida Provisória nº 
784, de 2017)  Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei. (Revogado pela Medida Provi-
sória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 1ºA pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições constantes 
da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível também nos ca-
sos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em atraso ou proces-
sada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o art. 4º, inciso XII, desta 
lei.  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada  (Revogado pela 
Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo vigente 
no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo:    (Revogado pela Me-
dida Provisória nº 784, de 2017)    Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 
2017) 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las no 
prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil;  (Revogado pela Me-
dida Provisória nº 784, de 2017)  Vigência encerrada     (Revogado pela Lei nº 13.506, de 
2017) 

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, encaixe, re-
colhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não atendimento ao dis-
posto nos arts. 27 e 33, inclusive as vedadas nos arts.  34 (incisos II a V), 35 a 40 desta lei, e 
abusos de concorrência (art. 18, § 2º);  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 
2017)    Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil.  (Revo-
gado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 
13.506, de 2017) 

§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco 
Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão cobradas judicial-
mente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada da data da aplicação 
da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo;                 (Revogado pela Medida Provi-
sória nº 784, de 2017)             Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando forem 
verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou quando dá 
reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente punidas 
com multa.   (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)  Vigência encerrada   (Revo-
gado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo Banco 
Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Monetá-
rio Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da notificação.  (Revogado 
pela Medida Provisória nº 784, de 2017)   Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, 
de 2017) 

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas integralmente 
ao Banco Central da República do Brasil.  (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 
2017)   Vigência encerrada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, sem 
estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da Republica do Brasil, ficam sujeitas à 
multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa 
jurídica, seus diretores e administradores.   (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 
2017)   Vigência encerrada   (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco Central 
da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas físicas ou jurí-
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dicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a funcionários seus, expressa-
mente credenciados, de documentos, papéis e livros de escrituração, considerando-se a nega-
tiva de atendimento como embaraço á fiscalização sujeito á pena de multa, prevista no § 2º 
deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis.  (Revogado pela Medida Pro-
visória nº 784, de 2017)  Vigência encerrada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo Conselho 
Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos casos de rein-
cidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas previstas nos incisos III e 
IV deste artigo.   (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)  Vigência encer-
rada    (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão sujeitas, nos 
termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da República do Brasil 
ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este artigo não 
poderão impetrar concordata. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. Ficam transferidas as atribuições legais e regulamentares do Ministério da Fa-
zenda relativamente ao meio circulante inclusive as exercidas pela Caixa de Amortização para 
o Conselho Monetário Nacional, e (VETADO) para o Banco Central da República do Brasil. 

Art. 47. Será transferida à responsabilidade do Tesouro Nacional, mediante encampação, 
sendo definitivamente incorporado ao meio circulante o montante das emissões feitas por soli-
citação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancá-
ria. 

§ 1º O valor correspondente à encampação será destinado à liquidação das responsabili-
dades financeiras do Tesouro Nacional no Banco do Brasil S. A., inclusive as decorrentes de 
operações de câmbio concluídas até a data da vigência desta lei, mediante aprovação especifi-
cado Poder Legislativo, ao qual será submetida a lista completa dos débitos assim amortiza-
dos. 

§ 2º Para a liquidação do saldo remanescente das responsabilidades do Tesouro Nacio-
nal, após a encampação das emissões atuais por solicitação da Carteira de Redescontos do 
Banco do Brasil S.A. e da Caixa de Mobilização Bancária, o Poder Executivo submeterá ao Po-
der Legislativo proposta específica, indicando os recursos e os meios necessários a esse fim. 

Art. 48. Concluídos os acertos financeiros previstos no artigo anterior, a responsabilidade 
da moeda em circulação passará a ser do Banco Central da República do Brasil. 

Art. 49. As operações de crédito da União, por antecipação de receita orçamentaria ou a 
qualquer outro título, dentro dos limites legalmente autorizados, somente serão realizadas me-
diante colocação de obrigações, apólices ou letras do Tesouro Nacional. 

§ 1º A lei de orçamento, nos termos do artigo 73, § 1º inciso II, da Constituição Federal, 
determinará quando for o caso, a parcela do déficit que poderá ser coberta pela venda de títu-
los do Tesouro Nacional diretamente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 2º O Banco Central da República do Brasil mediante autorização do Conselho Monetá-
rio Nacional baseada na lei orçamentaria do exercício, poderá adquirir diretamente letras do 
Tesouro Nacional, com emissão de papel-moeda. 
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§ 3º O Conselho Monetário Nacional decidirá, a seu exclusivo critério, a política de sus-
tentação em bolsa da cotação dos títulos de emissão do Tesouro Nacional. 

§ 4º No caso de despesas urgentes e inadiáveis do Governo Federal, a serem atendidas 
mediante créditos suplementares ou especiais, autorizados após a lei do orçamento, o Con-
gresso Nacional determinará, especificamente, os recursos a serem utilizados na cobertura de 
tais despesas, estabelecendo, quando a situação do Tesouro Nacional for deficitária, a discri-
minação prevista neste artigo. 

§ 5º Na ocorrência das hipóteses citadas no parágrafo único, do artigo 75, da Constitui-
ção Federal, o Presidente da República poderá determinar que o Conselho Monetário Nacional, 
através do Banco Central da República do Brasil, faça a aquisição de letras do Tesouro Nacio-
nal com a emissão de papel-moeda até o montante do crédito extraordinário que tiver sido de-
cretado. 

§ 6º O Presidente da República fará acompanhar a determinação ao Conselho Monetário 
Nacional, mencionada no parágrafo anterior, de cópia da mensagem que deverá dirigir ao Con-
gresso Nacional, indicando os motivos que tornaram indispensável a emissão e solicitando a 
sua homologação. 

§ 7º As letras do Tesouro Nacional, colocadas por antecipação de receita, não poderão 
ter vencimentos posteriores a 120 (cento e vinte) dias do encerramento do exercício respectivo. 

§ 8º Até 15 de março do ano seguinte, o Poder Executivo enviará mensagem ao Poder 
Legislativo, propondo a forma de liquidação das letras do Tesouro Nacional emitidas no exercí-
cio anterior e não resgatadas. 

§ 9º É vedada a aquisição dos títulos mencionados neste artigo pelo Banco do Brasil S.A. 
e pelas instituições bancárias de que a União detenha a maioria das ações.            (Vide De-
creto-lei nº 1.079, de 1970) 

Art. 50. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central da República do Brasil, o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, o Banco do Brasil S.A., O Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. e o Banco de Crédito da Amazônia S. A. gozarão dos favores, isenções e privilé-
gios, inclusive fiscais, que são próprios da Fazenda Nacional, ressalvado quanto aos três, últi-
mos, o regime especial de tributação do Imposto de Renda a que estão sujeitos, na forma da 
legislação em vigor. 

Parágrafo único. São mantidos os favores, isenções e privilégios de que atualmente go-
zam as instituições financeiras. 

 Art. 51. Ficam abolidas, após 3 (três) meses da data da vigência desta Lei, as exigências 
de "visto" em "pedidos de licença" para efeitos de exportação, excetuadas as referentes a ar-
mas, munições, entorpecentes, materiais estratégicos, objetos e obras de valor artístico, cultu-
ral ou histórico.           (Vide Lei nº  5.025, de 1966) 

Parágrafo único. Quando o interesse nacional exigir, o Conselho Monetário Nacional, cri-
ará o "visto" ou exigência equivalente. 

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central da República do Brasil será constituído 
de:               (Vide Lei nº 9.650, de 1998) 

I - Pessoal próprio, admitido mediante concurso público de provas ou de títulos e provas, 
sujeita á pena de nulidade a admissão que se processar com inobservância destas exigências; 
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II - Pessoal requisitado ao Banco do Brasil S. A. e a outras instituições financeiras fede-
rais, de comum acordo com as respectivas administrações; 

III - Pessoal requisitado a outras instituições e que venham prestando serviços à Superin-
tendência da Moeda e do Crédito há mais de 1 (um) ano, contado da data da publicação desta 
lei. 

§ 1º O Banco Central da República do Brasil baixará dentro de 90 (noventa) dias da vi-
gência desta lei, o Estatuto de seus funcionários e servidores, no qual serão garantidos os di-
reitos legalmente atribuídos a seus atuais servidores e mantidos deveres e obrigações que lhes 
são inerentes. 

§ 2º Aos funcionários e servidores requisitados, na forma deste artigo as instituições de 
origem lhes assegurarão os direitos e vantagens que lhes cabem ou lhes venham a ser atribuí-
dos, como se em efetivo exercício nelas estivessem. 

§ 3º Correrão por conta do Banco Central da República do Brasil todas as despesas de-
correntes do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, inclusive as de aposentadoria e 
pensão que sejam de responsabilidade das instituições de origem ali mencionadas, estas últi-
mas rateadas proporcionalmente em função dos prazos de vigência da requisição. 

§ 4º Os funcionários do quadro de pessoal próprio permanecerão com seus direitos e ga-
rantias regidos pela legislação de proteção ao trabalho e de previdência social, incluídos na ca-
tegoria profissional de bancários. 

§ 5º Durante o prazo de 10 (dez) anos, cotados da data da vigência desta lei, é facultado 
aos funcionários de que tratam os inciso II e III deste artigo, manifestarem opção para transfe-
rência para o Quadro do pessoal próprio do Banco Central da República do Brasil, desde que: 

a) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de origem, consoante determina o 
inciso I, deste artigo; 

b) estejam em exercício (Vetado) há mais de dois anos; 

c) seja a opção aceita pela Diretoria do Banco Central da República do Brasil, que sobre 
ela deverá pronunciar-se conclusivamente no prazo máximo de três meses, contados da en-
trega do respectivo requerimento. 

Art. 53. As operações de financiamento rural o pecuário, de valor até 50 (cinqüenta) ve-
zes e maior salário-mínimo vigente no País, ficam isentas de taxas, despesas de avaliação, im-
posto do selo e independem de registro cartorário.                    (Revogado pela Lei nº 4.829, de 
05/11/65) 

CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias 

Art. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Conselho Monetário Nacional, que 
deverá ser apresentada dentro de 90 (noventa) dias de sua instalação, submeterá ao Poder Le-
gislativo projeto de lei que institucionalize o crédito rural, regule seu campo específico e carac-
terize as modalidades de aplicação, indicando as respectivas fontes de recurso. 

Parágrafo único. A Comissão Consultiva do Crédito Rural dará assessoramento ao Con-
selho Monetário Nacional, na elaboração da proposta que estabelecerá a coordenação das ins-
tituições existentes ou que venham a ser cridas, com o objetivo de garantir sua melhor utiliza-
ção e da rede bancária privada na difusão do crédito rural, inclusive com redução de seu custo. 
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Art. 55. Ficam transferidas ao Banco Central da República do Brasil as atribuições come-
tidas por lei ao Ministério da Agricultura, no que concerne à autorização de funcionamento e 
fiscalização de cooperativas de crédito de qualquer tipo, bem assim da seção de crédito das 
cooperativas que a tenham. 

Art. 56. Ficam extintas a Carteira de Redescontos do Banco do Brasil S. A. e a Caixa de 
Mobilização Bancária, incorporando-se seus bens direitos e obrigações ao Banco Central da 
República do Brasil. Vide Lei nº 6.419, de 1944 

Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas legais da Caixa de Mobilização Bancária 
passam a ser exercidas pelo Banco Central da República do Brasil, sem solução de continui-
dade. 

Art. 57. Passam à competência do Conselho Monetário Nacional as atribuições de cará-
ter normativo da legislação cambial vigente e as executivas ao Banco Central da República do 
Brasil e ao Banco do Brasil S. A., nos termos desta lei. 

Parágrafo único. Fica extinta a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S. A., passando 
suas atribuições e prerrogativas legais ao Banco Central da República do Brasil. 

Art. 58. Os prejuízos decorrentes das operações de câmbio concluídas e eventualmente 
não regularizadas nos termos desta lei bem como os das operações de câmbio contratadas e 
não concluídas até a data de vigência desta lei, pelo Banco do Brasil S.A., como mandatário do 
Governo Federal, serão na medida em que se efetivarem, transferidos ao Banco Central da Re-
pública do Brasil, sendo neste registrados como responsabilidade do Tesouro Nacional. 

§ 1º Os débitos do Tesouro Nacional perante o Banco Central da República do Brasil, 
provenientes das transferências de que trata este artigo serão regularizados com recursos or-
çamentários da União. 

§ 2º O disposto neste artigo se aplica também aos prejuízos decorrentes de operações 
de câmbio que outras instituições financeiras federais, de natureza bancária, tenham realizado 
como mandatárias do Governo Federal. 

Art. 59. É mantida, no Banco do Brasil S.A., a Carteira de Comércio Exterior, criada nos 
termos da Lei nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e regulamentada pelo Decreto nº 42.820, 
de 16 de dezembro de 1957, como órgão executor da política de comércio exterior, (VETADO) 

Art. 60. O valor equivalente aos recursos financeiros que, nos termos desta lei, passarem 
a responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, e estejam, na data de sua vigên-
cia em poder do Baco do Brasil S. A., será neste escriturado em conta em nome do primeiro, 
considerando-se como suprimento de recursos, nos termos do § 1º, do artigo 19, desta lei. 

Art. 61. Para cumprir as disposições desta lei o Banco do Brasil S.A. tomará providências 
no sentido de que seja remodelada sua estrutura administrativa, a fim de que possa eficaz-
mente exercer os encargos e executar os serviços que lhe estão reservados, como principal 
instrumento de execução da política de crédito do Governo Federal. 

Art. 62. O Conselho Monetário Nacional determinará providências no sentido de que a 
transferência de atribuições dos órgãos existentes para o Banco Central da República do Brasil 
se processe sem solução de continuidade dos serviços atingidos por esta lei. 

Art. 63. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Monetário Nacional, a que 
alude o inciso IV, do artigo 6º desta lei serão respectivamente de 6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 
3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 
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Art. 64. O Conselho Monetário Nacional fixará prazo de até 1 (um) ano da vigência desta 
lei para a adaptação das instituições financeiras às disposições desta lei. 

§ 1º Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá prorrogar até mais 1 
(um) ano o prazo para que seja complementada a adaptação a que se refere este artigo. 

§ 2º Será de um ano, prorrogável, nos termos do parágrafo anterior, o prazo para cumpri-
mento do estabelecido por força do art. 30 desta lei. 

Art. 65. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Brasília, 31 de dezembro de 1964; 143º da Independência e 76º da República. 

H. CASTELO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 
Daniel Farraco 
Roberto de Oliveira Campos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.1.1965 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986. 

Mensagem de veto  

Define os crimes contra o sistema fi-
nanceiro nacional, e dá outras provi-
dências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

        Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, 
a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, em mo-
eda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação 
ou administração de valores mobiliários. 

        Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira: 

        I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou 
qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros; 

        II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda que 
de forma eventual. 

        DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

        Art. 2º Imprimir, reproduzir ou, de qualquer modo, fabricar ou pôr em circulação, sem auto-
rização escrita da sociedade emissora, certificado, cautela ou outro documento representativo 
de título ou valor mobiliário: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem imprime, fabrica, divulga, distribui ou faz 
distribuir prospecto ou material de propaganda relativo aos papéis referidos neste artigo. 

        Art. 3º Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição finan-
ceira: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira: 

        Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Se a gestão é temerária: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

        Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, 
título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio 
ou alheio: 
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        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 
desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de que tem a 
posse, sem autorização de quem de direito. 

        Art. 6º Induzir ou manter em erro, sócio, investidor ou repartição pública competente, rela-
tivamente a operação ou situação financeira, sonegando-lhe informação ou prestando-a falsa-
mente: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Art. 7º Emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, títulos ou valores mobiliários: 

        I - falsos ou falsificados; 

        II - sem registro prévio de emissão junto à autoridade competente, em condições diver-
gentes das constantes do registro ou irregularmente registrados; 

        III - sem lastro ou garantia suficientes, nos termos da legislação; 

        IV - sem autorização prévia da autoridade competente, quando legalmente exigida: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

        Art. 8º Exigir, em desacordo com a legislação (Vetado), juro, comissão ou qualquer tipo de 
remuneração sobre operação de crédito ou de seguro, administração de fundo mútuo ou fiscal 
ou de consórcio, serviço de corretagem ou distribuição de títulos ou valores mobiliários: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

        Art. 9º Fraudar a fiscalização ou o investidor, inserindo ou fazendo inserir, em documento 
comprobatório de investimento em títulos ou valores mobiliários, declaração falsa ou diversa da 
que dele deveria constar: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

        Art. 10. Fazer inserir elemento falso ou omitir elemento exigido pela legislação, em de-
monstrativos contábeis de instituição financeira, seguradora ou instituição integrante do sis-
tema de distribuição de títulos de valores mobiliários: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

        Art. 11. Manter ou movimentar recurso ou valor paralelamente à contabilidade exigida pela 
legislação: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

        Art. 12. Deixar, o ex-administrador de instituição financeira, de apresentar, ao interventor, 
liqüidante, ou síndico, nos prazos e condições estabelecidas em lei as informações, declara-
ções ou documentos de sua responsabilidade: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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        Art. 13. Desviar (Vetado) bem alcançado pela indisponibilidade legal resultante de inter-
venção, liqüidação extrajudicial ou falência de instituição financeira. 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Na mesma pena incorra o interventor, o liqüidante ou o síndico que se 
apropriar de bem abrangido pelo caput deste artigo, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio. 

        Art. 14. Apresentar, em liquidação extrajudicial, ou em falência de instituição financeira, 
declaração de crédito ou reclamação falsa, ou juntar a elas título falso ou simulado: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Na mesma pena incorre o ex-administrador ou falido que reconhecer, 
como verdadeiro, crédito que não o seja. 

        Art. 15. Manifestar-se falsamente o interventor, o liqüidante ou o síndico, (Vetado) à res-
peito de assunto relativo a intervenção, liquidação extrajudicial ou falência de instituição finan-
ceira: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

        Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante de-
claração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou 
de câmbio: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

        Art. 17. Tomar ou receber, qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, direta 
ou indiretamente, empréstimo ou adiantamento, ou deferi-lo a controlador, a administrador, a 
membro de conselho estatutário, aos respectivos cônjuges, aos ascendentes ou descendentes, 
a parentes na linha colateral até o 2º grau, consangüíneos ou afins, ou a sociedade cujo con-
trole seja por ela exercido, direta ou indiretamente, ou por qualquer dessas pessoas: 

Art. 17.  Tomar ou receber crédito, na qualidade de qualquer das pessoas mencionadas 
no art. 25, ou deferir operações de crédito vedadas, observado o disposto no art. 34 da Lei 
no 4.595, de 31 de dezembro de 1964: (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

        I - em nome próprio, como controlador ou na condição de administrador da sociedade, 
conceder ou receber adiantamento de honorários, remuneração, salário ou qualquer outro pa-
gamento, nas condições referidas neste artigo; 

        II - de forma disfarçada, promover a distribuição ou receber lucros de instituição financeira. 

        Art. 18. Violar sigilo de operação ou de serviço prestado por instituição financeira ou inte-
grante do sistema de distribuição de títulos mobiliários de que tenha conhecimento, em razão 
de ofício: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

        Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira: 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L4595.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L4595.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13506.htm#art51
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        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é cometido em detri-
mento de instituição financeira oficial ou por ela credenciada para o repasse de financiamento. 

        Art. 20. Aplicar, em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato, recursos provenien-
tes de financiamento concedido por instituição financeira oficial ou por instituição credenciada 
para repassá-lo: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Art. 21. Atribuir-se, ou atribuir a terceiro, falsa identidade, para realização de operação de 
câmbio: 

        Pena - Detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, para o mesmo fim, sonega informação 
que devia prestar ou presta informação falsa. 

        Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão de 
divisas do País: 

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

        Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autoriza-
ção legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não declara-
dos à repartição federal competente. 

        Art. 23. Omitir, retardar ou praticar, o funcionário público, contra disposição expressa de 
lei, ato de ofício necessário ao regular funcionamento do sistema financeiro nacional, bem 
como a preservação dos interesses e valores da ordem econômico-financeira: 

        Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

        Art. 24. (VETADO). 

        DA APLICAÇÃO E DO PROCEDIMENTO CRIMINAL 

        Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e os administra-
dores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes (Vetado). 

        § 1º Equiparam-se aos administradores de instituição financeira (Vetado) o interventor, o 
liqüidante ou o síndico. 

        § 2º Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou 
partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a 
trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 9.080, de 
19.7.1995) 

        Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Ministério Pú-
blico Federal, perante a Justiça Federal. 

        Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 268 do Código de Processo Penal, 
aprovado pelo Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, será admitida a assistência da 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L9080.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/L9080.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/D3689.htm
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Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido praticado no âmbito de ativi-
dade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do Banco Central do Brasil quando, 
fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua disciplina e fis-
calização. 

        Art. 27. Quando a denúncia não for intentada no prazo legal, o ofendido poderá represen-
tar ao Procurador-Geral da República, para que este a ofereça, designe outro órgão do Ministé-
rio Público para oferecê-la ou determine o arquivamento das peças de informação recebidas. 

        Art. 28. Quando, no exercício de suas atribuições legais, o Banco Central do Brasil ou a 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, verificar a ocorrência de crime previsto nesta lei, disso 
deverá informar ao Ministério Público Federal, enviando-lhe os documentos necessários à com-
provação do fato. 

        Parágrafo único. A conduta de que trata este artigo será observada pelo interventor, li-
qüidante ou síndico que, no curso de intervenção, liqüidação extrajudicial ou falência, verificar a 
ocorrência de crime de que trata esta lei. 

        Art. 29. O órgão do Ministério Público Federal, sempre que julgar necessário, poderá re-
quisitar, a qualquer autoridade, informação, documento ou diligência, relativa à prova dos cri-
mes previstos nesta lei. 

        Parágrafo único O sigilo dos serviços e operações financeiras não pode ser invocado 
como óbice ao atendimento da requisição prevista no caput deste artigo. 

        Art. 30. Sem prejuízo do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, aprovado 
pelo Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, a prisão preventiva do acusado da prática 
de crime previsto nesta lei poderá ser decretada em razão da magnitude da lesão causada (Ve-
tado). 

        Art. 31. Nos crimes previstos nesta lei e punidos com pena de reclusão, o réu não poderá 
prestar fiança, nem apelar antes de ser recolhido à prisão, ainda que primário e de bons ante-
cedentes, se estiver configurada situação que autoriza a prisão preventiva. 

        Art. 32. (VETADO). 

        § 1º (VETADO). 

        § 2º (VETADO). 

        § 3º (VETADO). 

        Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa aos crimes previstos nesta lei, o limite a que 
se refere o § 1º do art. 49 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de.1940, pode ser estendido até o décuplo, se verificada a situação nele cogitada. 

        Art. 34. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
        Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário. 
        Brasília, 16 de junho de 1986; 165º da Independência 98º da República. 
JOSÉ SARNEY 
Paulo Brossard 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.6.1986 

 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/D3689.htm
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http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art49%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art49%C2%A71
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento 

Dispõe sobre a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às socieda-
des simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou 
sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, consti-
tuídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

Art. 2o  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos adminis-
trativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, 
exclusivo ou não. 

Art. 3o  A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de 
seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe 
do ato ilícito. 

§ 1o  A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização 
individual das pessoas naturais referidas no caput. 

§ 2o  Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos 
na medida da sua culpabilidade. 

Art. 4o  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

§ 1o  Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita 
à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patri-
mônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Msg/VEP-314.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8420.htm
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de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação 
ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2o  As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo 
contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos 
nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação 
integral do dano causado. 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os 
fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único 
do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim 
definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o cará-
ter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pú-
blica ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorro-
gações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos 
de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
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§ 1o  Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou 
representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem 
como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país es-
trangeiro. 

§ 2o  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as orga-
nizações públicas internacionais. 

§ 3o  Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, 
entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pes-
soas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em 
organizações públicas internacionais. 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 6o  Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas res-
ponsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 
bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os 
tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1o  As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações. 

§ 2o  A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurí-
dica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do 
ente público. 

§ 3o  A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a 
obrigação da reparação integral do dano causado. 

§ 4o  Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor do 
faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

§ 5o  A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 
sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na 
área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de 
circulação nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo visível ao pú-
blico, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 

§ 6o  (VETADO). 

Art. 7o  Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 
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II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 
incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta 
no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública 
lesados; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único.  Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos 
no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 8o  A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da res-
ponsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, obser-
vados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1o  A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de 
apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2o  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá 
competência concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de pes-
soas jurídicas ou para avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para exame 
de sua regularidade ou para corrigir-lhes o andamento. 

Art. 9o  Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o processo e o 
julgamento dos atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a administração pública estran-
geira, observado o disposto no Artigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Fun-
cionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo De-
creto no 3.678, de 30 de novembro de 2000. 

Art. 10.  O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica 
será conduzido por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis. 

§ 1o  O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou equivalente, a 
pedido da comissão a que se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias 
para a investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm
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§ 2o  A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que suspenda 
os efeitos do ato ou processo objeto da investigação. 

§ 3o  A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da data da publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos 
apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as san-
ções a serem aplicadas. 

§ 4o  O prazo previsto no § 3o poderá ser prorrogado, mediante ato fundamentado da au-
toridade instauradora. 

Art. 11.  No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido 
à pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

Art. 12.  O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autori-
dade instauradora, na forma do art. 10, para julgamento. 

Art. 13.  A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano 
não prejudica a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único.  Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito apurado será 
inscrito em dívida ativa da fazenda pública. 

Art. 14.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de administração, observados 
o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, 
após a conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de 
sua existência, para apuração de eventuais delitos. 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, 
após a instauração do processo administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua 
existência, para apuração de eventuais delitos.         (Redação dada pela Medida provisória nº 
703, de 2015)        (Vigência encerrada) 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, 
após a conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de 
sua existência, para apuração de eventuais delitos. 

CAPÍTULO V 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo 
de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que 
colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo que dessa 
colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv703.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv703.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Congresso/adc-027-mpv703.htm
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§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para 
a apuração do ato ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a 
partir da data de propositura do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e permanente-
mente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, 
sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento. 

§ 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas 
no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa 
aplicável. 

 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas 
no inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa 
aplicável. 

§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integral-
mente o dano causado. 

§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetivi-
dade da colaboração e o resultado útil do processo. 

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram 
o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, res-
peitadas as condições nele estabelecidas. 

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do 
respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de 
acordo de leniência rejeitada. 

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impe-
dida de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela admi-
nistração pública do referido descumprimento. 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei. 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os acor-
dos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos prati-
cados contra a administração pública estrangeira. 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a pes-
soa jurídica responsável pela prática de ilícitos previstos.  

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 
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Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a pos-
sibilidade de sua responsabilização na esfera judicial. 

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta Lei, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de 
representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas 
à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta 
ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1o  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a 
prática de atos ilícitos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados. 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou 
equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores 
necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, con-
forme previsto no art. 7o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 

Art. 20.  Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções 
previstas no art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a 
omissão das autoridades competentes para promover a responsabilização administrativa. 

Art. 21.  Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei 
no 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parágrafo único.  A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano 
causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressa-
mente da sentença. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7347orig.htm
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Art. 22.  Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empre-
sas Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou enti-
dades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base 
nesta Lei. 

§ 1o  Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter atualizados, no 
Cnep, os dados relativos às sanções por eles aplicadas. 

§ 2o  O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das sanções aplica-
das: 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção, 
quando for o caso. 

§ 3o  As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência previstos nesta 
Lei, também deverão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo 
acordo, as informações acerca do acordo de leniência celebrado, salvo se esse procedimento 
vier a causar prejuízo às investigações e ao processo administrativo. 

§ 4o  Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, além das 
informações previstas no § 3o, deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo descumpri-
mento. 

§ 5o  Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido 
o prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo de 
leniência e da reparação do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou entidade 
sancionadora. 

Art. 23.  Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas 
as esferas de governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no 
âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos 
do disposto nos arts. 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 24.  A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com fundamento 
nesta Lei serão destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas. 

Art. 25.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data 
da ciência da infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver 
cessado. 

Parágrafo único.  Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com 
a instauração de processo que tenha por objeto a apuração da infração. 

Parágrafo único.  Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com 
a instauração de processo que tenha por objeto a apuração da infração. 

Art. 26.  A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na forma do seu 
estatuto ou contrato social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art88
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§ 1o  As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem 
couber a administração de seus bens. 

§ 2o  A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante ou ad-
ministrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

Art. 27.  A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta 
Lei, não adotar providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e ad-
ministrativamente nos termos da legislação específica aplicável. 

Art. 28.  Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra 
a administração pública estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

Art. 29.  O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica, do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar e julgar 
fato que constitua infração à ordem econômica. 

Art. 30.  A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos de respon-
sabilização e aplicação de penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; 
e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras normas 
de licitações e contratos da administração pública, inclusive no tocante ao Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas - RDC instituído pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 31.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 1o de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Luís Inácio Lucena Adams 
Jorge Hage Sobrinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.8.2013 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS E ÀS SOCIEDADES DE ECO-
NOMIA MISTA  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer empresa pública e socie-
dade de economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que ex-
plore atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de servi-
ços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou seja 
de prestação de serviços públicos.  

§ 1o  O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o, 11, 12 e 27, 
não se aplica à empresa pública e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com 
suas respectivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita operacional bruta inferior a 
R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais).  

§ 2o  O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei aplica-se inclusive à empresa 
pública dependente, definida nos termos do inciso III do art. 2o da Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000, que explore atividade econômica, ainda que a atividade econômica esteja 
sujeita ao regime de monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos.  

§ 3o  Os Poderes Executivos poderão editar atos que estabeleçam regras de governança 
destinadas às suas respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista que se en-
quadrem na hipótese do § 1o, observadas as diretrizes gerais desta Lei.  

§ 4o  A não edição dos atos de que trata o § 3o no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir da publicação desta Lei submete as respectivas empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista às regras de governança previstas no Título I desta Lei.  

§ 5o  Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa pública e a sociedade de 
economia mista que participem de consórcio, conforme  disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, na condição de operadora.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.303-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Msg/VEP-359.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8945.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm#tituloiicapituloi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm#tituloiicapituloii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art279.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art279.
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§ 6o  Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, inclusive a de propósito es-
pecífico, que seja controlada por empresa pública ou sociedade de economia mista abrangidas 
no caput.  

§ 7o  Na participação em sociedade empresarial em que a empresa pública, a sociedade 
de economia mista e suas subsidiárias não detenham o controle acionário, essas deverão ado-
tar, no dever de fiscalizar, práticas de governança e controle proporcionais à relevância, à ma-
terialidade e aos riscos do negócio do qual são partícipes, considerando, para esse fim:  

I - documentos e informações estratégicos do negócio e demais relatórios e informações 
produzidos por força de acordo de acionistas e de Lei considerados essenciais para a defesa 
de seus interesses na sociedade empresarial investida;  

II - relatório de execução do orçamento e de realização de investimentos programados 
pela sociedade, inclusive quanto ao alinhamento dos custos orçados e dos realizados com os 
custos de mercado;  

III - informe sobre execução da política de transações com partes relacionadas;  

IV - análise das condições de alavancagem financeira da sociedade;  

V - avaliação de inversões financeiras e de processos relevantes de alienação de bens 
móveis e imóveis da sociedade;  

VI - relatório de risco das contratações para execução de obras, fornecimento de bens e 
prestação de serviços relevantes para os interesses da investidora;  

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os interesses da investidora;  

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade, de condicionantes socioambi-
entais estabelecidas pelos órgãos ambientais;  

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na sociedade e dos possíveis riscos 
de redução da rentabilidade esperada do negócio;  

X - qualquer outro relatório, documento ou informação produzido pela sociedade empre-
sarial investida considerado relevante para o cumprimento do comando constante do caput.  

Art. 2o  A exploração de atividade econômica pelo Estado será exercida por meio de em-
presa pública, de sociedade de economia mista e de suas subsidiárias.  

§ 1o  A constituição de empresa pública ou de sociedade de economia mista dependerá 
de prévia autorização legal que indique, de forma clara, relevante interesse coletivo ou impera-
tivo de segurança nacional, nos termos do caput do art. 173 da Constituição Federal.  

§ 2o  Depende de autorização legislativa a criação de subsidiárias de empresa pública e 
de sociedade de economia mista, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada, cujo objeto social deve estar relacionado ao da investidora, nos termos do inciso XX 
do art. 37 da Constituição Federal.  

§ 3o  A autorização para participação em empresa privada prevista no § 2o não se aplica 
a operações de tesouraria, adjudicação de ações em garantia e participações autorizadas pelo 
Conselho de Administração em linha com o plano de negócios da empresa pública, da socie-
dade de economia mista e de suas respectivas subsidiárias.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art173
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xx
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Art. 3o  Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com criação autorizada por lei e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente de-
tido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios.  

Parágrafo único.  Desde que a maioria do capital votante permaneça em propriedade da 
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, será admitida, no capital da empresa pú-
blica, a participação de outras pessoas jurídicas de direito público interno, bem como de entida-
des da administração indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Art. 4o Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com criação autorizada por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações 
com direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios ou a entidade da administração indireta.  

§ 1o  A pessoa jurídica que controla a sociedade de economia mista tem os deveres e as 
responsabilidades do acionista controlador, estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e deverá exercer o poder de controle no interesse da companhia, respeitado o inte-
resse público que justificou sua criação.  

§ 2o  Além das normas previstas nesta Lei, a sociedade de economia mista com registro 
na Comissão de Valores Mobiliários sujeita-se às disposições da Lei no 6.385, de 7 de dezem-
bro de 1976.  

CAPÍTULO II 

DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE ECONO-
MIA MISTA  

Seção I 

Das Normas Gerais  

Art. 5o  A sociedade de economia mista será constituída sob a forma de sociedade 
anônima e, ressalvado o disposto nesta Lei, estará sujeita ao regime previsto na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976.  

Art. 6o  O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsi-
diárias deverá observar regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, 
práticas de gestão de riscos e de controle interno, composição da administração e, havendo 
acionistas, mecanismos para sua proteção, todos constantes desta Lei.  

Art. 7o  Aplicam-se a todas as empresas públicas, as sociedades de economia mista de 
capital fechado e as suas subsidiárias as disposições da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e as normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre escrituração e elaboração de de-
monstrações financeiras, inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor re-
gistrado nesse órgão.  

Art. 8o  As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, no 
mínimo, os seguintes requisitos de transparência:  

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, 
com a explicitação dos compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas pela 
empresa pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento 
ao interesse coletivo ou ao imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para 
suas respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem empregados para esse 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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fim, bem como dos impactos econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensurá-
veis por meio de indicadores objetivos;  

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa de sua criação;  

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as relati-
vas a atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-finan-
ceiros, comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de gover-
nança corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração;  

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de informações, em conformidade 
com a legislação em vigor e com as melhores práticas;  

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz do interesse público que 
justificou a criação da empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações financeiras, dos dados operacio-
nais e financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou 
de segurança nacional;  

VII - elaboração e divulgação da política de transações com partes relacionadas, em con-
formidade com os requisitos de competitividade, conformidade, transparência, equidade e co-
mutatividade, que deverá ser revista, no mínimo, anualmente e aprovada pelo Conselho de Ad-
ministração;  

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança corporativa, 
que consolide em um único documento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de 
que trata o inciso III;  

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de sustentabilidade.  

§ 1o  O interesse público da empresa pública e da sociedade de economia mista, respei-
tadas as razões que motivaram a autorização legislativa, manifesta-se por meio do alinhamento 
entre seus objetivos e aqueles de políticas públicas, na forma explicitada na carta anual a que 
se refere o inciso I do caput.  

§ 2o  Quaisquer obrigações e responsabilidades que a empresa pública e a sociedade de 
economia mista que explorem atividade econômica assumam em condições distintas às de 
qualquer outra empresa do setor privado em que atuam deverão:  

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem como previstas em contrato, 
convênio ou ajuste celebrado com o ente público competente para estabelecê-las, observada a 
ampla publicidade desses instrumentos;  

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclu-
sive no plano contábil.  

§ 3o  Além das obrigações contidas neste artigo, as sociedades de economia mista com 
registro na Comissão de Valores Mobiliários sujeitam-se ao regime informacional estabelecido 
por essa autarquia e devem divulgar as informações previstas neste artigo na forma fixada em 
suas normas.  

§ 4o  Os documentos resultantes do cumprimento dos requisitos de transparência cons-
tantes dos incisos I a IX do caput deverão ser publicamente divulgados na internet de forma 
permanente e cumulativa.  
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Art. 9o  A empresa pública e a sociedade de economia mista adotarão regras de estrutu-
ras e práticas de gestão de riscos e controle interno que abranjam:  

I - ação dos administradores e empregados, por meio da implementação cotidiana de 
práticas de controle interno;  

II - área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de ris-
cos;  

III - auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário.  

§ 1o  Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e Integridade, que disponha 
sobre:  

I - princípios, valores e missão da empresa pública e da sociedade de economia mista, 
bem como orientações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de cor-
rupção e fraude;  

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Conduta e 
Integridade;  

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas 
relativas ao descumprimento do Código de Conduta e Integridade e das demais normas inter-
nas de ética e obrigacionais;  

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação a pessoa que 
utilize o canal de denúncias;  

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta e Integri-
dade;  

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre Código de Conduta e In-
tegridade, a empregados e administradores, e sobre a política de gestão de riscos, a adminis-
tradores.  

§ 2o  A área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de 
riscos deverá ser vinculada ao diretor-presidente e liderada por diretor estatutário, devendo o 
estatuto social prever as atribuições da área, bem como estabelecer mecanismos que assegu-
rem atuação independente.  

§ 3o  A auditoria interna deverá:  

I - ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente ou por meio do Comitê de 
Auditoria Estatutário;  

II - ser responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerencia-
mento dos riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, 
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, vi-
sando ao preparo de demonstrações financeiras.  

§ 4o  O estatuto social deverá prever, ainda, a possibilidade de que a área de compli-
ance se reporte diretamente ao Conselho de Administração em situações em que se suspeite 
do envolvimento do diretor-presidente em irregularidades ou quando este se furtar à obrigação 
de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada.  
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Art. 10.  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão criar comitê esta-
tutário para verificar a conformidade do processo de indicação e de avaliação de membros para 
o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal, com competência para auxiliar o acio-
nista controlador na indicação desses membros.  

Parágrafo único.  Devem ser divulgadas as atas das reuniões do comitê estatutário refe-
rido no caput realizadas com o fim de verificar o cumprimento, pelos membros indicados, dos 
requisitos definidos na política de indicação, devendo ser registradas as eventuais manifesta-
ções divergentes de conselheiros.  

Art. 11.  A empresa pública não poderá:  

I - lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, conversíveis em ações;  

II - emitir partes beneficiárias.  

Art. 12.  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão:  

I - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos administradores;  

II - adequar constantemente suas práticas ao Código de Conduta e Integridade e a outras 
regras de boa prática de governança corporativa, na forma estabelecida na regulamentação 
desta Lei.  

Parágrafo único.  A sociedade de economia mista poderá solucionar, mediante arbitra-
gem, as divergências entre acionistas e a sociedade, ou entre acionistas controladores e acio-
nistas minoritários, nos termos previstos em seu estatuto social.  

Art. 13.  A lei que autorizar a criação da empresa pública e da sociedade de economia 
mista deverá dispor sobre as diretrizes e restrições a serem consideradas na elaboração do es-
tatuto da companhia, em especial sobre:  

I - constituição e funcionamento do Conselho de Administração, observados o número 
mínimo de 7 (sete) e o número máximo de 11 (onze) membros;  

II - requisitos específicos para o exercício do cargo de diretor, observado o número mí-
nimo de 3 (três) diretores;  

III - avaliação de desempenho, individual e coletiva, de periodicidade anual, dos adminis-
tradores e dos membros de comitês, observados os seguintes quesitos mínimos:  

a) exposição dos atos de gestão praticados, quanto à licitude e à eficácia da ação admi-
nistrativa;  

b) contribuição para o resultado do exercício;  

c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estraté-
gia de longo prazo;  

IV - constituição e funcionamento do Conselho Fiscal, que exercerá suas atribuições de 
modo permanente;  

V - constituição e funcionamento do Comitê de Auditoria Estatutário;  
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VI - prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e dos indicados para o 
cargo de diretor, que será unificado e não superior a 2 (dois) anos, sendo permitidas, no má-
ximo, 3 (três) reconduções consecutivas;  

VII – (VETADO);  

VIII - prazo de gestão dos membros do Conselho Fiscal não superior a 2 (dois) anos, per-
mitidas 2 (duas) reconduções consecutivas.  

Seção II 

Do Acionista Controlador  

Art. 14.  O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista 
deverá:  

I - fazer constar do Código de Conduta e Integridade, aplicável à alta administração, a ve-
dação à divulgação, sem autorização do órgão competente da empresa pública ou da socie-
dade de economia mista, de informação que possa causar impacto na cotação dos títulos da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista e em suas relações com o mercado ou 
com consumidores e fornecedores;  

II - preservar a independência do Conselho de Administração no exercício de suas fun-
ções;  

III - observar a política de indicação na escolha dos administradores e membros do Con-
selho Fiscal.  

Art. 15.  O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista 
responderá pelos atos praticados com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.  

§ 1o  A ação de reparação poderá ser proposta pela sociedade, nos termos do art. 246 da 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, 
independentemente de autorização da assembleia-geral de acionistas.  

§ 2o  Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática do ato abusivo, a ação a 
que se refere o § 1o.  

Seção III 

Do Administrador  

Art. 16.  Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador de empresa pública e de so-
ciedade de economia mista é submetido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976.  

Parágrafo único.  Consideram-se administradores da empresa pública e da sociedade de 
economia mista os membros do Conselho de Administração e da diretoria.  

Art. 17.  Os membros do Conselho de Administração e os indicados para os cargos de 
diretor, inclusive presidente, diretor-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos 
de reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser atendidos, alternativamente, um 
dos requisitos das alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos 
II e III:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art246
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art246
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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I - ter experiência profissional de, no mínimo:  

a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em 
função de direção superior; ou  

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:  

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social seme-
lhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo 
de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais altos da 
empresa;  

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-4 ou superior, no setor 
público;  

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista;  

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou indireta-
mente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia mista;  

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e  

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I 
do caput do art. 1o da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações in-
troduzidas pela Lei Complementar no 135, de 4 de junho de 2010.  

§ 1o  O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidi-
árias poderá dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade civil pelos administra-
dores.  

§ 2o  É vedada a indicação, para o Conselho de Administração e para a diretoria:  

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa pública ou a sociedade de 
economia mista está sujeita, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Mu-
nicipal, de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço público, de natureza espe-
cial ou de direção e assessoramento superior na administração pública, de dirigente estatutário 
de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, 
ainda que licenciados do cargo;  

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estru-
tura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e reali-
zação de campanha eleitoral;  

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;  

IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador, 
demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a pessoa político-
administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou com a 
própria empresa ou sociedade em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;  

V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pes-
soa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista ou com a própria empresa ou sociedade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp64.htm#art1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp64.htm#art1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp64.htm#art1i
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§ 3o  A vedação prevista no inciso I do § 2o estende-se também aos parentes consanguí-
neos ou afins até o terceiro grau das pessoas nele mencionadas.  

§ 4o  Os administradores eleitos devem participar, na posse e anualmente, de treinamen-
tos específicos sobre legislação societária e de mercado de capitais, divulgação de informa-
ções, controle interno, código de conduta, a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013 (Lei Anti-
corrupção), e demais temas relacionados às atividades da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista.  

§ 5o  Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão ser dispensados no caso de in-
dicação de empregado da empresa pública ou da sociedade de economia mista para cargo de 
administrador ou como membro de comitê, desde que atendidos os seguintes quesitos míni-
mos:  

I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na sociedade de economia 
mista por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos;  

II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho efetivo na empresa pública ou 
na sociedade de economia mista;  

III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior da empresa pública ou da so-
ciedade de economia mista, comprovando sua capacidade para assumir as responsabilidades 
dos cargos de que trata o caput.  

Seção IV 

Do Conselho de Administração  

Art. 18.  Sem prejuízo das competências previstas no art. 142 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e das demais atribuições previstas nesta Lei, compete ao Conselho de Ad-
ministração:  

I - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, 
relacionamento com partes interessadas, política de gestão de pessoas e código de conduta 
dos agentes;  

II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno es-
tabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista, inclusive os riscos relacionados à integridade das 
informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude;  

III - estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar risco de contradição entre in-
formações de diversas áreas e as dos executivos da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista;  

IV - avaliar os diretores da empresa pública ou da sociedade de economia mista, nos ter-
mos do inciso III do art. 13, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do comitê 
estatutário referido no art. 10.  

Art. 19.  É garantida a participação, no Conselho de Administração, de representante dos 
empregados e dos acionistas minoritários.  

§ 1o  As normas previstas na Lei no 12.353, de 28 de dezembro de 2010, aplicam-se à 
participação de empregados no Conselho de Administração da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias e controladas e das demais empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art142
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12353.htm
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§ 2o  É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 1 (um) conselheiro, se 
maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo previsto na Lei no 6.404, de 15 
de dezembro de 1976.  

Art. 20.  É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, di-
reta ou indireta, em mais de 2 (dois) conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, 
de sociedade de economia mista ou de suas subsidiárias.  

Art. 21.  (VETADO).  

Parágrafo único.  (VETADO).  

Seção V 

Do Membro Independente do Conselho de Administração  

Art. 22.  O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte e 
cinco por cento) de membros independentes ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo 
exercício da faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minoritários, nos termos do art. 141 da 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 1o  O conselheiro independente caracteriza-se por:  

I - não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a sociedade de economia mista, 
exceto participação de capital;  

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, 
de chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou Município ou 
de administrador da empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

III - não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de qualquer natureza com a em-
presa pública, a sociedade de economia mista ou seus controladores, que possa vir a compro-
meter sua independência;  

IV - não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da empresa 
pública, da sociedade de economia mista ou de sociedade controlada, coligada ou subsidiária 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, exceto se o vínculo for exclusiva-
mente com instituições públicas de ensino ou pesquisa;  

V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da em-
presa pública ou da sociedade de economia mista, de modo a implicar perda de independên-
cia;  

VI - não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja ofere-
cendo ou demandando serviços ou produtos à empresa pública ou à sociedade de economia 
mista, de modo a implicar perda de independência;  

VII - não receber outra remuneração da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista além daquela relativa ao cargo de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro ori-
undos de participação no capital.  

§ 2o  Quando, em decorrência da observância do percentual mencionado no caput, resul-
tar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número in-
teiro:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art141
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art141
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I - imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos);  

II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).  

§ 3o  Não serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas a membros inde-
pendentes, aquelas ocupadas pelos conselheiros eleitos por empregados, nos termos do § 
1o do art. 19.  

§ 4o  Serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas a membros independen-
tes, aquelas ocupadas pelos conselheiros eleitos por acionistas minoritários, nos termos do § 
2o do art. 19.  

§ 5o  (VETADO).  

Seção VI 

Da Diretoria  

Art. 23.  É condição para investidura em cargo de diretoria da empresa pública e da soci-
edade de economia mista a assunção de compromisso com metas e resultados específicos a 
serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe 
fiscalizar seu cumprimento.  

§ 1o  Sem prejuízo do disposto no caput, a diretoria deverá apresentar, até a última reu-
nião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:  

I - plano de negócios para o exercício anual seguinte;  

II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no 
mínimo, os próximos 5 (cinco) anos.  

§ 2o  Compete ao Conselho de Administração, sob pena de seus integrantes responde-
rem por omissão, promover anualmente análise de atendimento das metas e resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas conclu-
sões e informá-las ao Congresso Nacional, às Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa 
do Distrito Federal ou às Câmaras Municipais e aos respectivos tribunais de contas, quando 
houver.  

§ 3o  Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o § 2o as informações de 
natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista.  

Seção VII 

Do Comitê de Auditoria Estatutário  

Art. 24.  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão possuir em sua es-
trutura societária Comitê de Auditoria Estatutário como órgão auxiliar do Conselho de Adminis-
tração, ao qual se reportará diretamente.  

§ 1o  Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras competências 
previstas no estatuto da empresa pública ou da sociedade de economia mista:  

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;  
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II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua independên-
cia, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de auditoria 
interna e de elaboração das demonstrações financeiras da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista;  

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das de-
monstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela empresa pública ou 
pela sociedade de economia mista;  

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista, podendo requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas e procedi-
mentos referentes a:  

a) remuneração da administração;  

b) utilização de ativos da empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

c) gastos incorridos em nome da empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria interna, a 
adequação das transações com partes relacionadas;  

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as con-
clusões e as recomendações do Comitê de Auditoria Estatutário, registrando, se houver, as di-
vergências significativas entre administração, auditoria independente e Comitê de Auditoria Es-
tatutário em relação às demonstrações financeiras;  

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuari-
ais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pelo fundo de pensão, 
quando a empresa pública ou a sociedade de economia mista for patrocinadora de entidade 
fechada de previdência complementar.  

§ 2o  O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber denúncias, in-
clusive sigilosas, internas e externas à empresa pública ou à sociedade de economia mista, em 
matérias relacionadas ao escopo de suas atividades.  

§ 3o  O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir quando necessário, no mínimo 
bimestralmente, de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de 
sua divulgação.  

§ 4o  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão divulgar as atas das 
reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário.  

§ 5o  Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em 
risco interesse legítimo da empresa pública ou da sociedade de economia mista, a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista divulgará apenas o extrato das atas.  

§ 6o  A restrição prevista no § 5o não será oponível aos órgãos de controle, que terão to-
tal e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a 
transferência de sigilo.  
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§ 7o  O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir autonomia operacional e dotação 
orçamentária, anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administra-
ção, para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações dentro 
do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de especialistas exter-
nos independentes.  

Art. 25.  O Comitê de Auditoria Estatutário será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, em sua maioria independentes.  

§ 1o  São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário:  

I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê:  

a) diretor, empregado ou membro do conselho fiscal da empresa pública ou sociedade de 
economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle co-
mum, direta ou indireta;  

b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com fun-
ção de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na empresa pública ou socie-
dade de economia mista;  

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por adoção, 
das pessoas referidas no inciso I;  

III - não receber qualquer outro tipo de remuneração da empresa pública ou sociedade de 
economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle co-
mum, direta ou indireta, que não seja aquela relativa à função de integrante do Comitê de Audi-
toria Estatutário;  

IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de 
cargo em comissão da pessoa jurídica de direito público que exerça o controle acionário da 
empresa pública ou sociedade de economia mista, nos 12 (doze) meses anteriores à nomea-
ção para o Comitê de Auditoria Estatutário.  

§ 2o  Ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário deve ter reco-
nhecida experiência em assuntos de contabilidade societária.  

§ 3o  O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de docu-
mentação mantida na sede da empresa pública ou sociedade de economia mista pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, contado a partir do último dia de mandato do membro do Comitê de 
Auditoria Estatutário.  

Seção VIII 

Do Conselho Fiscal  

Art. 26.  Além das normas previstas nesta Lei, aplicam-se aos membros do Conselho Fis-
cal da empresa pública e da sociedade de economia mista as disposições previstas na Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativas a seus poderes, deveres e responsabilidades, 
a requisitos e impedimentos para investidura e a remuneração, além de outras disposições es-
tabelecidas na referida Lei.  

§ 1o  Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, com 
formação acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo 
mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na administração pública ou 
cargo de conselheiro fiscal ou administrador em empresa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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§ 2o  O Conselho Fiscal contará com pelo menos 1 (um) membro indicado pelo ente con-
trolador, que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a administração pú-
blica.  

CAPÍTULO III 

DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA  

Art. 27.  A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de re-
alização do interesse coletivo ou de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa 
no instrumento de autorização legal para a sua criação.  

§ 1o  A realização do interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser orientada para 
o alcance do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente dos recursos geri-
dos pela empresa pública e pela sociedade de economia mista, bem como para o seguinte:  

I - ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos produtos e 
serviços da empresa pública ou da sociedade de economia mista;  

II - desenvolvimento ou emprego de tecnologia brasileira para produção e oferta de pro-
dutos e serviços da empresa pública ou da sociedade de economia mista, sempre de maneira 
economicamente justificada.  

§ 2o  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos termos da lei, 
adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa compatí-
veis com o mercado em que atuam.  

§ 3o  A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão celebrar convênio ou 
contrato de patrocínio com pessoa física ou com pessoa jurídica para promoção de atividades 
culturais, sociais, esportivas, educacionais e de inovação tecnológica, desde que comprovada-
mente vinculadas ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que couber, as normas 
de licitação e contratos desta Lei.  

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PúBLICAS, ÀS SOCIEDADES DE ECO-
NOMIA MISTA E ÀS SUAS SUBSIDIÁRIAS QUE EXPLOREM ATIVIDADE ECONÔMICA DE 

PRODUÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO DE BENS OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
AINDA QUE A ATIVIDADE ECONÔMICA ESTEJA SUJEITA AO REGIME DE MONOPÓLIO 

DA UNIÃO OU SEJA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS.  

CAPÍTULO I 

DAS LICITAÇÕES  

Seção I 

Da Exigência de Licitação e dos Casos de Dispensa e de Inexigibilidade  

Art. 28.  Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas pú-
blicas e às sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisi-
ção e à locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou 
à execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de 
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ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação nos termos desta Lei, ressalvadas as 
hipóteses previstas nos arts. 29 e 30.  

§ 1o  Aplicam-se às licitações das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de de-
zembro de 2006.  

§ 2o  O convênio ou contrato de patrocínio celebrado com pessoas físicas ou jurídicas de 
que trata o § 3o do art. 27 observará, no que couber, as normas de licitação e contratos desta 
Lei.  

§ 3o  São as empresas públicas e as sociedades de economia mista dispensadas da ob-
servância dos dispositivos deste Capítulo nas seguintes situações:  

I - comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas menciona-
das no caput, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus respecti-
vos objetos sociais;  

II - nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas características parti-
culares, vinculada a oportunidades de negócio definidas e específicas, justificada a inviabili-
dade de procedimento competitivo.  

§ 4o  Consideram-se oportunidades de negócio a que se refere o inciso II do § 3o a forma-
ção e a extinção de parcerias e outras formas associativas, societárias ou contratuais, a aquisi-
ção e a alienação de participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou 
contratuais e as operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regula-
ção pelo respectivo órgão competente.  

Art. 29.  É dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de 
economia mista:  

I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde 
que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;  

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;  

III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, justificadamente, não 
puder ser repetida sem prejuízo para a empresa pública ou a sociedade de economia mista, 
bem como para suas respectivas subsidiárias, desde que mantidas as condições preestabeleci-
das;  

IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores 
aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes;  

V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas finalidades 
precípuas, quando as necessidades de instalação e localização condicionarem a escolha do 
imóvel, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;  

VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em conse-
quência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação ante-
rior e aceitas as mesmas condições do contrato encerrado por rescisão ou distrato, inclusive 
quanto ao preço, devidamente corrigido;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art49
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art49
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VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou de instituição dedicada à recupera-
ção social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissio-
nal e não tenha fins lucrativos;  

VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira ne-
cessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao for-
necedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável 
para a vigência da garantia;  

IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos 
e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;  

X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para fornecimento ou 
suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras prestadoras de serviço público, se-
gundo as normas da legislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência 
com o serviço público.  

XI - nas contratações entre empresas públicas ou sociedades de economia mista e suas 
respectivas subsidiárias, para aquisição ou alienação de bens e prestação ou obtenção de ser-
viços, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o objeto 
do contrato tenha relação com a atividade da contratada prevista em seu estatuto social;  

XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos ur-
banos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados 
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
que tenham como ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de equipa-
mentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública;  

XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que en-
volvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer 
de comissão especialmente designada pelo dirigente máximo da empresa pública ou da socie-
dade de economia mista;  

XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da 
Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela 
constantes;  

XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de si-
tuação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessá-
rios ao atendimento da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que pos-
sam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contado da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, obser-
vado o disposto no § 2o;  

XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, inclusive 
quando efetivada mediante permuta;  

XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de 
sua oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de 
alienação;  

XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que pro-
duzam ou comercializem.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art3.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art20.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art20.
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§ 1o  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI 
do caput, a empresa pública e a sociedade de economia mista poderão convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofer-
tadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para 
a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocató-
rio.  

§ 2o  A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a responsabili-
zação de quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao motivo ali descrito, inclusive no to-
cante ao disposto na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.  

§ 3o  Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput podem ser alterados, para refle-
tir a variação de custos, por deliberação do Conselho de Administração da empresa pública ou 
sociedade de economia mista, admitindo-se valores diferenciados para cada sociedade.  

Art. 30.  A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em 
especial na hipótese de:  

I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou em-
presas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divul-
gação:  

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.  

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, pu-
blicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais ade-
quado à plena satisfação do objeto do contrato.  

§ 2o  Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado, pelo 
órgão de controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo 
dano causado quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de 
serviços.  

§ 3o  O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes 
elementos:  

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
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II - razão da escolha do fornecedor ou do executante;  

III - justificativa do preço.  

Seção II 

Disposições de Caráter Geral sobre Licitações e Contratos  

Art. 31.  As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e soci-
edades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, in-
clusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize 
sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da mora-
lidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economici-
dade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da 
obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.  

§ 1o  Para os fins do disposto no caput, considera-se que há:  

I - sobrepreço quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são 
expressivamente superiores aos preços referenciais de mercado, podendo referir-se ao valor 
unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, ou ao 
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou por empreitada;  

II - superfaturamento quando houver dano ao patrimônio da empresa pública ou da socie-
dade de economia mista caracterizado, por exemplo:  

a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;  

b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em dimi-
nuição da qualidade, da vida útil ou da segurança;  

c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o de-
sequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratado;  

d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais an-
tecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustificada do prazo contra-
tual com custos adicionais para a empresa pública ou a sociedade de economia mista ou rea-
juste irregular de preços.  

§ 2o  O orçamento de referência do custo global de obras e serviços de engenharia de-
verá ser obtido a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à medi-
ana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Cons-
trução Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, ou no Sistema de Custos Referenci-
ais de Obras (Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários, devendo ser observadas as pe-
culiaridades geográficas.  

§ 3o  No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no § 2o, a es-
timativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em ta-
bela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública fe-
deral, em publicações técnicas especializadas, em banco de dados e sistema específico institu-
ído para o setor ou em pesquisa de mercado.  

§ 4o  A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão adotar procedimento 
de manifestação de interesse privado para o recebimento de propostas e projetos de empreen-
dimentos com vistas a atender necessidades previamente identificadas, cabendo a regula-
mento a definição de suas regras específicas.  
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§ 5o  Na hipótese a que se refere o § 4o, o autor ou financiador do projeto poderá partici-
par da licitação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos custos 
aprovados pela empresa pública ou sociedade de economia mista caso não vença o certame, 
desde que seja promovida a cessão de direitos de que trata o art. 80.  

Art. 32.  Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as seguintes 
diretrizes:  

I - padronização do objeto da contratação, dos instrumentos convocatórios e das minutas 
de contratos, de acordo com normas internas específicas;  

II - busca da maior vantagem competitiva para a empresa pública ou sociedade de eco-
nomia mista, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, so-
cial ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao 
índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;  

III - parcelamento do objeto, visando a ampliar a participação de licitantes, sem perda de 
economia de escala, e desde que não atinja valores inferiores aos limites estabelecidos no art. 
29, incisos I e II;  

IV - adoção preferencial da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, para a aquisição de bens e serviços comuns, assim 
considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado;  

V - observação da política de integridade nas transações com partes interessadas.  

§ 1o As licitações e os contratos disciplinados por esta Lei devem respeitar, especial-
mente, as normas relativas à:  

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 
contratadas;  

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensa-
ção ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;  

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o 
consumo de energia e de recursos naturais;  

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;  

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio 
da avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados por empresas 
públicas e sociedades de economia mista;  

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

§ 2o  A contratação a ser celebrada por empresa pública ou sociedade de economia 
mista da qual decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueoló-
gico e imaterial tombados dependerá de autorização da esfera de governo encarregada da pro-
teção do respectivo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de medidas de-
terminadas pelo dirigente máximo da empresa pública ou sociedade de economia mista, na 
forma da legislação aplicável.  

§ 3o  As licitações na modalidade de pregão, na forma eletrônica, deverão ser realizadas 
exclusivamente em portais de compras de acesso público na internet.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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§ 4o  Nas licitações com etapa de lances, a empresa pública ou sociedade de economia 
mista disponibilizará ferramentas eletrônicas para envio de lances pelos licitantes.  

Art. 33.  O objeto da licitação e do contrato dela decorrente será definido de forma sucinta 
e clara no instrumento convocatório.  

Art. 34.  O valor estimado do contrato a ser celebrado pela empresa pública ou pela soci-
edade de economia mista será sigiloso, facultando-se à contratante, mediante justificação na 
fase de preparação prevista no inciso I do art. 51 desta Lei, conferir publicidade ao valor esti-
mado do objeto da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.  

§ 1o  Na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, a infor-
mação de que trata o caput deste artigo constará do instrumento convocatório.  

§ 2o  No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração 
será incluído no instrumento convocatório.  

§ 3o  A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, ainda que tenha cará-
ter sigiloso, será disponibilizada a órgãos de controle externo e interno, devendo a empresa pú-
blica ou a sociedade de economia mista registrar em documento formal sua disponibilização 
aos órgãos de controle, sempre que solicitado.  

§ 4o  (VETADO).  

Art. 35.  Observado o disposto no art. 34, o conteúdo da proposta, quando adotado o 
modo de disputa fechado e até sua abertura, os atos e os procedimentos praticados em decor-
rência desta Lei submetem-se à legislação que regula o acesso dos cidadãos às informações 
detidas pela administração  pública,  particularmente aos termos da Lei no 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011.  

Art. 36. A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão promover a pré-
qualificação de seus fornecedores ou produtos, nos termos do art. 64.  

Art. 37.  A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão informar os dados 
relativos às sanções por elas aplicadas aos contratados, nos termos definidos no art. 83, de 
forma a manter atualizado o cadastro de empresas inidôneas de que trata o art. 23 da Lei 
no 12.846, de 1o de agosto de 2013.  

§ 1o  O fornecedor incluído no cadastro referido no caput não poderá disputar licitação ou 
participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.  

§ 2o  Serão excluídos do cadastro referido no caput, a qualquer tempo, fornecedores que 
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.  

Art. 38.  Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela empresa pú-
blica ou sociedade de economia mista a empresa:  

I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social 
seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante;  

II - suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista;  

III - declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade fe-
derativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art23
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IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada ini-
dônea;  

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;  

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impe-
dida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo 
de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

Parágrafo único.  Aplica-se a vedação prevista no caput:  

I - à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 
participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;  

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista;  

b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições en-
volvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação;  

c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia mista 
esteja vinculada.  

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão 
ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia mista 
promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses.  

Art. 39.  Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos disciplinados por 
esta Lei serão divulgados em portal específico mantido pela empresa pública ou sociedade de 
economia mista na internet, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresen-
tação de propostas ou lances, contados a partir da divulgação do instrumento convocatório:  

I - para aquisição de bens:  

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o 
maior desconto;  

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses;  

II - para contratação de obras e serviços:  

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou 
o maior desconto;  

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses;  

III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como crité-
rio de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação de técnica e preço, bem como para 
licitação em que haja contratação semi-integrada ou integrada.  
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Parágrafo único.  As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto 
de divulgação nos mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando 
a alteração não afetar a preparação das propostas.  

Art. 40.  As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão publicar e 
manter atualizado regulamento interno de licitações e contratos, compatível com o disposto 
nesta Lei, especialmente quanto a:  

I - glossário de expressões técnicas;  

II - cadastro de fornecedores;  

III - minutas-padrão de editais e contratos;  

IV - procedimentos de licitação e contratação direta;  

V - tramitação de recursos;  

VI - formalização de contratos;  

VII - gestão e fiscalização de contratos;  

VIII - aplicação de penalidades;  

IX - recebimento do objeto do contrato.  

Art. 41.  Aplicam-se às licitações e contratos regidos por esta Lei as normas de direito pe-
nal contidas nos arts. 89 a 99 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Seção III 

Das Normas Específicas para Obras e Serviços  

Art. 42.  Na licitação e na contratação de obras e serviços por empresas públicas e socie-
dades de economia mista, serão observadas as seguintes definições:   

I - empreitada por preço unitário: contratação por preço certo de unidades determinadas;  

II - empreitada por preço global: contratação por preço certo e total;  

III - tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou 
sem fornecimento de material;  

IV - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, com to-
das as etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da 
contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos 
os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e ope-
racional e com as características adequadas às finalidades para as quais foi contratada;  

V - contratação semi-integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvi-
mento do projeto executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a re-
alização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a en-
trega final do objeto, de acordo com o estabelecido nos §§ 1o e 3o deste artigo;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art89
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art99


                                                                                              
 

107 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

VI - contratação integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a 
realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a 
entrega final do objeto, de acordo com o estabelecido nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo;  

VII - anteprojeto de engenharia: peça técnica com todos os elementos de contornos ne-
cessários e fundamentais à elaboração do projeto básico, devendo conter minimamente os se-
guintes elementos:  

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, visão global dos investi-
mentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;  

b) condições de solidez, segurança e durabilidade e prazo de entrega;  

c) estética do projeto arquitetônico;  

d) parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade 
na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade;  

e) concepção da obra ou do serviço de engenharia;  

f) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;  

g) levantamento topográfico e cadastral;  

h) pareceres de sondagem;  

i) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;  

VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de preci-
são adequado, para, observado o disposto no § 3o, caracterizar a obra ou o serviço, ou o com-
plexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estu-
dos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do im-
pacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a defini-
ção dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  

a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global da obra e a 
identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;   

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a mini-
mizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do pro-
jeto executivo e de realização das obras e montagem;  

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incor-
porar à obra, bem como suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados 
para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;  

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instala-
ções provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo 
para a sua execução;   

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados ne-
cessários em cada caso;  
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f) (VETADO);  

IX - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução com-
pleta da obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes;  

X - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as 
partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de 
ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações:  

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes 
no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação 
de termo aditivo quando de sua ocorrência;  

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contrata-
das para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em 
termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto bá-
sico da licitação;  

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das con-
tratadas para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, de-
vendo haver obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto 
ou no projeto básico da licitação.  

§ 1o  As contratações semi-integradas e integradas referidas, respectivamente, nos inci-
sos V e VI do caput deste artigo restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia e observarão 
os seguintes requisitos:  

I - o instrumento convocatório deverá conter:   

a) anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com elementos técnicos 
que permitam a caracterização da obra ou do serviço e a elaboração e comparação, de forma 
isonômica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares;  

b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por preço 
global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada, nos termos definidos neste ar-
tigo;  

c) documento técnico, com definição precisa das frações do empreendimento em que ha-
verá liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja 
em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto 
básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construti-
vos previstos nessas peças técnicas;  

d) matriz de riscos;  

II - o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado com base em valores de mer-
cado, em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou em avalia-
ção do custo global da obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou 
paramétrica;  

III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor combina-
ção de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e os benefícios que 
eventualmente forem oferecidos para cada produto ou solução;  
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IV - na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado, desde que de-
monstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de aumento da 
qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.   

§ 2o  No caso dos orçamentos das contratações integradas:  

I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, assim o permitir, 
as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão detalhado quanto possível, de-
vendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em outras 
obras similares ser realizadas somente nas frações do empreendimento não suficientemente 
detalhadas no anteprojeto da licitação, exigindo-se das contratadas, no mínimo, o mesmo nível 
de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços;   

II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o valor do empre-
endimento ou de fração dele, consideradas as disposições do inciso I, entre 2 (duas) ou mais 
técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize 
a maior precisão orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de deta-
lhamento na motivação dos respectivos preços ofertados.  

§ 3o  Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos su-
pervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pela contratante 
deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.  

§ 4o  No caso de licitação de obras e serviços de engenharia, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista abrangidas por esta Lei deverão utilizar a contratação semi-in-
tegrada, prevista no inciso V do caput, cabendo a elas a elaboração ou a contratação do pro-
jeto básico antes da licitação de que trata este parágrafo, podendo ser utilizadas outras modali-
dades previstas nos incisos do caput deste artigo, desde que essa opção seja devidamente jus-
tificada.   

§ 5o  Para fins do previsto na parte final do § 4o, não será admitida, por parte da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista, como justificativa para a adoção da modalidade 
de contratação integrada, a ausência de projeto básico.  

Art. 43.  Os contratos destinados à execução de obras e serviços de engenharia admiti-
rão os seguintes regimes:   

I - empreitada por preço unitário, nos casos em que os objetos, por sua natureza, pos-
suam imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários;   

II - empreitada por preço global, quando for possível definir previamente no projeto bá-
sico, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente exe-
cutados na fase contratual;   

III - contratação por tarefa, em contratações de profissionais autônomos ou de pequenas 
empresas para realização de serviços técnicos comuns e de curta duração;   

IV - empreitada integral, nos casos em que o contratante necessite receber o empreendi-
mento, normalmente de alta complexidade, em condição de operação imediata;   

V - contratação semi-integrada, quando for possível definir previamente no projeto básico 
as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual, em obra 
ou serviço de engenharia que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnolo-
gias;  
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VI - contratação integrada, quando a obra ou o serviço de engenharia for de natureza 
predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto licitado ou puder ser execu-
tado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado.  

§ 1o  Serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto básico, disponível 
para exame de qualquer interessado, as licitações para a contratação de obras e serviços, com 
exceção daquelas em que for adotado o regime previsto no inciso VI do caput deste artigo.   

§ 2o  É vedada a execução, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia.  

Art. 44. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de 
engenharia de que trata esta Lei:  

I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da 
licitação;  

II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do ante-
projeto ou do projeto básico da licitação;  

III - de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação 
seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste 
último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.  

§ 1o  A elaboração do projeto executivo constituirá encargo do contratado, consoante 
preço previamente fixado pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista.   

§ 2o  É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam 
os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou em execução de contrato, como consul-
tor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da empresa pública e da sociedade de economia mista interessadas.  

§ 3o  Para fins do disposto no caput, considera-se participação indireta a existência de 
vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
projeto básico, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, forneci-
mentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.   

§ 4o  O disposto no § 3o deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de levar a efeito 
atos e procedimentos realizados pela empresa pública e pela sociedade de economia mista no 
curso da licitação.  

Art. 45.  Na contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabe-
lecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, pa-
drões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no 
instrumento convocatório e no contrato.  

Parágrafo único.  A utilização da remuneração variável respeitará o limite orçamentário 
fixado pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista para a respectiva contrata-
ção.  

Art. 46.  Mediante justificativa expressa e desde que não implique perda de economia de 
escala, poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza 
quando o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por 
mais de um contratado.  

§ 1o  Na hipótese prevista no caput deste artigo, será mantido controle individualizado da 
execução do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados.   
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§ 2o  (VETADO).   

Seção IV 

Das Normas Específicas para Aquisição de Bens  

Art. 47.  A empresa pública e a sociedade de economia mista, na licitação para aquisição 
de bens, poderão:   

I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:   

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;   

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor 
constituir o único capaz de atender o objeto do contrato;   

c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de determinada 
marca ou modelo apto a servir como referência, situação em que será obrigatório o acréscimo 
da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”; 

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de julgamento 
das propostas ou de lances, desde que justificada a necessidade de sua apresentação;   

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclu-
sive sob o aspecto ambiental, por instituição previamente credenciada.  

Parágrafo único. O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a 
adequação às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação 
da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial (Sinmetro).  

Art. 48.  Será dada publicidade, com periodicidade mínima semestral, em sítio eletrônico 
oficial na internet de acesso irrestrito, à relação das aquisições de bens efetivadas pelas em-
presas públicas e pelas sociedades de economia mista, compreendidas as seguintes informa-
ções:   

I - identificação do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidade adquirida;   

II - nome do fornecedor;   

III - valor total de cada aquisição.  

Seção V 

Das Normas Específicas para Alienação de Bens  

Art. 49.  A alienação de bens por empresas públicas e por sociedades de economia mista 
será precedida de:  

I - avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos 
XVI a XVIII do art. 29;  

II - licitação, ressalvado o previsto no § 3o do art. 28.  
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Art. 50.  Estendem-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial 
de empresas públicas e de sociedades de economia mista as normas desta Lei aplicáveis à 
sua alienação, inclusive em relação às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  

Seção VI 

Do Procedimento de Licitação  

Art. 51.  As licitações de que trata esta Lei observarão a seguinte sequência de fases:  

I - preparação;  

II - divulgação;  

III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado;  

IV - julgamento;  

V - verificação de efetividade dos lances ou propostas;  

VI - negociação;  

VII - habilitação;  

VIII - interposição de recursos;  

IX - adjudicação do objeto;  

X - homologação do resultado ou revogação do procedimento.  

§ 1o  A fase de que trata o inciso VII do caput poderá, excepcionalmente, anteceder as 
referidas nos incisos III a VI do caput, desde que expressamente previsto no instrumento con-
vocatório.  

§ 2o  Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no caput praticados 
por empresas públicas, por sociedades de economia mista e por licitantes serão efetivados pre-
ferencialmente por meio eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento convocatório, de-
vendo os avisos contendo os resumos dos editais das licitações e contratos abrangidos por 
esta Lei ser previamente publicados no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município e na 
internet.  

Art. 52. Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o 
objeto da licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos, observado o disposto no in-
ciso III do art. 32 desta Lei. 

§ 1o  No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 2o  No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigi-
losas até a data e a hora designadas para que sejam divulgadas. 

Art. 53.  Quando for adotado o modo de disputa aberto, poderão ser admitidos: 

I - a apresentação de lances intermediários; 
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II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das de-
mais colocações, quando existir diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o melhor 
lance e o subsequente. 

Parágrafo único.  Consideram-se intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da 
maior oferta; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de jul-
gamento. 

Art. 54.  Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento: 

I - menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor combinação de técnica e preço; 

IV - melhor técnica; 

V - melhor conteúdo artístico; 

VI - maior oferta de preço; 

VII - maior retorno econômico; 

VIII - melhor destinação de bens alienados. 

§ 1o  Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento convo-
catório e poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto, observado o dis-
posto no inciso III do art. 32. 

§ 2o  Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do ca-
put deste artigo, o julgamento das propostas será efetivado mediante o emprego de parâmetros 
específicos, definidos no instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do jul-
gamento. 

§ 3o  Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no ins-
trumento convocatório. 

§ 4o  O critério previsto no inciso II do caput: 

I - terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, estendendo-se 
o desconto oferecido nas propostas ou lances vencedores a eventuais termos aditivos; 

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear sobre 
a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que deverá obrigatoriamente integrar 
o instrumento convocatório. 

§ 5o  Quando for utilizado o critério referido no inciso III do caput, a avaliação das propos-
tas técnicas e de preço considerará o percentual de ponderação mais relevante, limitado a 70% 
(setenta por cento). 
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§ 6o  Quando for utilizado o critério referido no inciso VII do caput, os lances ou propostas 
terão o objetivo de proporcionar economia à empresa pública ou à sociedade de economia 
mista, por meio da redução de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante vencedor 
com base em percentual da economia de recursos gerada. 

§ 7o  Na implementação do critério previsto no inciso VIII do caput deste artigo, será obri-
gatoriamente considerada, nos termos do respectivo instrumento convocatório, a repercussão, 
no meio social, da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo adquirente. 

§ 8o  O descumprimento da finalidade a que se refere o § 7o deste artigo resultará na ime-
diata restituição do bem alcançado ao acervo patrimonial da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor do adqui-
rente. 

Art. 55.  Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que 
se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate: 

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fe-
chada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído; 

III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 
2o do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

IV - sorteio. 

Art. 56.  Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de 
sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que: 

I - contenham vícios insanáveis; 

II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

IV - se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação de que trata o § 
1o do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 desta Lei; 

V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa pública 
ou pela sociedade de economia mista; 

VI - apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, 
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que 
se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes. 

§ 1o  A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusiva-
mente em relação aos lances e propostas mais bem classificados. 

§ 2o  A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão realizar diligências 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, na 
forma do inciso V do caput. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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§ 3o  Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as 
propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes va-
lores: 

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do orçamento estimado pela empresa pública ou sociedade de economia mista; ou 

II - valor do orçamento estimado pela empresa pública ou sociedade de economia mista. 

§ 4o  Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobre-
preço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que considerem o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório. 

Art. 57.  Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação 
na etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassifica-
ção de outra que tenha obtido colocação superior, a empresa pública e a sociedade de econo-
mia mista deverão negociar condições mais vantajosas com quem o apresentou. 

§ 1o  A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicial-
mente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, perma-
necer acima do orçamento estimado. 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  Se depois de adotada a providência referida no § 1o deste artigo não for obtido valor 
igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação. 

Art. 58.  A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros: 

I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a possibilidade da aqui-
sição de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante; 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevan-
tes, de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório; 

III - capacidade econômica e financeira; 

IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se 
utilize como critério de julgamento a maior oferta de preço. 

§ 1o  Quando o critério de julgamento utilizado for a maior oferta de preço, os requisitos 
de qualificação técnica e de capacidade econômica e financeira poderão ser dispensados. 

§ 2o  Na hipótese do § 1o, reverterá a favor da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista o valor de quantia eventualmente exigida no instrumento convocatório a título de 
adiantamento, caso o licitante não efetue o restante do pagamento devido no prazo para tanto 
estipulado. 

Art. 59.  Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal 
única. 

§ 1o  Os recursos serão apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a habilitação 
e contemplarão, além dos atos praticados nessa fase, aqueles praticados em decorrência do 
disposto nos incisos IV e V do caput do art. 51 desta Lei. 
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§ 2o  Na hipótese de inversão de fases, o prazo referido no § 1o será aberto após a habili-
tação e após o encerramento da fase prevista no inciso V do caput do art. 51, abrangendo o 
segundo prazo também atos decorrentes da fase referida no inciso IV do caput do art. 51 desta 
Lei. 

Art. 60.  A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebra-
ção do contrato em favor do licitante vencedor. 

Art. 61.  A empresa pública e a sociedade de economia mista não poderão celebrar con-
trato com preterição da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos à lici-
tação. 

Art. 62.  Além das hipóteses previstas no § 3o do art. 57 desta Lei e no inciso II do § 2o do 
art. 75 desta Lei, quem dispuser de competência para homologação do resultado poderá revo-
gar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua 
óbice manifesto e incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de ter-
ceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado. 

§ 1o  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
observado o disposto no § 2o deste artigo. 

§ 2o  A nulidade da licitação induz à do contrato. 

§ 3o  Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, referida no in-
ciso III do caput do art. 51 desta Lei, a revogação ou a anulação da licitação somente será efe-
tivada depois de se conceder aos licitantes que manifestem interesse em contestar o respec-
tivo ato prazo apto a lhes assegurar o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 4o  O disposto no caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo aplica-se, no que couber, aos atos 
por meio dos quais se determine a contratação direta. 

Seção VII 

Dos Procedimentos Auxiliares das Licitações 

Art. 63.  São procedimentos auxiliares das licitações regidas por esta Lei: 

I - pré-qualificação permanente; 

II - cadastramento; 

III - sistema de registro de preços; 

IV - catálogo eletrônico de padronização. 

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão a crité-
rios claros e objetivos definidos em regulamento. 

Art. 64.  Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação 
destinado a identificar: 

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento de 
bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabeleci-
dos; 
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II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da administração pública. 

§ 1o  O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à ins-
crição de qualquer interessado. 

§ 2o  A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão restringir a participa-
ção em suas licitações a fornecedores ou produtos pré-qualificados, nas condições estabeleci-
das em regulamento. 

§ 3o  A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as espe-
cialidades dos fornecedores. 

§ 4o  A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisi-
tos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a 
igualdade de condições entre os concorrentes. 

§ 5o  A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizada 
a qualquer tempo. 

§ 6o  Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de quali-
dade. 

§ 7o  É obrigatória a divulgação dos produtos e dos interessados que forem pré-qualifica-
dos. 

Art. 65.  Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efeito de habilitação dos ins-
critos em procedimentos licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser 
atualizados a qualquer tempo. 

§ 1o  Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e ficarão permanentemente 
abertos para a inscrição de interessados. 

§ 2o  Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em regulamento. 

§ 3o  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no 
respectivo registro cadastral. 

§ 4o  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para habilitação ou para admissão cadas-
tral. 

Art. 66.  O Sistema de Registro de Preços especificamente destinado às licitações de que 
trata esta Lei reger-se-á pelo disposto em decreto do Poder Executivo e pelas seguintes dispo-
sições: 

§ 1o  Poderá aderir ao sistema referido no caput qualquer órgão ou entidade responsável 
pela execução das atividades contempladas no art. 1o desta Lei. 

§ 2o  O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 
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III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atualização periódicos dos preços 
registrados; 

IV - definição da validade do registro; 

V - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais. 

§ 3o  A existência de preços registrados não obriga a administração pública a firmar os 
contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica, asse-
gurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições. 

Art. 67.  O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em 
sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, destinado a permitir a padronização dos 
itens a serem adquiridos pela empresa pública ou sociedade de economia mista que estarão 
disponíveis para a realização de licitação. 

Parágrafo único.  O catálogo referido no caput poderá ser utilizado em licitações cujo cri-
tério de julgamento seja o menor preço ou o maior desconto e conterá toda a documentação e 
todos os procedimentos da fase interna da licitação, assim como as especificações dos respec-
tivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

CAPÍTULO II 

DOS CONTRATOS 

Seção I 

Da Formalização dos Contratos 

Art. 68.  Os contratos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas, pelo dis-
posto nesta Lei e pelos preceitos de direito privado. 

Art. 69.  São cláusulas necessárias nos contratos disciplinados por esta Lei: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de obser-
vação, quando for o caso, e de recebimento; 

V - as garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, 
quando exigidas, observado o disposto no art. 68; 

VI - os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as res-
pectivas penalidades e valores das multas; 

VII - os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos; 
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VIII - a vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, bem como ao lance ou proposta do licitante vencedor; 

IX - a obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigi-
das no curso do procedimento licitatório; 

X - matriz de riscos. 

§ 1o  (VETADO). 

§ 2o  Nos contratos decorrentes de licitações de obras ou serviços de engenharia em que 
tenha sido adotado o modo de disputa aberto, o contratado deverá reelaborar e apresentar à 
empresa pública ou à sociedade de economia mista e às suas respectivas subsidiárias, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como 
do detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 
com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo. 

Art. 70.  Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras. 

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

§ 2o  A garantia a que se refere o caput não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, ressalvado o 
previsto no § 3o deste artigo. 

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade téc-
nica e riscos financeiros elevados, o limite de garantia previsto no § 2o poderá ser elevado para 
até 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do inciso I do § 1o deste artigo. 

Art. 71. A duração dos contratos regidos por esta Lei não excederá a 5 (cinco) anos, con-
tados a partir de sua celebração, exceto: 

I - para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista; 

II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática roti-
neira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização 
do negócio. 

Parágrafo único.  É vedado o contrato por prazo indeterminado. 

Art. 72.  Os contratos regidos por esta Lei somente poderão ser alterados por acordo en-
tre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar. 
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Art. 73. A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de pequenas des-
pesas de pronta entrega e pagamento das quais não resultem obrigações futuras por parte da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista. 

Parágrafo único.  O disposto no caput não prejudicará o registro contábil exaustivo dos 
valores despendidos e a exigência de recibo por parte dos respectivos destinatários. 

Art. 74.  É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e a 
obtenção de cópia autenticada de seu inteiro teor ou de qualquer de suas partes, admitida a 
exigência de ressarcimento dos custos, nos termos previstos na Lei no 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011. 

Art. 75.  A empresa pública e a sociedade de economia mista convocarão o licitante ven-
cedor ou o destinatário de contratação com dispensa ou inexigibilidade de licitação para assi-
nar o termo de contrato, observados o prazo e as condições estabelecidos, sob pena de deca-
dência do direito à contratação. 

§ 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período. 

§ 2o  É facultado à empresa pública ou à sociedade de economia mista, quando o convo-
cado não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidos: 

I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos pre-
ços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório; 

II - revogar a licitação. 

Art. 76.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por da-
nos causados diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista, 
independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Art. 77.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução do contrato. 

§ 1o  A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci-
ais não transfere à empresa pública ou à sociedade de economia mista a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso 
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

§ 2o  (VETADO). 

Art. 78. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades con-
tratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite ad-
mitido, em cada caso, pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista, conforme 
previsto no edital do certame. 

§ 1o  A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, 
as exigências de qualificação técnica impostas ao licitante vencedor. 

§ 2o  É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado: 

I - do procedimento licitatório do qual se originou a contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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II - direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo. 

§ 3o  As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão garantir que 
os integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente as obrigações a eles im-
putadas, quando a respectiva relação for apresentada em procedimento licitatório ou em con-
tratação direta. 

Art. 79.  Na hipótese do § 6o do art. 54, quando não for gerada a economia prevista no 
lance ou proposta, a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será des-
contada da remuneração do contratado. 

Parágrafo único.  Se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for 
superior à remuneração do contratado, será aplicada a sanção prevista no contrato, nos termos 
do inciso VI do caput do art. 69 desta Lei. 

Art. 80.  Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos especializa-
dos desenvolvidos por profissionais autônomos ou por empresas contratadas passam a ser 
propriedade da empresa pública ou sociedade de economia mista que os tenha contratado, 
sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos autores e da responsabilidade 
técnica a eles atribuída. 

Seção II 

Da Alteração dos Contratos 

Art. 81.  Os contratos celebrados  nos  regimes  previstos  nos  incisos I a V do art. 43 
contarão com cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração, por acordo entre as partes, 
nos seguintes casos: 

I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

III - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

IV - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circuns-
tâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do paga-
mento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalcu-
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracon-
tratual. 

§ 1o  O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 
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do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipa-
mento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no § 1o, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabele-
cidos no § 1o. 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adqui-
rido os materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela em-
presa pública ou sociedade de economia mista pelos custos de aquisição regularmente com-
provados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventual-
mente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 5o  A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação 
da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão des-
tes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 6o  Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a em-
presa pública ou a sociedade de economia mista deverá restabelecer, por aditamento, o equilí-
brio econômico-financeiro inicial. 

§ 7o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no pró-
prio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias su-
plementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e po-
dem ser registrados por simples apostila, dispensada a celebração de aditamento. 

§ 8o  É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes aloca-
dos, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

Seção III 

Das Sanções Administrativas 

Art. 82.  Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem apli-
cadas em decorrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando o contratado 
a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do respectivo contratado. 

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, ainda, quando 
for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 83.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes san-
ções: 
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I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada judicial-
mente. 

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apre-
sentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 84.  As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a soci-
edade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados. 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE 

Art. 85.  Os órgãos de controle externo e interno das 3 (três) esferas de governo fiscaliza-
rão as empresas públicas e as sociedades de economia mista a elas relacionadas, inclusive 
aquelas domiciliadas no exterior, quanto à legitimidade, à economicidade e à eficácia da aplica-
ção de seus recursos, sob o ponto de vista contábil, financeiro, operacional e patrimonial. 

§ 1o  Para a realização da atividade fiscalizatória de que trata o caput, os órgãos de con-
trole deverão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações necessários à realização 
dos trabalhos, inclusive aqueles classificados como sigilosos pela empresa pública ou pela so-
ciedade de economia mista, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§ 2o  O grau de confidencialidade será atribuído pelas empresas públicas e sociedades 
de economia mista no ato de entrega dos documentos e informações solicitados, tornando-se o 
órgão de controle com o qual foi compartilhada a informação sigilosa corresponsável pela ma-
nutenção do seu sigilo. 

§ 3o  Os atos de fiscalização e controle dispostos neste Capítulo aplicar-se-ão, também, 
às empresas públicas e às sociedades de economia mista de caráter e constituição transnacio-
nal no que se refere aos atos de gestão e aplicação do capital nacional, independentemente de 
estarem incluídos ou não em seus respectivos atos e acordos constitutivos. 

Art. 86.  As informações das empresas públicas e das sociedades de economia mista re-
lativas a licitações e contratos, inclusive aqueles referentes a bases de preços, constarão de 
bancos de dados eletrônicos atualizados e com acesso em tempo real aos órgãos de controle 
competentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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§ 1o  As demonstrações contábeis auditadas da empresa pública e da sociedade de eco-
nomia mista serão disponibilizadas no sítio eletrônico da empresa ou da sociedade na internet, 
inclusive em formato eletrônico editável. 

§ 2o  As atas e demais expedientes oriundos de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, 
dos conselhos de administração ou fiscal das empresas públicas e das sociedades de econo-
mia mista, inclusive gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para 
os órgãos de controle sempre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria. 

§ 3o  O acesso dos órgãos de controle às informações referidas no caput e no § 2o será 
restrito e individualizado. 

§ 4o  As informações que sejam revestidas de sigilo bancário, estratégico, comercial ou 
industrial serão assim identificadas, respondendo o servidor administrativa, civil e penalmente 
pelos danos causados à empresa pública ou à sociedade de economia mista e a seus acionis-
tas em razão de eventual divulgação indevida. 

§ 5o  Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comer-
cial ou industrial serão estabelecidos em regulamento. 

Art. 87.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regi-
dos por esta Lei será feito pelos órgãos do sistema de controle interno e pelo tribunal de contas 
competente, na forma da legislação pertinente, ficando as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista responsáveis pela demonstração da legalidade e da regularidade da des-
pesa e da execução, nos termos da Constituição. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregulari-
dade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 
fixada para a ocorrência do certame, devendo a entidade julgar e responder à impugnação em 
até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 2o. 

§ 2o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao tri-
bunal de contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularida-
des na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 

§ 3o Os tribunais de contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno pode-
rão solicitar para exame, a qualquer tempo, documentos de natureza contábil, financeira, orça-
mentária, patrimonial e operacional das empresas públicas, das sociedades de economia mista 
e de suas subsidiárias no Brasil e no exterior, obrigando-se, os jurisdicionados, à adoção das 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. 

Art. 88.  As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão disponibilizar 
para conhecimento público, por meio eletrônico, informação completa mensalmente atualizada 
sobre a execução de seus contratos e de seu orçamento, admitindo-se retardo de até 2 (dois) 
meses na divulgação das informações. 

§ 1o  A disponibilização de informações contratuais referentes a operações de perfil estra-
tégico ou que tenham por objeto segredo industrial receberá proteção mínima necessária para 
lhes garantir confidencialidade. 

§ 2o  O disposto no § 1o não será oponível à fiscalização dos órgãos de controle interno e 
do tribunal de contas, sem prejuízo da responsabilização administrativa, civil e penal do servi-
dor que der causa à eventual divulgação dessas informações. 

Art. 89.  O exercício da supervisão por vinculação da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, pelo órgão a que se vincula, não pode ensejar a redução ou a supressão 
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da autonomia conferida pela lei específica que autorizou a criação da entidade supervisionada 
ou da autonomia inerente a sua natureza, nem autoriza a ingerência do supervisor em sua ad-
ministração e funcionamento, devendo a supervisão ser exercida nos limites da legislação apli-
cável. 

Art. 90.  As ações e deliberações do órgão ou ente de controle não podem implicar inter-
ferência na gestão das empresas públicas e das sociedades de economia mista a ele submeti-
das nem ingerência no exercício de suas competências ou na definição de políticas públicas. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 91.  A empresa pública e a sociedade de economia mista constituídas anteriormente 
à vigência desta Lei deverão, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, promover as adaptações 
necessárias à adequação ao disposto nesta Lei. 

§ 1o  A sociedade de economia mista que tiver capital fechado na data de entrada em vi-
gor desta Lei poderá, observado o prazo estabelecido no caput, ser transformada em empresa 
pública, mediante resgate, pela empresa, da totalidade das ações de titularidade de acionistas 
privados, com base no valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela 
assembleia-geral. 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  Permanecem regidos pela legislação anterior procedimentos licitatórios e contratos 
iniciados ou celebrados até o final do prazo previsto no caput. 

Art. 92.  O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins manterá banco de 
dados público e gratuito, disponível na internet, contendo a relação de todas as empresas pú-
blicas e as sociedades de economia mista. 

Parágrafo único.  É a União proibida de realizar transferência voluntária de recursos a Es-
tados, ao Distrito Federal e a Municípios que não fornecerem ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins as informações relativas às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista a eles vinculadas. 

Art. 93.  As despesas com publicidade e patrocínio da empresa pública e da sociedade 
de economia mista não ultrapassarão, em cada exercício, o limite de 0,5% (cinco décimos por 
cento) da receita operacional bruta do exercício anterior. 

§ 1o  O limite disposto no caput poderá ser ampliado, até o limite de 2% (dois por cento) 
da receita bruta do exercício anterior, por proposta da diretoria da empresa pública ou da socie-
dade de economia mista justificada com base em parâmetros de mercado do setor específico 
de atuação da empresa ou da sociedade e aprovada pelo respectivo Conselho de Administra-
ção. 

§ 2o  É vedado à empresa pública e à sociedade de economia mista realizar, em ano de 
eleição para cargos do ente federativo a que sejam vinculadas, despesas com publicidade e 
patrocínio que excedam a média dos gastos nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito 
ou no último ano imediatamente anterior à eleição. 

Art. 94.  Aplicam-se à empresa pública, à sociedade de economia mista e às suas subsi-
diárias as sanções previstas na Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, salvo as previstas 
nos incisos II, III e IV do caput do art. 19 da referida Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art19ii
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Art. 95.  A estratégia de longo prazo prevista no art. 23 deverá ser aprovada em até 180 
(cento e oitenta) dias da data de publicação da presente Lei. 

Art. 96.  Revogam-se: 

I - o § 2o do art. 15 da Lei no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com a redação dada pelo 
art. 19 da Lei no 11.943, de 28 de maio de 2009; 

II - os arts. 67 e 68 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

Art. 97.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de  junho  de 2016; 195o da Independência e 128o da República. 

MICHEL TEMER 
Alexandre de Moraes 
Henrique Meirelles 
Dyogo Henrique de Oliveira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.7.2016 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3890Acons.htm#art15%C2%A72.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm#art67


                                                                                              
 

127 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1748 – 1º andar  - Edifício E.Office Berrini  

Brooklin - São Paulo – SP – CEP 04571-000           

Tel : 55 (11) 5501-0415  
 

 

 


